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Os empregadores por conta própria estão concentrados nas atividades do comércio 


Lula afirma que sistema 


B ras | | ba te reco rd e BE l 


O presidente Lula voltou a criticar a 
decisão do Copom de manter a taxa bá- 


sica de juros, a Selic, no patamar de 
2 2 S S O a S O C u el G S Raro 
"sem critério". Lula afirmou ainda que o 


governo vai financiar regiões produtivas 


A A ; ~ de arroz de outros Estados brasileiros, 
O percentual de empregados com carteira assinada no setor privado teve expansão de RE E a 
37%, somando 37,7 milhões de trabalhadores, maior número da série histórica de apenas uma área. PÁGINA 3 


Divulgação 


população brasileira ocupada alcançou 100,7 
milhões de pessoas, valor recorde para o pe- 
ríodo. Esse contingente representa acrésci- 
mo de 1,1% em relação a 2022 (99,6 milhões 
de pessoas) e de 12,3% frente à população 
de 2012 (89,7 milhões). Em relação a 2022, 
o total da população em idade de trabalhar expandiu 0,9%, 
e foi estimada em 174,8 milhões de pessoas em 2023, ano 
em que o nível da ocupação ficou estimado em 57,6%. Os 
empregados sem carteira assinada no setor privado atingi- 
ram o percentual de 13,3% em 2023, queda de 0,3 ponto 
percentual em um ano. Contudo, apesar da queda, a esti- 
mativa continua sendo uma das maiores da série histórica. 
Após crescimento significativo de 2019 para 2022 (6,3%), o 
contingente formado por empregadores e trabalhadores 
por conta própria ficou praticamente estável em 2023, sen- 
do estimado em 29,9 milhões de pessoas. Sem grandes va- 
riações ao longo da série, os empregados no setor público 
mantiveram sua participação em torno de 12% em 2023, 
equivalente a 12,2 milhões de trabalhadores. PÁGINA 2 


ACORDO 


Petrobras vai fornecer 
gás natural ao mercado 


A Petrobras, a Gerdau e a Naturgy 
assinaram contratos para o forneci- 
mento de gás natural no ambiente li- 
vre de comercialização para atendimen- 
to à Cosigua, unidade de produção de 
aços longos da Gerdau. De acordo com 
as empresas, o movimento permite à 
Gerdau ampliar a competitividade da 
unidade. PÁGINA 4 


Guterres: Líbano não 
pode se tornar outra Gaza 


ma 


LEGISLAÇÃO 


Sindicalização encolhe a novo piso 


PÁGINA 2 PÁGINA 5 


EXPORTAÇÃO ELEIÇÕES 
Divulgação MORADIA 


Juiz condena Lula por 
propaganda antecipada 


O juiz Paulo de Almeida Sorci, da 2º 
Zona Eleitoral de São Paulo, condenou o 
presidente Lula e o pré-candidato à Pre- 
feitura da capital paulista Guilherme Bou- 
los por propaganda eleitoral antecipada 
com pedido explícito de voto. O magis- 
trado impôs ao chefe do Executivo uma 


Tebet garante que as rotas de multa de R$ 20 mil e ao deputado uma 
: ao cab Qi ge o sanção de R$ 15 mil. PÁGINA 7 
integração vão ligar Brasil à Ásia 


Os ministros da Agricultura e Pecuária, Carlos 
Fávaro, do Planejamento e Orçamento, Simone Te- 


bet, e da Integração e do Desenvolvimento Regio- CELULARES 


nal, Waldez Góes, apresentaram na sexta-feira (21) 


a Rota Quadrante Rondon, uma das cinco Rotas de Anatel divulga lista de 
ntegração Sul-Americana. A proposta do governo : PO 

federal é que o Brasil possa aumentar o comércio sites com comércio ilegal 
com países vizinhos por meio de rotas mais curtas 

e logisticamente menos custosas. PÁGINA 6 A Anatel divulgou uma lista dos si- 


tes de comércio eletrônico que foram 
fiscalizados e apresentaram anúncios 


BEBIDAS de celulares sem certificação oficial do b $ 


órgão regulador e que entraram no 


Britvic rejeita oferta da Ca risberg País de forma irregular, como, por (0) PRESIDENTE LULA ANUNCIOU A CESSÃO DE TERRENOS DA 

Jna exemplo, via contrabando. Na Amazon, UNIAO, investimentos para o setor portuário e para a transforma- 

no valor de US$ 3,9 bilhões 51,52% de todos os anúncios de celu- ção digital e a contratação de moradias do programa Minha Casa, 

lares se referem a produtos não ho- Minha Vida, em visita ao Piauí. PÁGINA 7 

PÁGINA 3 mologados. PÁGINA 8 

Maiores Altas Maiores Baixas Mais Negociadas FECHAMENTO % 
O PREGOSRS O 6 SOLO PREÇORS OM OSLO PREÇO-RS O % OSC DOWJONES 39.150,33 +0,040% 
COGNA ON ON NM 1.74 +741% +0.12  PETRORECSA ON NM 18.250 -2.93% -0.550 VALE ON NM 60.83 -0.93% -0.57 S&P 500 5.464,62 -0,16% 
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Brasil alcança recorde de cem 
milhões de pessoas ocupadas 


O total da população em idade de trabalhar registrou crescimento de 0,9%, e foi estimada em 
174,8 milhões de pessoas em 2023, ano em que o patamar da ocupação ficou estimado em 57,6% 


m 2023, a popula- 
ção brasileira ocu- 
pada alcançou 100,7 
milhões de pessoas, 
valor recorde para o 
período. Esse contin- 
gente representa acréscimo de 
1,1% em relação a 2022 (99,6 
milhões de pessoas) e de 12,3% 
frente à população de 2012 (89,7 
milhões). 

Em relação a 2022, o total 
da população em idade de tra- 
balhar expandiu 0,9%, e foi esti- 
mada em 174,8 milhões de pes- 
soas em 2023, ano em que o 
nível da ocupação ficou esti- 
mado em 57,6%. 
Os dados constam na Pes- 
quisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (Pnad Con- 
tínua) - Características Adicionais 
do Mercado de Trabalho 2023, 
divulgada na sexta-feira (21) pelo 
nstituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE). 

O percentual de emprega- 
dos com carteira assinada no 
setor privado teve expansão de 
2012 (39,2%) a 2014(40,2%); n 
entanto, a partir de 2015, essa 
categoria passou a registrar 
queda. Em 2023, voltou a cres- 
cer, alcançando 37,4% da popu- 
lação ocupada - ante a 36,3%, em 
2022. O número desses traba- 
lhadores em 2023 (37,7 milhões) 
foi o maior da série. 

Os empregados sem carteira 
assinada no setor privado atingi- 
ram o percentual de 13,3% em 
2023, queda de 0,3 ponto per- 
centual em um ano. Contudo, 
apesar da queda, a estimativa 
continua sendo uma das maio- 
res da série histórica. 

Sem grandes variações ao 
longo da série, os empregados 
no setor público (inclusive servi- 
dor estatutário e militar) mantive- 
ram sua participação em torno 
de 12% em 2023, equivalente a 
12,2 milhões de trabalhadores. 

Os trabalhadores domésti- 
cos seguiram em estabilidade, 
apresentando o mesmo percen- 
tualde 2022, isto é, 6% dos ocu- 
pados. Já entre os empregado- 
res houve a interrupção do movi- 
mento expansivo, observado até 
2018 (4,8%), passando para 4,6% 
em 2019, 4,4% em 2022 e 4,3% 
em 2023. 

Em2023, das 100,7 milhões 
de pessoas ocupadas, 8,4% 
eram associadas a algum sin- 
dicato, apontando para a redu- 
ção de trabalhadores sindicaliza- 
dos em relação a 2022 (9,2% dos 
ocupados) fenômeno que está 
ocorrendo desde 2012. As regi- 
des Nordeste (9,5%) e Sul(9,4%) 
permaneceram com os valo- 
res mais altos, enquanto Norte 
(6,9%) e Centro-Oeste (7,3%), 
tiveram os menores índices. 

De 2012 a 2021 e, nova- 
mente, em 2023, o percentual 
de homens sindicalizados supe- 
rou o de mulheres sindicalizadas; 
porém, essa diferença foi de ape- 
nas 0,3 pontos percentuais. em 
2023, 8,2% entre as mulheres e 
8,5% entre os homens. 

Em 2023, o grupamento de 
atividade da Agricultura, pecuá- 
ria, produção florestal, pesca e 
aquicultura teve queda na taxa 


O 


Trabalhador da construçã 


REFORMA 


K q | ma 


Divulgação 


o: os empregados sem carteira assinada no setor privado atingiram o percentual de 13,3% em 2023, queda de 0,3 ponto percentual 


Sindicalização encolhe a novo piso, 
com perda de 6,2 milhões de filiados 


Em uma década, os sindicatos brasi- 
eiros já perderam 6,2 milhões de traba- 
hadores filiados. Os dados são da Pes- 
quisa Nacional por Amostra de Domici- 
ios Contínua (Pnad Contínua): Caracte- 
rísticas adicionais do mercado de traba- 
ho, apurada pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE). Em ape- 
nas um ano, 713 mil pessoas deixaram 
de ser sindicalizadas. 

Embora o mercado de trabalho tenha 
alcançado patamar recorde de vagas, a 
sindicalização permanece recuando. O 
número de pessoas trabalhando subiu 
de 91,4 milhões em 2013 para um ápice 
de 100,7 milhões em 2023, cerca de 9,3 
milhões de vagas a mais. Porém, o total 
de pessoas associadas a sindicatos caiu 
de 14,6 milhões em 2013 para 8,4 milhões 
em 2025. 

O que explica essa redução acelerada 
da sindicalização é a mudança da legis- 
lação trabalhista, apontou William Krato- 
chwill, técnico do IBGE. “E uma tendên- 
cia que já acontecia antes, e ela se inten- 
sificou no ano de 2017, que foi um ano 
que a nossa legislação mudou”, lembrou 
Kratochwill. 

A Reforma Trabalhista, entre outras 
medidas, eliminou em 2017 a obrigato- 
riedade da contribuição sindical, além de 
ter instituído a flexibilização de contratos 
de trabalho. 

Entre 2017 e 2023, os sindicatos per- 
deram 4,6 milhões de trabalhadores asso- 
ciados. No mesmo período, foram abertos 
9,5 milhões de novos postos de trabalho. 

A sindicalização alcançava apenas 
8,4% dos ocupados em 2023, o menor 
patamar da série histórica iniciada em 
2012, quando 16,1% dos ocupados eram 
sindicalizados. Todas as Grandes Regi- 


des tiveram redução na taxa de sindica- 
lização em pouco mais de uma década. 
A maior queda em relação a 2012 ocor- 
reu no Sul(-10,8 pontos porcentuais). Em 
2023, as Regiões Norte (6,9%) e Centro- 
-Oeste (7,3%) apresentaram as propor- 
ções mais baixas de trabalhadores sin- 
dicalizados, enquanto as mais elevadas 
foram as das Regiões Sul (9,4%) e Nor- 
deste (9,5%). No Sudeste, 7,9% dos ocu- 
pados eram filiados a sindicatos. 

A maior taxa de sindicalização em 
2023 foi a dos trabalhadores do setor 
público (18,3%), seguido por trabalha- 
dores familiares auxiliares (10,4%) e os 
trabalhadores com carteira assinada no 
setor privado (10,1%). As categorias com 
adesão mais baixa a sindicatos foram os 
empregados no setor privado sem car- 
teira assinada (3,/%) e os trabalhadores 
domésticos (2,0%). 

Em relação a 2012, as maiores quedas 
na taxa de sindicalização foram nos gru- 
pamentos de transporte, armazenagem 
e correio, com -12,9 pontos porcentuais 
(passando de 20,7% para 7,8%), indús- 
tria geral, com -11,0 pontos porcentuais 
(de 21,3% para 10,3%), e administração 
pública, defesa, seguridade social, edu- 
cação, saúde humana e serviços sociais, 
com-10,1 pontos porcentuais (de 24,5% 
para 14,4%). A taxa também diminuiu na 
agricultura, pecuária, produção florestal, 
pesca e aquicultura, “que historicamente 
tem grande participação dos sindicatos 
de trabalhadores rurais”, descendo de 
22,8% em 2012 para 15,0% em 2028. 

Em relação ao nível de instrução dos 
trabalhadores, os mais escolarizados 
mantinham a maior taxa de escolariza- 
ção: 13,5% dos ocupados com ensino 
superior completo eram filiados a sindi- 


catos em 2023. Em 2012, entretanto, a 
proporção de sindicalizados nesse grupo 
de instrução era de 28,3%. 

“O grupo com ensino superior man- 
tém a maior taxa de associação a sindi- 
catos, porém, diminuiu também”, frisou 
Kratochwill. A menor taxa de sindicaliza- 
ção em 2023 era a dos ocupados com 
ensino fundamental completo e médio 
incompleto, 5,4%, menos da metade da 
proporção de ocupados sindicalizados 
vista em 2012, quando era de 11,1%. 

A fatia de sindicalizados entre os 
homens foi de 8,5% em 2023, enquanto 
que entre as mulheres essa taxa de sin- 
dicalização ficou em 8,2%. 

Um terço dos empregadores e traba- 
lhadores autônomos existentes no País 
em 2023 estavam formalizados. Entre os 
29,9 milhões de empregadores e traba- 
lhadores por conta própria, 9,9 milhões, 
ou 33,3%, estavam em empreendimen- 
tos registrados no Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica (CNPJ), ante uma fatia de 
34,2% registrada em 2022. 

A redução da formalidade entre os 
empregadores etrabalhadores por conta 
própria pode ter sido motivada por uma 
migração dessas pessoas para vagas com 
carteira assinada no setor privado, moda- 
lidade de emprego que registrou expan- 
são no ano. 

“O que a gente nota é que, de modo 
geral, há uma expansão da formaliza- 
ção, sobretudo por meio da carteira 
de trabalho”, lembrou Adriana Berin- 
guy, coordenadora de Trabalho e Ren- 
dimento do IBGE. “A cobertura do CNP) 
tendeu a diminuir de 2022 para 20283, 
ou pelo interrompeu aquela tendên- 
cia de crescimento observada em anos 
anteriores.” 


de sindicalização, passando para 
15%. Essa atividade tem partici- 
pação importante dos sindicatos 
de trabalhadores rurais, muitos 
deles de pequeno porte da agri- 


cultura familiar, principalmente, 
nas regiões Nordeste e Sul. Tam- 
bém com importante cobertura 
sindical, a Administração pública, 
defesa e seguridade social, edu- 


cação, saúde humana e serviços 
sociais (14,4%) também apresen- 
tou queda em 2023. O mesmo 
movimento foi observado em 
outros grupamentos que antes 


tinham taxas de sindicalização 
elevadas como Indústria geral; 
Transporte, armazenagem e cor- 
reio; e Informação, comunicação 
e atividades financeiras, imobi- 


liárias, profissionais e adminis- 
trativas. 

Em 2023, o empregado com 
carteira assinada no setor pri- 
vado, otrabalhador familiar auxi- 
liar e o empregado no setor 
público (inclusive servidor esta- 
tutário e militar) tinham as taxas 
de sindicalização mais elevadas, 
respectivamente, 10,1%, 10,4% 
e 18,3%. No caso do trabalha- 
dor familiar auxiliar, esse per- 
centual, comparativamente ele- 
vado, pode ser explicado pela 
concentração desses trabalha- 
dores nas atividades agropecuá- 
rias de caráter familiar, que têm 
participação importante dos sin- 
dicatos de trabalhadores rurais. 
Por outro lado, o empregado no 
setor privado sem carteira de 
trabalho assinada (3,7%) e otra- 
balhador doméstico (2%) regis- 
traram as menores coberturas. 

De 2022 para 2023, houve 

queda da taxa de sindicaliza- 
ção entre os empregados no 
setor privado com carteira de 
trabalho assinada, de 11% 
para 10,1% e dos empregados 
no setor público (inclusive ser- 
vidor estatutário e militar), de 
19,9% para 18,3%. Esses dois 
primeiros grupos são aqueles 
que historicamente possuem 
os principais percentuais de filia- 
ção, mas também foram os que 
registraram as principais per- 
das nos últimos anos. Isso mos- 
tra que, independentemente do 
setor de atividade (público ou pri- 
vado), a retração da sindicaliza- 
ção atinge todos os segmentos 
da ocupação. 
“Percebe-se, então, que a 
expansão da população ocupada 
nos últimos anos não se conver- 
teu em aumento da cobertura 
sindical no país. Esse resultado 
pode estar relacionado a diver- 
sos elementos, como a forma de 
inserção do trabalhador na ocu- 
pação, as modalidades contra- 
tuais mais flexíveis introduzidas 
pela Lei 13.467, de 13.07.2017, 
conhecida como reforma tra- 
balhista, e o uso crescente de 
contratos temporários no setor 
público etc”, diz o IBGE. 

Após crescimento significa- 
tivo de 2019 para 2022 (6,3%), 
o contingente formado por 
empregadores e trabalhadores 
por conta própria ficou pratica- 
mente estável em 2023, sendo 
estimado em 29,9 milhões de 
pessoas. Desses, 9,9 milhões 
(33%) estavam em empreendi- 
mentos registrados no Cadas- 
tro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), apontando queda em 
relação a 2022. 

A maioria dessas pessoas 
era formada por homens, 
64,6%. Entretanto, embora 
houvesse predomínio do con- 
tingente masculino entres 
empregadores e trabalhado- 
res por conta própria, o percen- 
tual de pessoas com registro 
no CNP) era um pouco maior 
entre as mulheres (34,5%) do 
que entre os homens (32,3%). 
Observou-se, de 2022 para 
2023, uma queda desse regis- 
tro para ambos os sexos: 1,7 e 
0,9 p.p., respectivamente para 
mulheres e homens. 
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PERDAS 


Lula diz que a decisão do 
Copom foi sem critério 


O presidente lembrou que a Caixa e o Banco do Brasil têm mais 
créditos disponibilizados hoje do que os outros três bancos grandes 


presidente da 

República, Luiz 

Inácio Lula da 

Silva, voltou a 

criticar, na sex- 

ta-feira, 21, a 

decisão do Comitê de Política 

Monetária (Copom) do Banco 

Central, de manter a taxa bási- 

ca de juros, a Selic, no patamar 

de 10,50%, ao dizer que a me- 

dida ocorreu “sem critério”. As 

declarações ocorreram em en- 

trevista à Rádio Meio, do Piauf. 

a ocasião, Lula fazia compa- 

rações do seu mandato com o 

do ex-presidente Jair Bolsonaro 

PL)e sustentou que o atual go- 

verno realiza mais investimen- 

tos que o antecessor. O presi- 

dente chegou a dizer que não 

está preocupado com pesqui- 
sas de opinião. 

Em seguida, o presidente 
mencionou a decisão do Banco 
Central e criticou o sistema 
financeiro brasileiro. 

“Temos consciência de que 
as coisas estão acontecendo”, 
disse Lula, em defesa das ações 
do seu governo. “A Caixa Econô- 
mica e o Banco do Brasil, sozi- 
nhos, têm mais créditos disponi- 
bilizados hoje do que os outros 
três bancos grandes. Por que 
isso? Porque o sistema finan- 
ceiro brasileiro não está preocu- 
pado em fazer investimento na 
produção, no setor produtivo.” 

Lula acrescentou: “Ele (o sis- 
tema financeiro brasileiro) está 
interessado em especular. E por 
isso que a taxa de juros fica a 
10,5% sem nenhuma explica- 
ção, sem nenhum critério.” 

Na quinta-feira, 20, Lula já 
havia dito que a decisão do 
Banco Central “foi uma pena” 
e que “quem perde é o povo 
brasileiro”. 

Depois de sete quedas 
seguidas, o Comitê de Política 
Monetária (Copom) do Banco 
Central interrompeu, em deci- 
são unânime, o ciclo de cortes 
da taxa básica de juros, iniciado 
em agosto do ano passado, e 
manteve a Selic em 10,50% ao 


CONFIANÇA 


ano. O resultado, divulgado 
na quarta-feira, 19, era ampla- 
mente esperado pelo mer- 
cado, em meio ao impasse do 
governo na condução da política 
fiscal e ao aumento das expec- 
tativas de inflação. 

Mais do que o resultado, a 
grande expectativa dos agentes 
econômicos era sobre o placar 
da decisão, sobretudo após Lula 
ter retomado a ofensiva contra 
o BC e o presidente da institui- 
ção, Roberto Campos Neto. A 
votação unânime agrada o mer- 
cado, depois da forte divisão da 
reunião de maio. 

Ao comunicar a decisão de 
interromper as quedas nos 
juros, o Copom declarou que 
os juros terão de continuar em 
nível restritivo “por tempo sufi- 
ciente em patamar que con- 
solide não apenas o processo 
de desinflação, como também 
a ancoragem das expectativas 


Lula: “o sistema financeiro brasileiro não está preocupado em fazer investimento na produção, no setor produtivo” 


em torno de suas metas”. 

O comitê também pregou 
“serenidade e moderação na 
condução da política monetá- 
ria”. Adecisão ocorreu deforma 
unânime. 

Lula afirmou ainda que o 
governo vai financiar regiões 
produtivas de arroz de outros 
Estados brasileiros, além do 
Sul, para evitar a dependên- 
cia de apenas uma área. Lula 
falava sobre a importação do 
arroz para coibir a alta nos pre- 
ços, com as enchentes no Rio 
Grande do Sul. 

“Por quê que eu vou impor- 
tar? Por que o arroz tem que 
chegar na mesa do povo no 
mínimo a R$ 20 um pacote de 
cinco quilos. Que compre a R$ 
4 um quilo de arroz, mas não 
dá para ser um preço exorbi- 
tante”, disse Lula. 

O presidente continuou: “E 
vamos, inclusive, financiar áreas 


Fernando Frazão - Agência Brasil 


de outros Estados, produtivas 
de arroz, para não ficar depen- 
dendo de apenas uma região.” 

Segundo Lula, o governo 
vai oferecer uma garantia de 
preço para que os produto- 
res de arroz não tenham pre- 
juízo. "Vamos financiar e ofe- 
recer direito do pessoal plan- 
tar arroz”, afirmou. 

Ao se referir à anulação do 
leilão de arroz, o petista disse 
que a decisão ocorreu porque 
“houve uma falcatrua numa 
empresa”, 

A decisão de anular o leilão 
para a compra de arroz impor- 
tado ocorreu em 11 de junho. 
Na ocasião, o governo infor- 
mou que o objetivo era bus- 
car assegurar que as empre- 
sas “tenham a solidez que uma 
operação deste porte exige”. O 
leilão envolvia a compra de 300 
mil toneladas de arroz bene- 
ficiado. 


Empresários da indústria da construção 
estão com maior intenção de investir 


Os empresários da indús- 
tria de construção do País 
estão confiantes e com maior 
intenção de investir. E o que 
aponta a pesquisa Sonda- 
gem Indústria da Construção, 
divulgada na sexta-feira, 21, 
pela Confederação Nacional 
da Indústria (CNI). Segundo 
o levantamento, o índice que 
mede a intenção de inves- 
timento subiu 0,7 ponto de 
maio para junho e ficou em 
46,6 pontos. O Índice é con- 
siderado alto diante da média 
histórica, que é de 37,5 pontos. 

“Esse aumento está sendo 
puxado, principalmente, pelas 
empresas que atuam com 
obras de infraestrutura e pode 
estar relacionado ao novo Pro- 
grama de Aceleramento do 
Crescimento (PAC) e às inicia- 
tivas de reconstrução do Rio 
Grande do Sul. E o terceiro 
aumento consecutivo deste 
índice este ano”, explica a eco- 
nomista da CNI, Paula Verlan- 
geiro. 

O indicador de intenção 
de investimento analisa três 
setores: de edifícios, que subiu 
0,2 ponto em junho; obras em 
infraestrutura, que avançou 
1,8 ponto; e serviços especia- 
lizados para construção, que 
teve um recuo de 2,7 pontos. 


| A pesquisa mostra que o 
Indice de Confiança do Empre- 
sário (ICEI) da indústria da 
construção teve alta de 1,2 
ponto em junho e chegou a 
52,9 pontos. Assim, o ICEI do 
setor ficou um pouco mais dis- 
tante dos 50 pontos, o que 
significa, segundo a CNI, que 
a confiança está maior e mais 
disseminada entre os empre- 
sários. O indicador varia de 


Construção: o índice de intenção de investimentos em edifícios subiu 0,2 ponto 


Reuters 


zero a 100 pontos, sendo que 
valores acima de 50 pontos 
indicam confiança e abaixo, 
falta de confiança. 

De acordo com a enti- 
dade, a maioria dos índices 
de expectativa para os pró- 
ximos meses da indústria da 
construção apresentou queda, 
mas permaneceu acima dos 
50 pontos. Os indicadores 
que medem as expectativas 


para novos empreendimen- 
tos e serviços; compra de 
insumos e matérias-primas; 
e de número de empregados 
recuaram de maio para junho, 
“o que revela otimismo mais 
contido”. Somente o índice de 
expectativa em relação ao nível 
de atividade registrou leve alta 
de 0,4 ponto, ficando em 53,7 
pontos. 

Com relação à atividade 
da indústria da construção, O 
indicador que mede sua evo- 
lução registrou um recuo de 
0,5 ponto de abril para maio, 
atingindo 47,9 pontos. O índice 
foimenor que o verificado em 
maio de 2023 (49,8 pontos) e 
maio de 2022 (49,5 pontos). 

O indicador de evolução do 
nível de número de emprega- 
dos cresceu 0,6 ponto, para 
49,0 pontos em maio. “Como 
o índice segue abaixo da linha 
divisória de 50 pontos, ainda 
indica queda do emprego no 
período. Este ano, o indica- 
dor de maio foi menor que o 
do mesmo período em 2023 
(50,7 pontos) e foi pratica- 
mente igual ao registrado em 
maio de 2022 (48,9 pontos). 

A Sondagem foi feita entre 
os dias 1° e 12 de junho com 
327 empresas do setor da 
construção. 
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VALORIZAÇÃO 


Britvic rejeita a oferta 
da cervejaria Carlsberg 


Divulgação 


Fábrica: a Britvic alega que a proposta desvaloriza as perspectivas futuras 


A empresa britânica Bri- 
tvic rejeitou oferta de compra 
pela cervejaria dinamarquesa 
Carlsberg, no valor de US$ 
3,9 bilhões, segundo comuni- 
cado divulgado na sexta-feira, 
21, confirmando rumores da 
imprensa local. 

A oferta da Carlsberg envol- 
via a compra de ações da 
empresa por 1.250 centavos 
de libra cada e foi feita em 11 
de junho, logo após a rejeição 
da primeira proposta de com- 
pra de ações por 1.200 centa- 
vos de libra cada. 

A segunda oferta repre- 
senta alta de 23% em relação 
ao fechamento de quinta-feira 
(1.015 centavos de libra). 

A Britvic alega que a pro- 
posta “desvaloriza significativa- 
mente” a empresa e suas pers- 
pectivas futuras, afirmando que 
“considerará qualquer pro- 
posta adicional com base em 
seus méritos”. 

A produtora de refrigeran- 
tes britânica afirmou que a 
“proposta não solicitada” já é 
a segunda tentativa de com- 
pra rejeitada de modo unânime 
pelo conselho de investidores. 

Em nota separada, a Carls- 
berg disse que está “conside- 
rando sua posição”, depois da 
segunda rejeição pela Britvic 
em 17 de junho 

O mercado de serviços de 
alimentação está se recupe- 
rando e há mudanças visíveis 
tanto nas razões dos consumi- 
dores para visitar os estabeleci- 
mentos como no tipo de locais 
que visitam. De acordo com a 
Soft Drinks Review 2024 da Bri- 
tvic, estas mudanças no com- 
portamento do consumidor, 
combinadas com a mudança 
do clima comercial, apresen- 
tam oportunidades significati- 
vas para o setor. 

Britvic afirma que os opera- 
dores de serviços alimentares 
podem desbloquear um novo 
crescimento e destacar-se da 
multidão, aproveitando o poder 
dos refrigerantes, uma catego- 
ria que mais uma vez demons- 
trou a sua resiliência e o papel 
crucial que tem de desempe- 
nhar no aumento do tráfego e 
das vendas. 

Mais pessoas estão em 
movimento novamente, menos 
pessoas estão saindo especifi- 
camente para uma guloseima 
e mais pessoas estão esco- 
lhendo locais com base na 
proximidade e na escolha do 
menu. Estas são apenas algu- 
mas das últimas tendências de 
consumo que estão impulsio- 
nando o renascimento do setor 


de foodservice. 

O relatório da Britvicindica 
que a percentagem de refei- 
ções fora de casa realizadas 
no centro da cidade ou em 
ruas comerciais cresceu 1% 
em 2023, refletindo o cresci- 
mento na procura de pessoas 
que querem refeições rápidas, 
lanches e bebidas enquanto 
estão fora de casa. Os restau- 
rantes de fastfood estão natu- 
ralmente a colher os frutos dos 
consumidores continuarem a 
diminuir, enquanto os restau- 
rantes informais e os pubs 
estão a sentir o aperto mais 
do que outros setores. 

Apesar destes desafios, a 
Britvic afirma que os opera- 
dores de serviços alimenta- 
res podem tirar partido destas 
novas tendências de consumo 
que estão a alimentar a procura 
de refrigerantes mais sofistica- 
dos. As vendas gerais de alimen- 
tos e bebidas por meio de food- 
service cresceram 6% em rela- 
ção ao ano anterior em 2023, 
mas os volumes caíram 3,8%. 

Os refrigerantes, por outro 
lado, continuam a reinar supre- 
mos em foodservice, com ven- 
das crescendo 4,0% para atingiu 
£ 3,02 bilhões no ano passado 
e os volumes cresceram 0,8%. 

A Britvic's Soft Drinks Review 
2024 indica que parte do motivo 
do sucesso da categoria se deve 
ao fato de os consumidores não 
estarem preparados para com- 
prometer a qualidade, apesar 
de mais de três quartos (76,3%) 
das pessoas que se identifi- 
cam como sendo orientadas 
por valores. Na verdade, 73% 
estão felizes em gastar mais em 
bebidas de alta qualidade, ilus- 
trando a grande escala de opor- 
tunidades para os operadores 
de serviços de alimentação tro- 
carem opções por bebidas mais 
premium. 

“Os refrigerantes estão 
desempenhando um papel 
mais central nas propostas 
de muitos operadores”, explica 
Dino Labbate, diretor comer- 
cial de hospitalidade da Britvic 
no Reino Unido. “Basta olhar 
para a Itsu com sua linha de 
kombuchas da LA Brewery de 
marca conjunta. Sem mencio- 
nar a operadora indiana de 
comida de rua, Mowgli, que 
desenvolveu sua própria linha 
de mocktails exclusivos, lassis 
e ofertas baixas ou nenhumas. 
Pedimos a mais operadores de 
serviços de alimentação que 
sigam o exemplo e adaptem 
a sua abordagem à venda de 
refrigerantes para se mante- 
rem à frente da curva” 


DECLARAÇÃO DE PROPOSITO 
A SEGURADORA ALM S.A., companhia de seguros inscrita no CNPJ sob o 
nº 23.694.731/0001-80, com sede no Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
na Rua Figueiredo de Magalhães, 741, Loja A, Copacabana, CEP 22031-011 
(“Companhia”), por meio da presente (1) DECLARA (i) nos termos da Circular 
SUSEP 529/2016, sua intenção em reduzir a área geográfica de atuação, 
atualmente autorizada a operar em todo o território nacional, para somente 
operar nas 4º (quarta), 5º (quinta), 6º (sexta), 7º (sétima) e 8º (oitava) regiões, 
uma vez que a Companhia, até o momento, não explorou qualquer atividade nas 
novas regiões nas quais foi autorizada a operar (conforme ampliação deliberada 
na AGE realizada em 10/10/2023), bem como decidiu, por ora, não expandir as 
suas atividades para outras regiões além das listadas acima; e (ii) que uma 
vez que a referida redução da área geográfica de atuação seja aprovada pela 
Superintendência de Seguros Privados — SUSEP o objeto social da Companhia 
passará a vigorar com a seguinte redação: “A Companhia terá por objeto a 
realização de operações de seguros nos ramos de Danos e de Pessoas, 


nas 4 


(quarta), 5º (quinta), 6º (sexta), 7º (sétima) e 8º (oitava) regiões, 


conforme autorizado pela Superintendência de Seguros Privados — SUSEP e 
definido na legislação aplicável, bem como exercer qualquer outra atividade 
acessória e/ou complementar que seja necessária a tais propósitos e que 
não seja contrária à legislação em vigor, de acordo com as previsões legais”; 
e (2) ESCLARECE que, nos termos da regulamentação em vigor, eventuais 
impugnações à presente declaração deverão ser comunicadas diretamente 
à Superintendência de Seguros Privados — SUSEP na Avenida Presidente 
Vargas 730, 9º andar, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20071-001, no prazo máximo de 
15 dias, contados da data desta publicação, por meio de documento em que os 
autores estejam devidamente identificados, acompanhado da documentação 
comprobatória, observado que a declarante poderá, na forma da legislação em 
vigor, ter direito a vista do respectivo processo. Rio de Janeiro, 11 de junho de 
2024. SEGURADORA ALM S.A. (por Alexandre Vianna Dominguez — Diretor 
Presidente; e Simoni Cristina de Aguiar Cavalcanti — Diretora). 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 554D-792A-F9CC-A725. 


Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 33.270.067/0001-03. 
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PORTFÓLIO DIVERSIFICADO 


Petrobras, Gerdau e Naturgy fecham 
contrato para fornecer gás natural 


O acordo marca a migração de um cliente do mercado industrial cativo para o mercado livre no Estado 
fluminense, tornando a planta da Gerdau a primeira a mudar para este modelo de comercialização 


Petrobras,aGer- 
dau e a Natur- 
gy assinaram 
contratos para 
o fornecimen- 
to de gás natu- 
ralno ambiente livre de comer- 
cialização para atendimento à 
Cosigua, unidade de produção 
de aços longos da Gerdau, loca- 
izada no Rio de Janeiro (RJ), in- 
formaram as empresas na sex- 
ta-feira, 21. 
O acordo marca a primeira 
migração de um cliente do mer- 
cado industrial cativo para o mer- 
cado livre no Estado fluminense, 
tornando a planta da compa- 
nhia a primeira consumidora de 
gás a mudar para este modelo 
de comercialização no Estado, 
cujas novas regras foram recen- 
temente aprovadas pela agên- 
cia reguladora do Rio de Janeiro. 

“A proximidade da empresa 
fornecedora como cliente é fun- 
damental para que possamos 
conhecer as suas demandas. 
A nova carteira de produtos de 
gás oferece um portfólio diver- 
sificado de contratos em um 
ambiente competitivo, de aber- 
tura de mercado. Atuamos sem- 
pre para ser a melhor opção de 
fornecimento para nossos par- 
ceiros comerciais”, disse em nota 
o diretor de Transição Energética 
e Sustentabilidade da Petrobras, 
Maurício Tolmasquim. 

De acordo com as empresas, 
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o movimento permite à Gerdau 
ampliar a competitividade da uni- 
dade Cosigua, uma das plan- 
tas estratégicas para o plano de 
crescimento e da visão de longo 
prazo da empresa no País. 

“Essa nova parceria com 
a Petrobras, viabilizada pelos 
novos modelos contratuais 
de distribuição da Naturgy, 
reforça nossos esforços em 
buscar oportunidades através 
do desenvolvimento e supri- 
mento do mercado livre de gás 
no Brasil, que é um insumo 
estratégico para a produção e 
descarbonização do aço hoje e 
no futuro”, afirmou Flávia Souza, 
diretora global de suprimentos 
da Gerdau. 

Na terça-feira, a Petrobras 
assinou um protocolo de Inten- 
ções com o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro para a reali- 
zação de estudos conjuntos 
para a avaliação da viabilidade 
de implantação de um projeto 
piloto de energia eólica offshore. 
O acordo prevê o estabeleci- 
mento de mecanismos de coo- 
peração, com o alinhamento do 
projeto aos programas e polí- 
ticas estaduais e fomento de 
ações de melhoria da região 
onde o piloto será implemen- 
tado. 

“A Petrobras tem um histó- 
rico de utilização intensa de tec- 
nologia para a viabilização de 
grandes projetos em ambiente 


marítimo e a execução de proje- 
tos piloto é uma das ferramen- 
tas de aquisição dos conheci- 
mentos necessários, em con- 
junto à iniciativa da maior cam- 
panha de mapeamento eólico 
offshore no Brasil”, lembrou Tol- 
masquim. 

A construção de um pro- 
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Tolmasquim: “a proximidade da fornecedora com o cliente é fundamental para que possamos conhecer as suas demandas” 


jeto piloto de geração eólica no 
mar do Rio de Janeiro possibi- 
itará o teste e qualificação de 
novas tecnologias. Isto contri- 
buirá para a definição de ele- 
mentos de aumento de compe- 
titividade e dos principais desa- 
fios a serem superados para 
o desenvolvimento de futuros 


Sábado, 22, domingo, 23 e 
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projetos em escala comercial. 
Serão avaliados diversos aspec- 
tos da geração eólica offshore, 
de modo a identificar seus gar- 
galos e desafios técnicos, con- 
siderando as particularidades 
de uma das regiões do país 
com maior potencial de gera- 
ção offshore, que também apre- 
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senta potencial para integração 
com a descarbonização das ati- 
vidades de E&P da Petrobras. 

Aempresa já vem realizando, 
desde 2020, uma campanha de 
medição de potencial eólico com 
a tecnologia Lidar (Light Detec- 
tion and Ranging) na Plataforma 
de Rebombeio Autônoma (PRA- 
1), na Bacia de Campos. 

“Essa parceria com a Petro- 
bras, reconhecida pela inovação 
no uso de novas tecnologias e 
pelo grande potencial de gera- 
ção de eólica offshore no país, 
é um reforço importante para o 
nosso processo de consolidar o 
Rio de Janeiro como protagonista 
na transição energética nacional 
e garantir um futuro sustentável 
para o estado, declarou o gover- 
nador Cláudio Castro.” 

A cooperação com o estado 
do Rio de Janeiro se soma ao 
protocolo de intenções divul- 
gado em 03/12/23, para a ava- 
liação conjunta da implementa- 
ção do piloto de um hub de cap- 
tura e armazenamento de CO2 
(CCUS) relativo ao desenvolvi- 
mento de projeto no norte flu- 
minense com capacidade para 
armazenar 100 mil toneladas de 
CO2 por ano. 

“A realização de estudos 
capacitará a Petrobras para ana- 
lisar futuras oportunidades em 
eólica offshore, após a regula- 
ção do setor, em análise no Con- 
gresso Nacional. 


| A REAL DEMANDA ENERGÉTICA DA IA: O PROBLEMA VAI ALÉM DA ELETRICIDADE 


A IA JÁ ESTÁ SE TORNANDO parte 
da nossa vida cotidiana, destacando- 
-se como uma ferramenta poderosa, 
capaz de realizar tarefas que antes 
eram impensáveis. No entanto, junto 
com seus benefícios, e como toda 
novidade, sempre surgem também 
novos desafios, e no caso de IA, o con- 
sumo de energia é um deles. Tanto o 
treinamento quanto a operação dos 
modelos de IA consomem quantida- 
des significativas de energia, levan- 
tando questões sobre a sustentabili- 
dade dessas tecnologias e revelando 
desafios mais profundos. 


DE ACORDO COM A Agência Inter- 
nacional de Energia, os data centers, 
que suportam a infraestrutura de IA, 
já representam aproximadamente 1 
a 2% do consumo global de eletrici- 
dade, totalizando cerca de 400 tera- 
watts-hora por ano, o equivalente ao 
consumo energético de todo o Reino 
Unido, para colocar isso em perspec- 
tiva, o Brasil, um país com uma popu- 
lação bem maior, consome aproxima- 
damente 580 terawatts-hora de ele- 
tricidade por ano. 


O Consumo de Energia na IA: 
Treinamento vs. Operação 
PARA COMPREENDER plenamente 
o impacto energético da IA, é essen- 
cial diferenciar o consumo de energia 
durante o treinamento dos modelos 
e durante sua operação regular. Cada 
uma dessas fases tem características 
únicas e desafios distintos. 


Treinamento dos Modelos de IA 
O TREINAMENTO DE modelos de A, 
especialmente os grandes modelos de 
linguagem (LLMs) como o GPT-3 e o 
GPT-4, é notoriamente intensivo em 
energia. Esse processo envolve a aná- 
lise de enormes volumes de dados a 
realização de cálculos complexos para 
ajustar os parâmetros do modelo. Em 
2022, um grupo de cientistas esti- 
mou que o treinamento do GPT-3 
consumiu pelo menos 1.300 mega- 
watts-hora, uma quantidade de ener- 
gia suficiente para abastecer aproxi- 
madamente 130 lares nos Estados 
Unidos por um ano inteiro. Com o 
avanço e a ampliação contínua des- 


ses modelos, o consumo energético 
só tende a aumentar. Estima-se que 
o treinamento do GPT-4 tenha cus- 
tado cerca de 100 milhões de dóla- 
res, se não mais. 


O TREINAMENTO DESSES modelos 
ocorre em vastas fazendas de servi- 
dores equipadas com GPUs e TPUs 
de última geração, projetadas para 
lidar comtarefas de aprendizado pro- 
fundo. Esses dispositivos são extre- 
mamente poderosos, mas também 
altamente consumidores de energia. 
O processo de treinamento envolve 
a execução de bilhões de operações 
matemáticas, muitas vezes necessi- 
tando de semanas ou até meses de 
computação ininterrupta. Além disso, 
o resfriamento dessas fazendas de 
servidores também contribui signi- 
ficativamente para o consumo total 
de energia, pois é essencial manter 
as temperaturas operacionais dentro 
de limites seguros para evitar danos 
aos equipamentos. 


ESSES NÚMEROS impressionantes 
refletem a necessidade crescente de 
recursos computacionais. Sam Altman, 
CEO da OpenAl, mencionou que será 
necessário recorrer a pequenos rea- 
tores nucleares modulares para aten- 
der à demanda energética das IAs 
no futuro, destacando a magnitude 
desse desafio. A implementação de 
tais soluções energéticas inovadoras 
poderá ser crucial para sustentar o 
crescimento e a evolução contínua 
dos modelos de IA, à medida que se 
tornam cada vez mais complexos e 
integrados em aplicações cotidianas. 


Operação dos Modelos de IA 
UMA VEZ TREINADOS, os modelos 
de IA continuam a consumir energia 
significativa durante sua operação 
regular. Estudos conduzidos pela Hug- 
ging Face e pela Universidade Carnegie 
Mellon estimaram o consumo energé- 
tico de diferentes modelos de IA em 
diversas tarefas, como processamento 
de texto e geração de imagens. Para 
tarefas de texto, o consumo típico é 
da ordem de alguns megawatts-hora 
por tarefa, enquanto para a geração 
de imagens, a demanda energética é 


aproximadamente mil vezes maior, 
chegando a consumir vários watts- 
-hora por item gerado. 


ESSES NÚMEROS revelam que a uti- 
lização diária da IA, especialmente em 
aplicações de geração de conteúdo, 
pode se tornar um grande consumi- 
dor de energia. Por exemplo, cada 
vez que um usuário faz uma consulta 
a um modelo de linguagem ou gera 
uma imagem através de IA, há uma 
quantidade considerável de energia 
sendo consumida nos data centers 
que suportam essas operações. A 
energia é gasta não apenas no proces- 
samento da solicitação, mas também 
na transmissão de dados entre servi- 
dores e usuários, bem como no res- 
friamento dos servidores para garan- 
tir que eles operem de maneira efi- 
ciente e segura. 


O IMPACTO CUMULATIVO dessa 
demanda energética é significativo. A 
medida que mais empresas e indiví- 
duos adotam soluções baseadas em 
IA para tarefas cotidianas, desde assis- 
tentes virtuais até sistemas de reco- 
mendação personalizados, a pressão 
sobre a infraestrutura energética glo- 
bal aumenta. Segundo a Agência Inter- 
nacional de Energia, espera-se que 
o consumo de eletricidade dos data 
centers, já substancial, possa dobrar 
até 2026 devido ao aumento da uti- 
lização da IA e de outras tecnologias 
intensivas em dados, como a minera- 
ção de criptomoedas. 


ALÉM DISSO, A OPERAÇÃO contí- 
nua desses modelos requer manuten- 
ção e atualizações frequentes, o que 
implica em mais consumo de ener- 
gia. Cada atualização do modelo pode 
exigir novos ciclos de treinamento, 
embora em menor escala, e a adap- 
tação do hardware às novas deman- 
das de processamento. Isso reforça a 
necessidade de desenvolver tecnolo- 
gias mais eficientes energeticamente 
e de explorar fontes de energia reno- 
vável para mitigar o impacto ambien- 
tal da expansão da IA. 


ESSES NÚMEROS INDICAM que a 
utilização diária da IA, especialmente 


em aplicações de geração de conte- 
údo, pode se tornar um grande con- 
sumidor de energia, contribuindo para 
o aumento do consumo global de 
eletricidade. Portanto, enquanto os 
benefícios da IA são inegáveis, é cru- 
cialabordar as questões energéticas 
associadas para garantir um desenvol- 
vimento equilibrado dessa tecnologia. 


O Crescimento dos Data Centers 

Segundo a Agência Internacional 
de Energia, os data centers já repre- 
sentam aproximadamente 1 a 2% do 
consumo global de eletricidade, tota- 
lizando cerca de 400 terawatts-hora 
por ano, o equivalente ao consumo 
energético de todo o Reino Unido. 
Com o aumento da utilização da IA 
e da mineração de criptomoedas, a 
previsão é que o consumo de ener- 
gia dos data centers possa dobrar até 
2026. Embora existam esforços para 
tornar a IA mais eficiente energetica- 
mente, utilizando hardware especiali- 
zado, a tendência geral é de aumento 
do consumo. 


Desafios Econômicos e a Con- 
centração de Poder na IA 

Embora o alto consumo de ener- 
gia da IA seja uma preocupação sig- 
nificativa, ele é apenas uma parte do 
problema. O verdadeiro desafio reside 
nos elevados custos associados ao 
desenvolvimento, implementação e 
manutenção de grandes modelos de 
IA. Esses sistemas requerem investi- 
mentos substanciais em hardware 
especializado, infraestrutura de data 
centers e equipes altamente qualifi- 
cadas, tornando-se uma empreitada 
extremamente cara. 


A OPENAI, POR EXEMPLO, come- 
çou como uma organização sem fins 
lucrativos, mas rapidamente percebeu 
a necessidade de vastas quantidades 
de capital para alcançar suas ambi- 
ções de criar uma inteligência artifi- 
cial geral (AGI). Isso levou à reestru- 
turação para uma entidade com fins 
lucrativos, capaz de atrair os investi- 
mentos necessários. Este caso ilustra 
uma tendência mais ampla no campo 
da IA: a necessidade de capital intenso 
para competir e inovar. 
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Mundo: 


CATÁSTROFE 


Guterres diz que Libano não 
pode se tornar outra Gaza 


O chefe da ONU alertou sobre o risco de o conflito se expandir, 
pedindo ações para evitar uma catástrofe que ultrapasse fronteiras 


secretário-ge- 
ralda ONU, An- 
tónio Guterres, 
expressou pro- 
funda preocu- 
pação com a 
escalada de violência entre Is- 
rael e Hezbollah ao longo da Li- 
nha Azul, demarcação entre as 
forças armadas israelenses e li- 
banesas. 

Ao falar com jornalistas na 
sede da ONU, em Nova lorque, 
o chefe da ONU ressaltou que 
é preciso evitar a ampliação do 
conflito no Oriente Médio. Ele 
enfatizou que “o mundo não 
pode permitir que o Líbano se 
torne outra Gaza”. 

Guterres alertou sobre o 
risco real de o conflito se expan- 
dir, pedindo ações imediatas 
para evitar uma catástrofe que 
ultrapasse fronteiras. A situação 
na área vem se deteriorando 
desde o início da ofensiva de 
Israel na Faixa de Gaza após o 
ataque de 7 de outubro. 

Na quinta-feira, o líder do 
Hezbollah, Hassan Nasrallah, 
teria emitido uma severa adver- 
tência a Israel em meio a rela- 
tos de que os militares israe- 
lenses aprovaram planos para 
uma ofensiva no sul do Líbano. 

Para Guterres, um movi- 
mento precipitado poderia 
desencadear uma catástrofe 
que “vai muito além da fronteira”. 
O chefe da ONU também des- 
tacou que, em ambos os lados 
da Linha Azul, muitas pessoas 
foram mortas e expulsas de suas 
casas e meios de subsistência. 

O chefe das Nações Uni- 
das destacou a perda de vidas, 
deslocamento de dezenas de 
milhares de pessoas e destrui- 
ção de lares na região. Ele pediu 
a ambos os lados que “se com- 
prometam urgentemente” com 
a implementação total da reso- 
lução 1701 do Conselho de 
Segurança e retornem imedia- 
tamente à cessação das hosti- 
lidades. 

Adotada em 2006, a resolu- 
ção colocou em ação um cessar- 
-fogo entre Israel e o Hezbollah, 
a retirada das forças israelen- 
ses do sul do Líbano e o esta- 
belecimento de uma zona des- 
militarizada. 

Segundo ele, o mundo deve 
dizer entrarem consenso que a 


redução imediata da escalada 
“não é apenas possível, mas é 
essencial”. Ele adicionou que que 
“não há solução militar” para a 
questão. 

Guterres também ressaltou 
a necessidade de proteger os 
civis, garantir que crianças, jor- 
nalistas e profissionais da área 
médica não sejam alvos e asse- 
gurar que os deslocados possam 
voltar para suas casas. 

O secretário-geral também 
enfatizou que a ONU está “se 
engajando ativamente” para pro- 
mover a paz, a segurança e a 
estabilidade, de acordo com a 
resolução 1701. 

Segundo o líder das Nações 
Unidas, as forças de paz da ONU 
no local, Unifil, estão em campo 
trabalhando para diminuir as 
tensões e ajudar a evitar erros de 
cálculo, em um ambiente “extre- 
mamente desafiador”. 

Ele acrescentou que a Orga- 
nização apoia totalmente os 
esforços diplomáticos para aca- 
bar com a violência, restaurar a 
estabilidade e evitar um sofri- 
mento humano ainda maior na 
região. 

Guterres concluiu expli- 
cando que isso está sendo feito 


IMIGRAÇÃO 


Trump sugere green card automático 
para estrangeiros formados nos EUA 


O ex-presidente dos Estados 
Unidos e candidato republicano 
Donald Trump disse que ele pre- 
tende dar green card para estu- 
dantes estrangeiros que se gra- 
duaram em universidades ame- 
ricanas, um afastamento acentu- 
ado da retórica anti-imigrante que 
costuma usarem sua campanha. 

“Eles deveriam obter auto- 
maticamente - como parte do 
seu diploma -o'green card' para 
poderem permanecer neste 
país”, disse Trump numa entre- 
vista ao podcast All-In ao ser 
questionado sobre planos para 
que empresas possam importar 
“os melhores e mais brilhantes”. 

O green card é como é 
conhecida a autorização de resi- 
dência permanente nos Esta- 
dos Unidos. O documento abre 
caminho para que estrangeiros 
possam obter a cidadania ame- 
ricana. 

Imigração tem sido a princi- 
pal questão de Trump durante 
sua campanha de 2024 para 


retornar à Casa Branca. A sua 
sugestão de oferecer green 
cards para potencialmente cen- 
tenas de milhares de gradua- 
dos estrangeirosiria representar 
uma expansão abrangente do 
sistema de imigração dos EUA, 
o que diverge amplamente de 
suas mensagens comuns sobre 
estrangeiros. 

Trump já acusou imigran- 
tes que estão ilegalmente nos 
Estados Unidos de cometerem 
crimes, roubarem empregos e 
recursos do governo, e sugeriu 
que eles estão “envenenando o 
sangue do nosso país”. Ele pro- 
meteu cuidar da maior opera- 
ção de deportação da história 
dos Estados Unidos se for eleito. 

As declarações do republi- 
cano surgem poucos dias depois 
de o seu rival democrata, o pre- 
sidente Joe Biden, ter anunciado 
uma medida semelhante. Biden 
disse na terça-feira, 18, que pre- 
tende acelerar o procedimento 
de visto de trabalho para deter- 


BA 


Forças de paz da ONU patrulham a Linha Azul no sul do Líbano: movimento precipitado poderia desencadear uma catástrofe 


enquanto a ONU continua pres- 
sionando por um cessar-fogo 
humanitário imediato em Gaza, 
a libertação imediata e incondi- 
cional dos reféns e uma solução 
de dois Estados. 

O anúncio das forças arma- 
das israelenses de pausas táti- 
cas nos combates no sul de 
Gaza não produziu nenhuma 
melhora na entrega de ajuda 
ao enclave. Segundo os traba- 
lhadores humanitários da ONU, 
a ordem pública entrou em 
colapso e a situação de saúde 
se agravou ainda mais. 

Falando de Jerusalém, o 
representante da Organização 
Mundial da Saúde, OMS, no 
Território Palestino Ocupado, 
Richard Peeperkorn, relatou 
casos de gestantes que pedi- 
ram cesarianas antecipadas para 
garantir que pudessem dar à 
luz. O receio era que não con- 
seguirem acessar um hospital 
mais tarde devido à situação de 
segurança. 

Apontando para os proble- 
mas de acesso aos últimos hos- 
pitais em funcionamento em 
Gaza, Peeperkorn relatou que 
os profissionais de saúde, obs- 
tetras e médicos tratam níveis 


minados migrantes que obti- 
veram um diploma de ensino 
superior nos Estados Unidos e a 
quem foi oferecido um emprego 
no país. Também anunciou 
medidas de regularização que 
poderiam beneficiar centenas 
de milhares de pessoas. 

Trump e seus aliados geral- 
mente dizem que distinguem 
entre pessoas que entram ile- 
galmente e pessoas que entram 
legalmente. Mas durante seu 
governo, Trump também pro- 
pôs restrições à imigração legal, 
como vistos familiares e o pro- 
grama de lotaria de vistos. 

Logo depois de assumir em 
2017, ele emitiu a ordem exe- 
cutiva “Buy American and Hire 
American”, orientando os mem- 
bros do Gabinete a sugerir refor- 
mas para garantir que os vistos 
de negócios fossem concedi- 
dos apenas aos candidatos mais 
bem pagos ou mais qualificados 
para proteger os trabalhadores 
americanos. 


Reuters 


muito mais altos de bebês com 
baixo peso ao nascer do que 
antes da guerra. 
Arepresentante especial da 
ONU Mulheres para o Territó- 
rio Palestino Ocupado, Maryse 
Guimond, afirmou que a popu- 
lação foi quase totalmente pri- 
vada da capacidade de garantir 
a segurança alimentar, o abrigo, 
a saúde e a subsistência. 
Falando a jornalistas em 
Genebra, Guimond, descreveu 
que as pessoas estão amonto- 
adas em abrigos improvisados 
e sem os itens essenciais mais 
básicos. 
Em uma escola que se trans- 
formou em abrigo administrado 
pela Agência da ONU de Assis- 
tência aos Refugiados Palestinos, 
Unrwa, há apenas 25 banheiros 
para as 14 mil pessoas que bus- 
cam segurança dentro do com- 
plexo e para as outras 59 mil 
que acampam do lado de fora, 
observou ela. 
Desde o início da guerra, em 
7 de outubro, após os ataques 
terroristas liderados pelo Hamas 
em Israel, cerca de 4,8 mil pacien- 
tes foram evacuados de Gaza 
pornecessidade médica, a maio- 
ria para o Egito. 


Ele anteriormente já disse 
que o programa H1-B, o popu- 
larvisto de trabalho, comumente 
usado por empresas para con- 
tratar trabalhadores estrangei- 
ros de forma temporária - um 
programa que ele já usou no 
passado - era “muito ruim” e 
usado por empresas de tecno- 
logia para contratar trabalhado- 
res estrangeiros com salários 
menores. 

Durante a conversa com All- 
“In, Trump culpou a pandemia 
por não ter conseguido imple- 
mentar essas medidas enquanto 
era presidente. Ele disse que 
conhece histórias de pessoas 
que se graduaram nas melhores 
universidades e querem seguir 
nos Estados Unidos, mas não 
conseguem obter vistos, sendo 
obrigados a voltar para seus paí- 
ses de origem, especificamente 
citando India e China. Ele disse 
que eles voltam e se tornam mul- 
tibilionários, empregando milha- 
res de trabalhadores. 


RACISMO 


Divulgação 


AA: os passageiros processaram a empresa aérea por discriminação racial 


AA suspende funcionários 
por expulsar passageiros 


Vários funcionários da Ameri- 
can Airlines foram colocados de 
licença após seu envolvimento 
em um incidente em janeiro 
deste ano em que passageiros 
negros foram expulsos de um 
avião da companhia nos Estados 
Unidos. Os passageiros proces- 
saram a empresa aérea no final 
de maio por discriminação racial. 
A denúncia foi apresentada por 
três dos oito homens que foram 
retirados da aeronave após uma 
reclamação sobre odor corporal. 

No processo apresentado 
em 29 de maio, os três homens, 
identificados como Alvin Jackson, 
Emmanuel Jean Joseph e Xavier 
Vea - que não estavam senta- 
dos juntos e não se conheciam 
- dizem que todos os negros 
foram retirados do voo entre 
Phoenix, no Arizona, e a cidade 
de Nova York. Eventualmente, 
eles foram autorizados a reto- 
mar os seus lugares no voo. 
Segundo os autores da ação, 
os funcionários da companhia 
aérea alegaram terem recebido 
uma queixa sobre o odor cor- 
poral que eles exalavam, o que, 
segundo os homens, era falso. 

Segundo a emissora britã- 
nica, em uma nota aos funcio- 
nários datada de 18 de junho, o 
CEO da companhia Robert Isom 
disse que o incidente era inacei- 
tável e que a empresa “năo cum- 
priu” o seu compromisso com os 
clientes. “Estamos responsabili- 
zando os envolvidos, incluindo 
com a remoção de membros da 
equipe do serviço”, disse a com- 
panhia aérea. 

Isom acrescentou que a 


ATAQUES 


companhia aérea está “firme” em 
seu compromisso de trabalhar 
com organizações de direitos 
civis, como a Associação Nacio- 
nal para o Avanço das Pessoas 
Negras (NAACP), para “recons- 
truir a confiança”. De acordo com 
a BBC, a empresa anunciou uma 
série de iniciativas destinadas 
a prevenir novas ocorrências, 
incluindo um “grupo consultivo” 
focado na experiência dos pas- 
sageiros negros. 

Não é a primeira vez que 
a American Airlines enfrenta 
acusações de discriminação 
racial, apontou a BBC. Em 
2017,a NAACP alertou os via- 
jantes negros para evitarem a 
companhia aérea, citando um 
padrão de comportamento 
“desrespeitoso” e “discrimina- 
tório”, bem como uma “cul- 
tura corporativa de insensibi- 
lidade raciale possível precon- 
ceito racial” - o alerta foi sus- 
penso pela associação no ano 
seguinte, depois que a compa- 
nha aérea anunciou que havia 
feito alterações em suas ope- 
rações. Em junho deste ano, 
no entanto, a NAACP alertou 
que poderia restabelecer o 
aviso, a menos que a American 
desse uma “resposta rápida 
e decisiva” ao incidente de 
janeiro envolvendo a remo- 
ção dos passageiros negros. 

Fora essas mudanças, a com- 
panha aérea tem investido em 
segurança. O prêmio Safety 
Champion da American reco- 
nhece os membros da equipe 
que vão além em nome da segu- 
rança. 


EUA priorizarão a entrega 
de mísseis Patriot à Ucrânia 


O governo de Joe Biden, nos 
Estados Unidos, anunciou que 
darão prioridade às entregas 
de mísseis antiaéreos à Ucrânia 
para enfrentar uma campanha 
“massiva” de bombardeios rus- 
sos contra as suas centrais ener- 
géticas. Como consequência, os 
EUA atrasarão envios de armas 
para outros países. 

O porta-voz da Casa Branca 
John F. Kirby descreveu a medida 
como uma “decisão difícil, mas 
necessária” dado os avanços rus- 
sos na guerra. Kirby disse que a 
Ucrânia tem uma necessidade 
crítica de mísseis interceptado- 
res Patriot, já que a Rússia acele- 
rou os ataques contra cidades e 
infraestruturas civis na Ucrânia. 

“As entregas destes mísseis 
a outros países que estão atu- 
almente à espera terão de ser 
adiadas”, disse Kirby, especifi- 
cando que estes atrasos não 
afetarão os envios deste tipo 
de arma para Taiwan ou Israel. 

O Patriot é o sistema de 
defesa aérea padrão do Pentá- 
gono para as forças terrestres 
se defenderem contra amea- 
ças aéreas. Os Estados Unidos 
enviaram pela primeira vez um 
sistema Patriot para a Ucrânia 
em dezembro de 2022. 

“A mensagem mais ampla 
aqui para a Rússia é clara”, disse 
Kirby. “Se você acha que será 
capaz de sobreviver à Ucrânia, 
e se você acha que será capaz 
de sobreviver aqueles de nós 


que apoiam a Ucrânia, você está 
completamente errado.” 

Ele acrescentou que os Esta- 
dos Unidos notificaram os alia- 
dos sobre os atrasos e que mui- 
tos “compreenderam ampla- 
mente” a medida. 

A União Europeia (UE) apro- 
vou formalmente que negocia- 
ções para adesão da Ucrânia e 
da Moldávia ao bloco tenham iní- 
cio na próxima semana. A Bél- 
gica, que atualmente ocupa a 
presidência da UE, disse que os 
27 países do bloco concordaram 
em estabelecer um cronograma 
de negociações 

“(O aval)abre o caminho para 
o lançamento das negociações 
na terça-feira, dia 25 de junho, 
em Luxemburgo”, afirmou a 
presidência belga. As negocia- 
ções serão iniciadas por meio 
de duas conferências intergo- 
vernamentais. 

Após avaliação positiva da 
Comissão Europeia, braço exe- 
cutivo do bloco, líderes da UE 
já tinham dado o sinal verde no 
ano passado para o início das 
negociações com ambos os 
países. A eventual adesão, no 
entanto, poderá demorar mui- 
tos anos. 

Para aderir à UE, os candi- 
datos precisam passar por um 
longo processo de alinhamento 
de suas leis e normas com as do 
bloco e provar que suas institui- 
ções e economias seguem prin- 
cípios democráticos. 
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¿País 


DESENVOLVIMENTO 


Ministra garante que as rotas de 
integração vão ligar Brasil à Asia 


A proposta do governo federal é que o Brasil possa aumentar o comércio com países vizinhos por 
meio de rotas mais curtas e logisticamente menos custosas, diante da força das exportações 


s ministros da 
Agricultura e 
Pecuária, Car- 
los Fávaro, do 
Planejamento 
e Orçamento, 
Simone Tebet, e da Integração 
e do Desenvolvimento Regional, 
Waldez Góes, apresentaram na 
sexta-feira (21)a Rota Quadran- 
te Rondon, uma das cinco Rotas 
de Integração Sul-Americana. A 
proposta do governo federal é 
que o Brasil possa aumentar o 
comércio com países vizinhos 
por meio de rotas mais curtas 
e logisticamente menos custo- 
sas, diante da força das expor- 
tações e importações do país 
com a Ásia. 

“Temos cinco rotas para 
apresentar, mas só vou falar 
da terceira, que é a que inte- 
ressa ao Mato Grosso. Quero 
dizer, sem medo: uma rota não 
exclui a outra, uma rota não fra- 
giliza a outra, uma rota não com- 
pete com a outra. Pelo contrá- 
rio. Se eu tivesse levado ao pre- 
sidente Lula só uma rota, ele 
colocaria na gaveta e falaria Isso 
não é projeto de país. A gente 
não vai conseguir desenvolver 
o interior do país dessa forma, 
Vocês vão ver como uma rota 
está interligada na outra”, des- 
tacou Simone, durante cerimô- 
nia em Cáceres (MT). 

Dados da pasta mostram 
que, entre 2000 e 2023, Mato 
Grosso saltou do décimo para o 
quarto lugar entre os principais 
estados exportadores do Brasil. 
As vendas externas do estado 
passaram de US$ 1,7 bilhão para 
mais de US$ 32 bilhões no perí- 
odo. Em 2023, o complexo soja, 
o milho, as carnes bovinas e o 
algodão representaram mais de 
90% do total das vendas mato- 
-grossenses. A China é a maior 
compradora do estado, com 
41% do total. Apesar do cená- 
rio, Mato Grosso continua esco- 
ando cerca de 56% da sua pro- 
dução pelos portos de Santos 
(SP) e Paranaguá (PR). 

Os números mostram ainda 
que as importações de Mato 
Grosso passaram de US$ 158 
milhões no ano 2000 para US$ 
3,2 bilhões em 2023. O aumento, 
segundo o ministério, se deve, 
sobretudo, à importação de adu- 
bos, que representaram mais 
de 70% do total. No período, as 
importações de fertilizantes pelo 
estado foram oriundas, principal- 
mente, do Canadá, da Rússia e 
da China, países banhados pelo 
Oceano Pacífico, e ingressaram 
no Brasil pelos portos de San- 
tos e Paranaguá. 

“Só tem um jeito de a gente 
acabar com a desigualdade 
social, no sentido de diminuir 
essa desigualdade: diminuir a 
desigualdade regional. Não é 
possível os estados do Cen- 
tro-Oeste e alguns do Norte 
e mesmo do Nordeste serem 
estados mais pobres que esta- 
dos do Sudeste. Diante disso, se 
eu apresentasse essas rotas há 
exatos 30 anos, as pessoas iam 
sair daqui de fininho, ir embora 
e falar: ‘isso é mera utopia”, lem- 
brou Simone. “Em quatro anos, 
todas essas rotas têm condições 
de já estarem ligando nossos 
estados à China e à Asia”, com- 
pletou. 

“Quem produz e está em 
Mato Grosso sabe do custo que 
é a logística. Sabe do quanto a 
logística tira do seu suor, da com- 
posição do seu preço”, desta- 
cou Waldez Góes. “Com todas 
essas rotas, o Brasil inteiro será 
beneficiado. Logicamente que, 
onde estão mais estruturadas 
as rotas, os estados como aqui, 
Mato Grosso, têm a oportuni- 
dade de ser mais beneficiados”, 
concluiu. 

A ampliação da BR-174 
em Mato Grosso, de acordo 
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Tebet: "temos cinco rotas para apresentar, mas só vou falar da terceira, que é a que interessa ao Mato Grosso. Quero dizer, sem medo: uma rota não exclui a outra, uma rota não fragiliza a outra” 


ACORDO 


PL diz que apoiará União Brasil 
para comandar a Câmara de SP 


Abancada devereadores do PL recuou 
da intenção de disputar o comando da na 
Câmara Municipal de São Paulo em 2025 
eafirmou na sexta-feira, 21, que apoiará o 
União Brasil na eleição para a Mesa Dire- 
tora da Casa. A mudança de posiciona- 
mento faz parte do acordo para a indica- 
ção de Ricardo de Mello Araújo (PL) como 
vice do prefeito Ricardo Nunes (MDB) que 
tentará a reeleição em outubro. 

Mello Araújo é uma indicação do ex- 
-presidente Jair Bolsonaro (PL) e será con- 
firmado como vice em uma agenda con- 
junta entre Nunes e o governador Tarcí- 
sio de Freitas. 

O União Brasil era o único partido 
da base do emedebista ainda contrá- 
rio à indicação de Mello, mas cedeu na 
quinta-feira, 20, após uma reunião entre 
o prefeito, o atual presidente do Legisla- 
tivo municipal, Milton Leite (União), e o 
presidente nacional do partido, Antonio 
de Rueda (União). Embora a sigla ainda 
não tenha se manifestado oficialmente, 
o acordo enterrou a pré-candidatura do 
deputado federal Kim Kataguiri (União). 

O União Brasil colocou como condi- 
ção para aceitar Mello Araújo a garantia 
de que Milton Leite terá apoio para ele- 
ger um aliado como presidente da Casa 
no ano que vem. Na quinta-feira, o líder 
do PL, vereador Isac Félix, disse à repor- 
tagem que o partido apresentaria candi- 
dato próprio na eleição da Mesa Diretora 
em 2025 caso conseguisse ter a maior 
bancada. Ao comentar a pretensão do 
União, afirmou que “muita água ainda 
passaria debaixo desse viaduto”. 

Menos de 24 horas depois, contudo, o 
PL municipal divulgou nota na qual afirma 
que houve acerto entre as duas legendas. 
“A bancada do PL está de acordo com a 
indicação do Coronel Mello Araújo para 
vice e informa que houve um acordo com 
o União Brasil, através do presidente da 
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Isac Félix disse que o partido apresentaria candidato próprio na eleição da Mesa Diretora em 2025 


Câmara, Milton Leite, para que o PL cami- 
nhe junto com o União Brasil”, diz o texto. 

“Em 2025 haverá o apoio do PL munici- 
pal para o União na eleição da mesa dire- 
tora na Câmara Municipal”, diz o texto. 
Essa união é feita para somarforças com 
o objetivo de reeleger o prefeito Ricardo 
Nunes”, conclui a nota. 

Milton Leite preside a Câmara desde 
2021. Para isso, alterou a Lei Orgânica 
duas vezes e acabou como limite de ree- 
leições. Ele declarou ao longo dos últimos 
meses que queria service de Nunes e que 
não disputaria novo mandato como vere- 
ador caso isso não ocorresse. 

O vereador tem feito campanha para 
Silvio Antonio Azevedo, o “Silvão Leite”, 
chefe de gabinete e presidente da escola 
de samba Estrela do Terceiro Milênio, e 
Silvio Ricardo Pereira dos Santos, o Silvi- 
nho, chefe de gabinete da subprefeitura 


de M'Boi Mirim, na zona sul da capital pau- 
lista. Milton Leite também tem demons- 
trado proximidade com o vereador Rubi- 
nho Nunes (União Brasil), que atualmente 
é corregedor da Câmara Municipal. 

Segundo relatos de parlamentares, o 
União Brasil também cobrou que o PL e 
o MDB apoiem o deputado federal Elmar 
Nascimento (União-BA) para suceder o 
presidente da Câmara dos Deputados, 
Arthur Lira (PP). Oficialmente, Ricardo 
Nunes nega que o assunto tenha sido 
debatido. 

Outros partidos aliados de Nunes, 
como o PSD e o Republicanos, também 
têm candidatos a presidente da Câmara 
dos Deputados: Antônio Brito (PSD-BA,, 
nome mais ligado ao governo, e Marcos 
Pereira (Republicanos-SP), este último 
presidente do partido do governador 
Tarcísio de Freitas. 


com o governo federal, repre- 
senta um investimento neces- 
sário na infraestrutura viária. 
A rodovia integra uma impor- 
tante área produtiva do noro- 
este de Mato Grosso com o 
sulde Rondônia, contribuindo 
para conectar as cidades de 
Colniza (MT) e Vilhena (RO). 
Cáceres tem cerca de 95 mil 


habitantes e tem acesso à capital 
Cuiabá pela BR-070 e ao muni- 
cípio boliviano de San Matías. A 
cidade também é cortada pela 
BR-1/4, que segue para Pontes 
e Lacerda (MT) e Vilhena (a 540 
quilômetros). Cáceres também 
conta com uma opção hidro- 
viária, pelo Rio Paraguai até 
Corumbá (MS). O aeroporto, na 


avaliação do governo federal, é 
um importante canal de acesso 
ao Pantanal. 

Já a BR-070/174/364/MT faci- 
lita o acesso a áreas de produ- 
ção em Mato Grosso e Rondônia, 
“contribuindo para a sua dina- 
mização e desenvolvimento”. A 
obra promove melhoria da infra- 
estrutura em uma região consi- 


derada altamente produtiva e 
exportadora - somente as cida- 
des de Campo Novo dos Pare- 
cis (MT), Sapezal (MT) e Vilhena 
exportaram US$ 3 bilhões em 
2023, sobretudo de soja, milho, 
algodão e carnes. 

A construção de Infovia 
estadual MT é outro projeto 
do governo. A obra, em exe- 


Valter Campanato - Agência Brasil 


cução, conecta 5 mil quilôme- 
tros de cabos de fibra óptica 
pelos municípios mato-gros- 
senses de Juína, Parecis, Bras- 
norte, Sinop, Sorriso, Lucas do 
Rio Verde, Nova Mutum, Nobres, 
Pontes e Lacerda, Jauru, Barra de 
Bugres, Cuiabá, Campo Verde, 
Jaciara, Rondonópolis, Alto Gar- 
ças, Barra do Garças e Cáceres. 
Arede chega até a fronteira com 
a Bolívia. 

A BR-070 é classificada pelo 
governo federal como um impor- 
tante corredor de integração 
nacional, conectando Brasília 
com Cáceres ao longo de 1,3 
mil quilômetros. “E fundamen- 
tal para o escoamento da pro- 
dução agrícola do Centro-Oeste, 
principal região do agronegócio 
do país”. A adequação é no tre- 
cho em que a rodovia contorna 
Cuiabá e Várzea Grande (MT), 
buscando facilitar o fluxo de car- 
gas, acelerar a circulação de veí- 
culos e contribuir para aumentar 
a competitividade dos produtos. 

Com cerca de 619 mil habi- 
tantes, a capital de Mato Grosso 
detém a maior produção agrí- 
cola do Brasil e é cortada pela 
BR-364. Destacam-se, como 
atrativos turísticos, a Igreja de 
Nossa Senhora do Rosário e São 
Benedito, construída em 1730, e 
a Chapada dos Guimarães. No 
Aeroporto Marechal Rondon, a 
concessionária prevê a conclu- 
são das obras de ampliação e 
modernização do terminalainda 
em 2024. 

ABR-163 é considerada pelo 
governo federal como funda- 
mental para a articulação de 
uma das regiões agrícolas mais 
produtivas e exportadoras do 
Brasil. São 800 quilômetros entre 
Ouro Branco do Sul (MT) e Sinop 
(MT), passando por Lucas do Rio 
Verde (MT) e Sorriso (MT. Em 
seguida, a carga segue para O 
norte. 

Inaugurada em 1998, a Fer- 
ronorte tinha 500 quilômetros 
de comprimento, entre Santa 
Fé do Sul (SP), nas margens do 
Rio Paraná, e Alto Araguaia (MT). 
Em2012, houve uma ampliação 
de 260 quilômetros, levando os 
trilhos até Rondonópolis (MT). O 
objetivo do atual projeto é adicio- 
nar 600 quilômetros na atual fer- 
rovia, para conectá-la como epi- 
centro do agronegócio de Mato 
Grosso. O novo trecho incor- 
pora os municípios de Lucas do 
Rio Verde e Nova Mutum, além 
da capital. 
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CARAVANA 


Lula anuncia R$ 194 milhões 
ara construção de moradias 


O governo disponibilizou também terrenos e espaços físicos em águas públicas 
da União para a consolidação do Complexo Portuário e Industrial em Luís Correia 


presidente Luiz 
Inácio Lula da 
Silva partici 
pou, na sexta- 
-feira (21), do 
encerramento 
da 10º Caravana Federativa, em 
Teresina, no Piauí, e fez anúncios 
do governo federal para o esta- 
do. Entre os atos figuram a ces- 
são deterrenos da União, inves- 
timentos para o setor portuário 
e para atransformação digital e a 
contratação de moradias do pro- 
grama Minha Casa, Minha Vida. 

A caravana é um evento iti- 
nerante do governo federal que 
apresenta ações e programas 
aos gestores públicos e parla- 
mentares locais. Ao discursar, 
Lula lembrou de suas várias his- 
tórias com o Piauí, como o lança- 
mento do Programa Fome Zero, 
há 21 anos. 
“Toda vez que a gente dis- 
cutia o lançamento de um pro- 
grama de combate à fome, sem- 
pre aparecia o Piauí como estado 
mais pobre do país. Não sei por- 
que com ajuda do Wellington 
Dias, hoje ministro do Desen- 
volvimento Social a gente foi 
encontrar Guaribas para que 
a gente entregasse o primeiro 
cartãozinho do Fome Zero. Era 
uma miséria, R$ 50. Mas era 
o primeiro que a gente estava 
dando, era o primeiro sinal, era 
uma demonstração de que, se 
a gente quiser, as coisas acon- 
tecem”, disse. 

“Eu estou muito orgulhoso de 
estar aqui no Piauí, mas muito 
orgulhoso não só por causa da 
minha relação de amizade com 
esse estado, com essas pessoas, 
mas porque é um estado que 
está dando certo”, acrescentou 
o presidente, destacando poten- 
cialidades do estado, como na 
área de energias renováveis. 

Para o setor portuário, foi 
anunciada a disponibilização de 
terrenos e espaços físicos em 
águas públicas da União para a 
consolidação do Complexo Por- 
tuário e Industrial, no municí- 
pio de Luís Correia. O complexo 
será o primeiro porto marítimo 
do Piauí. 

Para a construção de um 
Polo de Inovação para o Insti- 
tuto Federal de Educação, Ciên- 
cia e Tecnologia do Piauí (IFPI), 
a Secretaria de Patrimônio da 
União (SPU) cedeu um imóvel 
onde estava instalado a Procu- 
radoria Regional do Trabalho, 
no centro de Teresina. O inves- 
timento com a reestruturação 
e ampliação é estimado em R$ 
15,3 milhões e será realizado 
com recursos do Ministério da 
Educação (MEC). 

Durante a solenidade, foi 
autorizada a contratação de 
1.351 moradias no estado, 
em 15 empreendimentos do 
Minha Casa, Minha Vida, com 
recursos do Fundo de Arrenda- 
mento Residencial. Seis municí- 
pios piauienses devem ser bene- 
ficiados: Agua Branca, Floriano, 
José de Freitas, Piripiri, Teresina 
e União. Considerando os valo- 
res máximos para cada municí- 
pio, o montante de investimento 
somado pode chegar a R$ 193,7 
milhões. 

O evento também marcou o 
lançamento da Estratégia Nacio- 
nal de Governo Digital, com assi- 
natura de decreto pelo presi- 
dente Lula. De acordo com o 
governo, a política é resultado 
de um “amplo processo parti- 
cipativo” com estados, municí- 
pios e sociedade civil, realizado 
em 2023 em todas as regiões do 
país e de uma consulta pública. 

O objetivo da estratégia é 
melhorar a qualidade dos ser- 
viços públicos prestados à popu- 
ação, “de forma inclusiva, trans- 
parente, participativa e susten- 
tável”. Um dos pilares da estra- 
tégica é a carteira de identidade 
nacional, documento único emi- 
tido por todos os estados e que 
usa o Cadastro de Pessoa Física 


Presidente diz que vai sancionar 
projeto que libera cassinos e jogos 


O presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
afirmou, na sexta-feira (21), que deve 
sancionar o projeto de lei que propõe a 
legalização de cassinos e jogos de azar, 
como bingo e jogo do bicho, no Brasil. 
Para Lula, entretanto, não é isso “que 
vai salvar o país” em termos de receitas 
e geração de empregos. 

Em entrevista à Rádio Meio Norte, em 
Teresina, no Piauí, o presidente disse que, 
se o texto for aprovado no Congresso, 
com acordo entre os partidos políticos, 
“não tem porque não sancionar”. Lula 
cumpre agenda de trabalho na capital 
piauiense. 

Na última quarta-feira (19), a Comissão 
de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado 
aprovou, por 14a 12 votos, relatório sobre 
o Projeto de Lei 2.234/2022, que veio da 
Câmara dos Deputados, onde foi apro- 
vado, e tramita no Senado desde 2022. 
O tema agora deve ser remetido ao ple- 
nário da Casa. 

A proposta prevê a permissão para 
a instalação de cassinos em polos turis- 
ticos ou em complexos integrados de 
lazer, como hotéis de alto padrão (com 
pelo menos 100 quartos), restaurantes, 
bares e locais para reuniões e eventos 
culturais. O texto propõe ainda a possí- 
vel emissão de uma licença para um cas- 
sino em cada estado e no Distrito Fede- 
ral. Alguns estados teriam exceção, como 
São Paulo, que poderia ter até três cassi- 
nos, e Minas Gerais, Rio de Janeiro, Ama- 
zonas e Pará, com até dois cada um, sob 
a justificativa do tamanho da população 
ou do território. 


a 


A exploração de jogos de azar no Bra- 
sil é proibida desde 1946. Parlamentares 
contrários ao projeto argumentam sobre 
o aumento do vício em jogos e a criação 
de um ambiente favorável à prostituição, 
ao consumo de drogas e máfia. 

O presidente Lula disse que não joga, 
não é favorável a jogos, mas também não 
acha que é um crime. 

“Houve um tempo em que esse dis- 
curso sobre jogos de azar tinha alguma 
verdade. De todos os jogos que aconte- 
cem, eu sempre achei que o jogo do bicho 
era o jogo que mais distribuía o dinheiro, 
porque o cara ganha R$ 50, R$ 40, R$ 30. 
Isso é considerado contravenção, é proi- 
bido. Jogar baralho, jogar poker, apostar 
dinheiro é proibido, fazer cassino é proi- 
bido. Mas é jogatina que vocêtem hoje na 
televisão, no esporte? Criança com celu- 
lar na mão, fazendo aposta o dia inteiro. 
Quem é que segura isso?” questionou. 

“Eu não acredito no discurso de que 
'se tiver cassino o pobre vai gastar tudo 
que tem”. O pobre não vai no cassino, o 
pobre vai trabalhar no cassino, ele pode 
até ver a sua cidade se desenvolver, mas 
ele não vai porque o cassino é uma coisa 
pra gente que tem dinheiro”, acrescen- 
tou o presidente. 

Já quem é a favor do projeto argu- 
menta sobre os ganhos econômicos, 
geração de emprego e o desenvolvimento 
turístico das regiões com a presença dos 
cassinos, além do aumento da arrecada- 
ção de impostos para o governo. Apesar 
de concordar com esses benefícios, para 
Lula, “não é isso que vai resolver o pro- 
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Presidente Lula durante a cerimônia de entrega de Unidades Habitacionais do Minha Casa, Minha Vida no Residencial Cidade Jardim III. Fortaleza 


blema do Brasil”. 

“Essa promessa fácil de que vai gerar 
dois milhões de empregos, de que vai 
desenvolver não é verdade também. 
O meu jogo é fazer a economia brasi- 
eira voltar a crescer, o meu jogo é fazer 
muito investimento no ensino profissio- 
nal, técnico, nas universidades e no ensino 
fundamental. Meu jogo é fortalecer a 
escola de tempo integral do Brasilinteiro, 
é gerar emprego, aumentar salário, dis- 
tribuir renda porque é isso que deixa o 
povo feliz. E esse jogo que o povo tem 
que apostar e é esse jogo que o povo 
vai ganhar”, ressaltou. 

Durante a entrevista, o presidente 
também comentou sobre a oferta de 
arroz no país e afirmou que os leilões 
para a importação de 1 milhão de tone- 
ladas do grão estão mantidos. Para ele, a 
“decisão drástica” sobre importar o pro- 
duto se deu em função da alta do preço 
ao consumidor final. 

“O cara me mostrou um pacote de 
arroz de 5 quilos a R$ 36 reais, a R$ 33. 
Eu falei 'não é possível, o povo não pode 
pagar R$ 36 num pacote de 5 kg, esse 
arroz está caro, aí tomei a decisão de 
importar. Depois tivemos a anulação do 
leilão porque houve uma falcatrua em 
uma a empresa”, contou. 

O governo federal decidiu anular o 
leilão realizado pela Companhia Nacio- 
nal de Abastecimento (Conab) no dia 6 
de maio e cancelou a compra das 263,3 
miltoneladas de arroz que seriam impor- 
tadas para o país, em razão de "fragilida- 
des” no edital do certame. 


E 


CPF) como número de identi- 
ficação. 

“E a primeira Estratégia 
Nacional do Brasil. Há quatro 
anos, o governo brasileiro lan- 
çou uma Estratégia de Governo 
Digital (EGD), mas ela só alcan- 
çava a administração pública 
federal. Agora o governo federal 
ampliou o olhar digital para esta- 
dos e municípios, e trouxe como 
visão de futuro um governo digi- 
tal inclusivo e responsivo, que 
promove a integração de servi- 
ços presenciais e digitais, além 
de ampliar meios de financia- 
mento para municípios”, expli- 
cou a Presidência, em comu- 
nicado. 

Para isso, a Caixa Econômica 
Federal vai disponibilizar uma 
linha de financiamento para a 
transformação digital de muni- 


cípios. 

A adesão do Piauí ao Pro- 
grama Nacional de Gestão e Ino- 
vação também foi formalizada 
no encerramento da Caravana 
Federativa. O programa facilita 
o acesso a soluções do Minis- 
tério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos (MGI) e da 
Escola Nacional de Administra- 
ção Pública (Enap), com foco na 
qualificação da gestão pública e 
no fortalecimento das capacida- 
des do estado e de seus municí- 
pios para prover serviços públi- 
cos. 

Para isso, foi assinado um 
acordo de cooperação técnica 
com cerca de 30 ações, entre 
elas a criação da estratégia esta- 
dual de governo digital; a implan- 
tação de uma solução de prova 
de vida no sistema previdenci- 


ário; a expansão do uso do Sis- 
tema Eletrônico de Informações 
(SEI) nos municípios, para tra- 
mitação eletrônica de proces- 
sos; e a regulamentação de um 
percentual reservado de vagas 
nas contratações públicas para 
mulheres em situação de vio- 
ência. 

O Decreto 11.430/2023 regu- 
amenta a lei de licitações, de 


2021, e estabe 


ece percentual 


mínimo de 8% de vagas para as 


mulheres em sit 


e entidades fed 
Piauí, represen 


vagas. “A iniciativa de inclusă 
laboral para as mulheres nesta 
situação contribui para a ruptura 


cia doméstica e familiar nas con- 
tratações públicas dos órgãos 


uação de violên- 


erais, o que, no 
ta mais de 100 
(0) 


dos ciclos devio 


bilidade”, explicou a Presidência. 


ência e vulnera- 


Esta foi a primeira Caravana 
Federativa que contou com a 
participação do presidente Lula. 
A décima edição da ação come- 
çou na quinta-feira (20)em Tere- 
sina e, durante dois dias, técni- 
cos de diversas áreas do governo 
federal estão promovendo pai- 
néis, palestras e oficinas, abor- 
dando temas como assistência 
social, educação, saúde, habita- 
ção e infraestrutura. 

O objetivo é aproximar 
órgãos federais de gestores 
locais, promovendo um diálogo 
direto com estados e municí- 
pios para a soluções de ques- 
tões diversas de interesse dos 
entes. Até agora, a caravana já 
passou pelos estados da Bahia, 
Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Tocantins, Maranhão, Ceará, 
Paraíba, Pernambuco e Amapá. 


ELEIÇÕES 


Juiz condena 
Lula e Boulos 
por propaganda 
antecipada 


O juiz Paulo Eduardo de 
Almeida Sorci, da 2? Zona Elei- 
toral de São Paulo, condenou 
na sexta-feira, 21, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e o pré- 
-candidato à Prefeitura da capital 
paulista Guilherme Boulos por 
propaganda eleitoral antecipada 
com pedido explícito de voto. O 
magistrado impôs ao chefe do 
Executivo uma multa de R$ 20 
mil e ao deputado federal uma 
sanção de R$ 15 mil. 

O pivô da condenação foram 
as comemorações do 1º de maio 
na Neo Química Arena, no Ita- 
querão. Na ocasião, Lula fez 
“discurso em favor” de Boulos, 
segundo os autores da ação - 
o MDB, o Novo, o Progressistas 
e o PSDB. O juiz eleitoral aco- 
lheu o argumento e viu “men- 
ção expressa de pedido de voto”, 
apontando inquestionável prá- 
tica do ilícito eleitoral”. 

O magistrado destacou 
duas frases proferidas pelo pre- 
sidente na ocasião. “Se vocês 
votarem no Boulos para pre- 
feito de São Paulo (...)' e “tem 
que votar no Boulos para pre- 
feito de São Paulo”. Sorci apon- 
tou “verdadeiro apelo” em 
benefício do deputado federal. 
Segundo Sorci, Lula fez palan- 
que para Boulos com“entusias- 
mado discurso”. 

“Ainda que as defesas muito 
se esforcem para tentar persu- 
adir o Juízo, o que é absoluta- 
mente válido, de que o discurso 
deve ser considerado como posi- 
cionamento político, enalteci- 
mento das qualidades pesso- 
ais por parte de Luiz Inácio em 
relação a Guilherme Boulos, e 
que tudo o quanto foi falado se 
encontra amparado pelo direito 
daliberdade de expressão, data 
maxima venia, não há como afas- 
tar a ilicitude de uma conduta 
claramente transgressora dos 
ditames legais, que não enseja 
um mínimo de hesitação por 
parte deste Juízo em entendê- 
-la ilegítima”, anotou 

Com relação a Boulos, a ava- 
liação do magistrado foi a de que 
o pré-candidato, “ao se manter 
omisso” ante a conduta do pre- 
sidente, acabou por chancelar a 
conduta de Lula e passou a ser 
“ciente e beneficiário" da mesma, 
devendo assim ser responsabi- 
lizado. 

“Evidentemente que, por 
uma questão de respeito e de 
elegância, ele não tomaria das 
mãos do representado Luiz Iná- 
cio o microfone, tampouco lhe 
interromperia de forma abrupta 
a fala, mas com o traquejo ine- 
rente dos políticos profissio- 
nais, de carreira, uma interven- 
ção discreta, sutil, poderia ter 
sim sido realizada, de forma a 
amenizar aquela conduta que 
ambos, pela experiência que 
têm, sabiam irregular, mas assu- 
miram o que se chama popu- 
larmente de "risco calculado”, 
ponderou. 

Nos autos do processo, 

o presidente sustentou que 
sua fala “não comportou pro- 
paganda eleitoral antecipada, 
pois não conteve pedido de voto 
a favor de quaisquer pessoas, 
representando mera menção 
a pretensa candidatura e exal- 
tação as qualidades pessoais de 
Guilherme Boulos”. 
Lula disse que houve “um 
apelo à coerência e coesão polí- 
tica de seus apoiadores, indi- 
cando concordar com as ideias 
historicamente defendidas pelo 
deputado federal”. 

O petista ainda defendeu 
que as declarações se trata- 
ram de “posicionamento pes- 
soal e apoio político, incapaz de 
prejudicar a paridade de armas 
nas eleições”. Sustentou que a 
“Justiça Eleitoral não deve atuar 
de modo a reprimir as manifes- 


tações de cunh 
período pré-elei 


o político neste 
toral, sob pena 


de produzir “odioso efeito inibi- 
dor”, prejudicando a comunica- 
ção entre pretensos candidatos 
e a população.” 

O deputado federal alegou 
a Justiça que não tinha conheci- 
mento prévio sobre afala de Lula 
e que sua presença no evento 
“não pode ser confundida com 
a sua anuência.” 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 554D-792A-F9CC-A725. 
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Anatel divulga lista de sites que 
mais vendem celulares irregulares 


Na Amazon, 51,52% de todos os anúncios de celulares se referem a produtos não homologados, de 
acordo com fiscalização da Anatel. Já no Mercado Livre, o patamar de irregulariedade foi de 42,86% 


AgênciaNacional 
de Telecomuni- 
cações (Anatel) 
divulgou uma 
lista dos sites 
de comércio 
eletrônico que foram fiscaliza- 
dos e apresentaram anúncios de 
celulares sem certificação oficial 
do órgão regulador e que entra- 
ram no País de forma irregular, 
como, por exemplo, via contra- 
bando. Esses sites foram alvos 
da medida cautelar publicada 
na sexta-feira, 21, com novas re- 
gras para o combate à pirataria. 

AAmazone o Mercado Livre 
ficaram nas piores colocações. 
Na Amazon, 51,52% detodos os 
anúncios de celulares se refe- 
rem a produtos não homologa- 
dos, de acordo com fiscalização 
da Anatel. No Mercado Livre, o 
patamar foi de 42,86%. 

Desta forma, Amazon e o 
Mercado Livre foram classifi- 
cadas como “não conformes” 
por descumprirem a legislação, 
que proíbe a venda de itens não 
homologados. Portanto, pre- 
cisam excluir os anúncios e 
implantar as medidas determi- 
nadas pela Anatel. Caso contrá- 
rio, ficarão sujeitas a multa e até 
ter os sites tirados do ar. 

ALojas Americanas (22,86%) 
e o Grupo Casas Bahia (7,79%) 
foram classificados como “par- 
cialmente conformes” e também 
precisarão realizar ajustes. 


/ 


Carlos Baigorri afirmou que as conversas com os sites de comércio eletrônico para banir as vendas de celulares ilegais têm sido feitas há cerca de quatro anos 


O melhor desempenho foi 
do Magazine Luiza, que não teve 
registros de anúncios de celula- 
resilegais na sua plataforma. Por- 
tanto, foi determinada"conforme” 
com os preceitos da Anatel. 

A Shopee e o Carrefour não 
tiveram porcentuais divulgados, 


mas foram listadas como “con- 
formes” pelo fato de as empre- 
sas já terem assumido compro- 
missos com a Anatel de implan- 
tarem as medidas de combate à 
pirataria. Neste momento, a Ana- 
tel está apurando os resultados. 

Afiscalização nos sites acon- 


teceu entre os dias 1º e 7 de 
junho A ferramenta de varre- 
dura da Anatel tem um grau de 
precisão de 95%. 

Em entrevista coletiva à 
imprensa para apresentar os 
resultados, o presidente da Ana- 
tel, Carlos Baigorri, afirmou que 


Lula Marques - Agência Brasil 


as conversas com os sites de 
comércio eletrônico para banir 
as vendas de celulares ilegais 
têm sido feitas há cerca de 
quatro anos. “Buscamos um 
processo colaborativo com as 
empresas. Algumas delas se 
engajaram mais e hoje estão 


conformes. Outras não”, disse. 

“O Mercado Livre e a Amazon 
em nenhum momento se enga- 
jaram nesse processo colabora- 
tivo. Elas têm uma proporção 
claramente absurda de produ- 
tos que atentam contra a lei, a 
segurança e a vida das pessoas”, 
enfatizou o presidente da Anatel. 

O superintendente de Fisca- 
lização da Anatel, Marcelo Silva, 
explicou que a citação de sete 
varejistas na medida cautelar se 
deve ao fato de que estas são 
as maiores empresas do ramo 
no País. Outras empresas, entre- 
tanto, também estão sujeitas às 
mesmas exigências. “A cautelar 
está sujeita a ser ampliada, con- 
siderando os novos marketplaces 
que estão surgindo. Mas todos 
estão sujeitos às mesmas regras.” 

O superintendente de 
Outorga e Recursos à Prestação 
da Anatel, Vinícius Caram, acres- 
centou que a medida cautelar 
publicada na sexta veio após boa 
parte das negociações com as 
varejistas serem consideradas 
infrutíferas. “A fiscalização mos- 
trou um número reiteradamente 
elevado de celulares não homo- 
logados. Estamos dando mais 
uma oportunidade de se che- 
gar a compliance, começando 
por telefones celulares.” 

Depois dos celulares, a Anatel 
vai se debruçar em outros casos 
de produtos comercializados ile- 
galmente, sem homologação. 


Beatriz Bergamini assume a 
diretoria comercial da Delphos 


A Delphos, prestadora de 
serviços que atua no mercado 
segurador, anunciou Beatriz 
Bergamini Cavalcanti como sua 
novo diretora comercial. 

A executiva, depois de 12 
anos atuando fora da empresa, 
retornou ao quadro da Delphos, 
onde foi superintendente por 
13 anos. 

"Retorno com boas expec- 
tativas. Vejo a Delphos ajus- 
tada aos tempos atuais, con- 
siderando todo o desenvolvi- 
mento tecnológico que se deu 
nos últimos anos. A empresa 
continua empenhada em man- 
ter-se na vanguarda da tecnolo- 
gia, visando atender aos clien- 
tes com os mais altos padrões 
de serviços e cobrindo todo ter- 
ritório nacional”, avalia Beatriz 
Bergamini Cavalcante G. Coe- 
lho, diretora Comercial recém- 
-empossada. 

Como grande mudança, 
desde a sua saída, ela destaca 
a liderança bem-sucedida de 
Elisabete Prado, que com uma 
carreira toda construída na Del- 
phos, chegou ao cargo de presi- 


dente e tem mantido a empresa 
bem estruturada e rentável. “E 
de ressaltar que num mercado 
tão tradicional como o de segu- 
ros, a Delphos foi das primeiras 
empresas a ter uma mulher no 
mais alto cargo de liderança, 
reconhecendo sua capacidade 
e seu valor “enfatiza a diretora 
Comercial. 

Para desenvolver seu traba- 
lho, Beatriz conta com o apoio 
do marketing, da comunica- 
ção e das áreas operacionais 
da empresa. 

“Cheguei enfrentando atra- 
gédia que acometeu o nosso 
Rio Grande do Sul. Pude ver, 
de forma imediata, como a sus- 
tentação de nossa operação é 
a fundamental garantidora das 
entregas e do relacionamento 
com os clientes - mesmo com 
a alta demanda, com todo o 
custo emocional envolvido. 
Com 57 anos de prestação de 
serviços, temos muitos exem- 
plos de nossa experiência e 
contamos com as recomen- 
dações que o próprio mercado 
nos dá”, fala. 


FenSeg lança guia on-line sobre 
seguro de Riscos de Engenharia 


O seguro de Riscos de Enge- 
nharia é um dos ramos com 
maior potencial de contrata- 
ção no país, à medida que as 
obras de infraestrutura do Novo 
PAC, estimadas em R$ 1,3trilhão 
até 2026, sejam implementa- 
das nos estados e municípios. 

Com essa perspectiva, a 
Federação Nacional de Seguros 
Gerais (FenSeg) está lançando 
um guia on-line que explica o 
que é, como e quando usar este 
seguro. A cartilha está disponf 
vel no site da FenSeg e inclui um 
glossário completo. 


“O seguro de Riscos de Enge- 
nharia precisa ser melhor com- 
preendido. Daí a ideia deste 
material, que explica em uma 
inguagem simples e direta 
este ramo que protege obras 
em execução contra eventos 
imprevistos que costumam 
gerar danos materiais e pre- 
juízos financeiros altíssimos. 
Lembrando que, sem a garan- 
tia deste seguro, tais perdas 
podem até inviabilizar um pro- 
jeto”, diz Norberto Barros, mem- 
bro da comissão de Riscos de 
Engenharia da FenSeg. 


Divulgação 


O presidente do Clube Vida em Grupo do Rio de Janeiro (CVG-R]), Edson Calheiros, estará no evento 


CVG-RJ participará de evento 
em universidade na Espanha 


Promovido pela Universidade de Cas- 
tilla- La Mancha, pelo Colégio de Media- 
dores de Seguros de Toledo, Colégio 
de Mediadores de Seguros de Córdoba, 
Huelva e Sevilla, o curso de verão que 
acontece nos próximos dias 4 e 5 de 
julho, na Espanha, contará com a pre- 
sença do presidente do Clube Vida em 
Grupo do Rio de Janeiro (CVG-R)), Edson 
Calheiros e do assessor da presidência, 
César García González. 

“O objetivo desse evento que reu- 
nirá Espanha, Brasil, Peru e Argentina, é 
analisar como o setor segurador pode 
ajudar uma vez mais em assuntos de 
enorme relevância na sociedade, como 
é a violência doméstica e nas escolas”, 
esclarece Edson Calheiros. E completa, 
“a importância da participação do CVG- 
-RJ é se posicionar internacionalmente, 
fazendo parte de um evento organizado 


por uma universidade europeia, podendo 
levar a outros países a expertise do Bra- 
sil e adquirir novas”. 

Calheiros fará sua palestra sobre o 
tema “A experiência dos microsseguros 
na assistência legal às vítimas da violên- 
cia de gênero no Sul do Brasil”, no dia 4 
de julho, das 13h15 (horário de Madri). 
E César Gonzalez falará sobre “Micros- 
seguros para proteger vítimas de assé- 
dio moral”, no dia 5 de julho, às 10 horas 
(horário de Madri). 

O curso é em formato de webinar, por- 
tanto, sem necessidade da presença do 
participante no local, que ao final rece- 
berá um certificado da universidade euro- 
peia relativo a 20 horas de formação. 

Os interessados devem se inscrever 
em https://eventos.uclm.es/116500/ 
detail/sostenibilidad-y-desarrollo-ii-edi- 
cion-seguros-inclusivos.htm! 


CNseg defende 
melhoria na 
gestão de 

riscos climáticos 


Os prejuízos bilionários 
com desastres naturais, a 
necessidade de uma melhor 
gestão dos riscos climáticos 
e a ampliação dos recursos 
para o Seguro Rural foram 
os temas dominantes da 
palestra do presidente da 
Confederação Nacional das 
Seguradoras (CNseg), Dyogo 
Oliveira, durante a 8º Reu- 
nião da Rede Zarc Embrapa 
de Pesquisa e Desenvolvi- 
mento, realizada em 18 de 
junho, em Brasília (DF). 

De acordo com a CNseg 
entre 2013 e 2023, desas- 
tres naturais causaram R$ 
639,4 bilhões de prejuízos 
emtodo o Brasil, sendo 56% 
dos prejuízos no setor agro- 
pecuário. Na última safra, 
apenas 7% das lavouras cul- 
tivadas no Brasil estavam 
seguradas . 

Segundo o presidente 

da Confederação, é impor- 
tante que sejam ampliados 
os recursos do Programa 
de Subvenção ao Prêmio do 
Seguro Rural (PSR), além de 
outros mecanismos, junto 
a União, para que se possa 
mitigar os riscos das ope- 
rações do Seguro Rural em 
um contexto de mudanças 
climáticas. 
O encontro reúne pes- 
quisadores, autoridades, 
especialistas em políticas 
agrícolas, crédito e Seguro 
Rural e representantes do 
setor produtivo para discu- 
tir a gestão de riscos climáti- 
cos na agricultura brasileira. 
Entre os temas de destaque 
do evento estão os que tra- 
tam sobre política agrícola e 
gestão de riscos. 
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Rio Grande do Sul contabiliza perda de 
17 mil colmeias por causa das enchentes 
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Prefeitura de Capão Bonito 


Em média, cada colmeia tem de 50 mil a 80 mil abelhas. Os dados da Federação Agrícola e de Meliponicultura do Rio Grande do Sul levam em conta apenas as mortes da espécie Apis mellifera e de abelhas-sem-ferrão, ocorridas até o último dia 20. 


O estado do Rio Grande do 
Sul já contabiliza a perda de 
pelo menos 16,9 milcolmeias 
desde o início das enchentes 
ocorridas nos primeiros dias 
de maio - em média, cada col- 
meia tem de 50 mil a 80 mil 
abelhas. Os dados levam em 
conta apenas as mortes da 
espécie Apis mellifera e de 
abelhas-sem-ferrão, ocorri- 
das até o último dia 20. 

O levantamento, feito pela 
Federação Agrícola e de Meli- 
ponicultura do Rio Grande do 
Sul, em parceria como Obser- 
vatório das Abelhas, a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agrope- 
cuária (Embrapa) e o Ministé- 
rio da Agricultura e Pecuária, 
registrou perda de colmeias 
em, pelo menos, 66 municípios 
do estado, principalmente em 
Palmares do Sul(RS), que com- 
putou a destruição de mais de 
duas mil colmeias. 

“As colmeias ficaram sub- 
mersas ou foram carregadas 
pela água. Muitas áreas foram 
inundadas pelas águas que 
escorreram das partes mais 
altas, levaram as colmeias ou 


inundaram os locais, deixaram 
as colmeias realmente sub- 
mersas e as abelhas morre- 
ram”, destacou a coordena- 
dora executiva do Programa 
Observatório de Abelhas do 
Brasil, a bióloga Betina Blo- 
chtein. 
Os dados do levantamento 
não consideraram as colmeias 
que foram parcialmente atingi- 
das pela água e nem aquelas 
que estão em risco em razão 
da falta de alimentos para as 
abelhas. No total, segundo 
a Associação Brasileira de 
Estudo das Abelhas, o estado 
gaúcho tem 486 mil colmeias. 
“A gente não está compu- 
tando as colmeias que estão 
agora em alto risco, por exem- 
plo, que foram parcialmente 
afetadas. As paisagens foram 
muito lavadas, em muitos 
casos elas estão com uma 
camada de lodo, de terra por 
cima, não têm vegetação com 
flores, então, não têm alimen- 
tação para as abelhas”, disse 
Blochtein. 
A quantidade de abelhas 
mortas no estado em razão 


da tragédia climática pode ser 
muito maior, segundo a bió- 
loga. Isso porque apenas a 
espécie Apis mellifera e abe- 
lhas-sem-ferrão foram moni- 
toradas. As abelhas que não 
vivem em colmeia, não sociais, 
por exemplo, não têm como 
ser computadas no levanta- 
mento. 

“Temos na natureza cente- 
nas, milhares de espécies de 
abelhas que a gente não con- 
segue monitorar, e que nin- 
guém viu onde elas estavam 
quando começou a chuva e 
ninguém consegue contá-las”. 

Blochtein ressalta que 
essas abelhas, não sociais, 
são mais frágeis, têm menos 
capacidade de se defender de 
alterações climáticas bruscas 
e, provavelmente, foram ainda 
mais impactadas pelas chuvas 
e enchentes. 

“O que acontece é que as 
abelhas não sociais não têm 
reservas de alimento, elas 
são mais sensíveis e tendem 
a perecer mais facilmente. O 
triste disso tudo é que se a 
gente tomar a Apis mellifera, 


ou mesmo as abelhas-sem- 
“ferrão, como as espécies que 
indicam o que está aconte- 
cendo com os polinizadores, 
então vamos ter um cenário 
bem trágico, que nem conse- 
guimos enxergar”. 

Segundo o Relatório Temá- 
tico sobre Polinização, Polini- 
zadores e Produção de Alimen- 
tos no Brasil, da Plataforma 
Brasileira de Biodiversidade 
e Serviços Ecossistêmicos, e 
da Rede Brasileira de Intera- 
ções Planta-Polinizador, 76% 
das plantas para consumo 
humano no Brasil são poli- 
nizadas por abelhas. A ação 
de polinização do inseto tem 
importância variada, a depen- 
der de cada planta. 

Além de aumentar a pro- 
dutividade dos cultivos, a poli- 
nização feita pelas abelhas 
produz frutos e sementes de 
melhor aparência, qualidade 
e dá mais valor de mercado 
aos produtos. De acordo com 
o relatório, em 2018, o valor 
econômico da polinização para 
a produção de alimentos no 
Brasil era estimado em R$ 43 


bilhões. A valoração monetá- 
ria considerou o valor da pro- 
dução e o incremento de pro- 
dutividade associado aos poli- 
nizadores. 

“A gente sabe que o grau 

de dependência de poliniza- 
ção das culturas não é sem- 
pre o mesmo. Tem culturas 
que dependem mais de abe- 
Ihas. Por exemplo, a maçã, que 
tem uma dependência de mais 
de 90% da presença de abe- 
lhas. Se não tem abelhas ou 
tem poucas abelhas, as maçãs 
ficam pequenininhas e ficam 
muito irregulares”, destaca 
Blochtein. 
O Rio Grande do Sul é res- 
ponsável por 45% da produção 
de maçãs brasileiras, segundo 
a Associação Gaúcha dos Pro- 
dutores de Maçã (Agapomi). A 
área de cultivo é de 14 milhec- 
tares, distribuídos em 26 muni- 
cípios. As macieiras são a prin- 
cipal fonte de renda para 550 
pequenos, médios e grandes 
produtores. 

Além da maçã, o estado 
também tem outras culturas 
que são dependentes, em dife- 
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rentes níveis, da polinização 
das abelhas. "Temos também a 
soja, que não tem uma depen- 
dência tão elevada de abelhas, 
entre 12% e 20%. Mas ima- 
gina 15% de aumento da soja, 
15% a mais no peso em grãos 
é muita coisa. Realmente, a 
perda de abelhas repercute”. 
A bióloga Vera Lucia Impe- 
ratriz Fonseca, referência em 
pesquisa com abelhas nativas, 
professora e pesquisadora da 
Universidade de São Paulo 
(USP) frisa que as mudanças 
climáticas não vão arrefecer 
e ressalta que o país precisa 
se preparar para enfrentar a 
situação. 
“A mudança climática está 
andando e não vai mudar. Ela 
vai aumentar, não vai dimi- 
nuir. Não tem volta para esse 
assunto. E um processo con- 
tínuo. No entanto, a agricul- 
tura ainda não se conscienti- 
zou disso e nem o mercado. 
ão vai melhorar amanhã ou 
ano que vem, não vai. Então, as 
chuvas vão continuar. E não há 
uma política de lidar com isso, 
uma política de restauração”. 


Balanços Patrimoniais - Em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em R$ mil 


Ativo 

Circulante 

Caixa e equivalentes de caixa 
Contas a receber de clientes 


Contas a receber de clientes por serviços a faturar 


Impostos a recuperar 
Adiantamento a fornecedores 


Outras contas a receber com partes relacionadas 


Estoques 

Outros ativos 

Não circulante 
Depósitos judiciais 
Empréstimo de mútuo 
Imobilizado 

Direito de uso 

Total do ativo 
Passivo e patrimônio líquido 
Circulante 
Fornecedores 


Contas a pagar a partes reclacionadas 


Passivo de arrendamento 
Obrigações tributárias 
Obrigações sociais e trabalhistas 
Outros passivos 

Não circulante 


Empréstimo com partes relacionadas 


Passivo de arrendamento 
Patrimônio líquido 
Capital social 

Prejuízos acumulados 


Total do passivo e patrimônio líquido 


2023 
299.201 
53.847 
18.391 
133.082 
63.077 
3.817 
23.725 
2.812 
450 
16.669 
1.451 
12.529 
1.344 
1.345 
315.870 
2023 
189.244 
50.572 
120.521 
320 
12.767 
1.814 
3.250 
12.631 
11.675 
956 
113.995 
381.030 
(267.035) 
315.870 


2022 
201.491 
6.320 
46.890 
30.699 
60.392 
35.520 
18.366 
2.975 
329 
18.283 
2.264 
12.517 
1.761 
1.741 
219.774 
2022 
122.705 
493 
116.158 
318 
3.474 
1.837 
425 
12.874 
11.550 
1.324 
84.195 
381.030 

(296.835) 
219.774 


Demonstrações do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 


Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro - Em R$ mil 


Em R$ mil 

Receita operacional líquida 
Custo dos serviços prestados 
Resultado bruto 

Despesas administrativas 
Outras receitas (despesas) 
Lucro/(prejuízo) operacional 
Receitas financeiras 
Despesas financeiras 


Receitas (despesas) financeiras, líquidas 


2023 2022 
340.189 363.573 
(277.296) (338.917) 

62.893 24.656 
(35.759) (112.514) 
(187) (218) 
26.947 (88.076) 
11.703 15.894 
(906) (1.788) 
10.797 14.106 


Lucro líquido/(prejuízo) antes do Imposto 


de Renda e da Contribuição Social 
Imposto de renda e contribuição social 
Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 


37.744 
(8.000) 
29.744 


(73.970) 
(75970) 


Demonstrações do Resultado Abrangente Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em R$ mil 


Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 
Outros componentes do resultado abrangente do exercício 
Total do resultado abrangente do exercício 


2023 2022 
29.744 (73.970) 


29.744 (73.970) 


Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - Em R$ mil 


Capital 
Social Acumulados 


Prejuízos Total do Patrimônio 
Líquido 


Saldo em 31 de dezembro de 2021 318.330 


Prejuízo do exercício 
Aumento de capital 


62.700 


(222.865) 
z (73.970) 


95.465 
(73.970) 


Saldo em 31 de dezembro de 2022 381.03 


Ajustes retrospectivos 


(296.835) 
56 


Saldo em 1º de janeiro de 2023 
Lucro líquido do exercício 


381.030 


(296.779) 
= 29.744 


Saldo em 31 de dezembro de 2023 381.030 


(267035) 


As Demonstrações Financeiras em sua íntegra acompanhadas das Notas Explicativas encontram-se a disposição dos interessados na sede da Empresa. 


Responsável: Antônio Lartigau Seabra Netto - Diretor 


Contador: Adriana Cirilo dos Santos - CRC-RJ 086130/0-3 


Fluxos de caixa das atividades operacionais 


Lucro líquido/(prejuízo) do exercício 


2023 2022 
29.744 (73.970) 


Ajuste de itens que não afetam caixa e equivalentes: 


Depreciação e amortização 


Despesas financeiras com juros de empréstimos 


Despesas financeiras com juros mútuos 


Despesas financeiras com juros de arrendamento mercantil 


Variação cambial 
Outros 


Lucro líquido/(prejuízo) do exercício ajustado 


Variação no capital circulante: 
Contas a receber de clientes 
Tributos a recuperar 

Adiantamento a fornecedores 

Partes relacionadas - contas a receber 
Estoques 

Depósitos judicias 

Empréstimo de mútuo 

Outros ativos 

Fornecedores 

Partes relacionadas - contas a pagar 
Obrigações tributárias 

Obrigações trabalhistas 

Outros passivos 

Caixa gerado nas operações 
Juros pagos 


769 781 
- 182 
527 149 

(122) (99) 

3.555 19.760 


É 2 
34.473 (53.195) 


(73.884) 111.118 
(2.685) (15.141 
31708 (31.907 
(5.082) (14.896 


-47.483 (56.905) 
= (182) 


Caixa líquido gerado (consumido) proveniente 


das atividades operacionais 


47483 (57087) 


Fluxo de caixa das atividades de investimentos 


Compras de imobilizado 
Arrendamento 


Caixa líquido gerado proveniente das atividades de investimentos 
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 

Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 

Informações suplementares sobre transações que 


não envolvem caixa 
Conversão de dívida em Capital Social 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 554D-792A-F9CC-A725. 


Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL DIARIO COMERCIAL LTDA - CNPJ: 33.270.067/0001-03. 


B2 Nacional 


3RRNCES.A. 
CNPJ nº 52.127.214/0001-27 - NIRE 33.3.0033606-1 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de abril de 2024, às 12:00 horas, 
na sede social da 3R RNCE S.A., na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 186, salas 1401 e 1501, Botafogo, CEP 
22250-145 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: As formalidades 
de convocação foram dispensadas, nos termos do artigo 124, 84º, da Lei n° 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
em vista da presença da única acionista da Companhia, conforme assinaturas 
constantes no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 
3. PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A publicação 
das demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 foi devidamente realizada na edição 
unificada dos dias 13, 14 e 15 de abril de 2024, página B7, do Jornal Diário 
Comercial, em observância ao Artigo 133, 83º, da Lei das S.A. Cabe registrar que, 
em 1º de janeiro de 2024, a Companhia incorporou as sociedades 3R Fazenda 
Belém S.A. e 3R Macau S.A., cujas demonstrações financeiras referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 foram também publicadas 
na edição unificada dos dias 13, 14 e 15 de abril de 2024, páginas B19, B20 e 
B21, do Jornal Diário Comercial. 4. MESA: Presidente: Matheus Dias de Siqueira; 
Secretária: Carla Andriola. 5. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e votar a respeito 
da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
e (iii) autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações acima, caso aprovadas. 6. DELIBERAÇÕES: 
Instalada a assembleia e após o exame e discussão das matérias constantes da 
ordem do dia, a única acionista da Companhia consignou que, em 1º de janeiro 
de 2024, foram incorporadas pela Companhia as sociedades 3R Fazenda Belém 
S.A. e 3R Macau S.A., influindo de modo relevante na análise das demonstrações 
financeiras da Companhia. Desta forma, foram preparadas pela administração 
demonstrações financeiras pro forma da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023 que inclui os efeitos de tais incorporações. 
Com base nesses documentos, a única acionista da Companhia decidiu, sem 
quaisquer reservas ou restrições, o quanto se segue: 6.1. Aprovar, nos termos 
do art. 9, “d” do Estatuto Social da Companhia, as contas dos administradores, 
o relatório da administração e as demonstrações financeiras, acompanhadas do 
parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2023. 6.2. Aprovar, nos termos do art. 9, “e” do Estatuto Social 
da Companhia, a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, apurado nos termos das demonstrações financeiras pro forma 
da Companhia, já com os efeitos da incorporação da 3R Fazenda Belém S.A. e 3R 
Macau S.A., em R$ 345.133.447,86 (trezentos e setenta milhões, quatrocentos 
e treze mil, oitocentos e dez reais e vinte e seis centavos), após a dedução de 
R$ 25.280.362,40 (vinte e cinco milhões, duzentos e oitenta mil, trezentos e 
sessenta e dois reais e quarenta centavos) do lucro para absorção de prejuízos 
acumulados, conforme abaixo descrita: (a) R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais) já foram objeto de declaração intermediária de dividendos no 
âmbito da 3R Macau S.A.; (b) R$ 1.327.540,51 (um milhão, trezentos e vinte e 
sete mil, quinhentos e quarenta reais e cinquenta e um centavos) foram objeto 
de declaração intermediária de dividendos no âmbito da Companhia; (c) R$ 
17.256.672,40 (dezessete milhões, duzentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e 
setenta e dois reais e quarenta centavos) foram destinados para reserva legal; (d) 
R$ 83.166.331,55 (oitenta e três milhões, cento e sessenta e seis mil, trezentos 
e trinta e um reais e cinquenta e cinco centavos) foram destinados para reserva 
de incentivos fiscais; e (e) R$ 43.382.903,40 (quarenta e três milhões, trezentos e 
oitenta e dois mil, novecentos e três reais e quarenta centavos) foram declarados 
como dividendos à acionista única da Companhia nesta data, a 3R Petroleum 
Óleo e Gás S.A. 6.3. Autorizar os administradores a praticarem todos os atos 
necessários para a implementação das deliberações acima, caso aprovadas. 
7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, esta ata foi lavrada, aprovada 
e assinada por todos os presentes. Ainda, a única acionista reconhece, de forma 
irrevogável e irretratável, a autenticidade, validade e a plena eficácia da assinatura 
digital, para todos os fins de direito. Esta ata produz efeitos para todas as partes a 
partir da data nela indicada, ainda que uma ou mais partes realizem a assinatura 
eletrônica em data posterior. Ademais, ainda que alguma das partes venha a 
assinar eletronicamente esta ata em local diverso, o local de celebração desta é, 
para todos os fins, a cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme 
abaixo indicado. Assinaturas: Mesa: Matheus Dias de Siqueira (Presidente), 
Carla Andriola (Secretária). Acionista: 3R Petroleum Óleo e Gás S.A. Confere 
com a original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 30 de abril de 2024. Mesa: 
Matheus Dias de Siqueira - Presidente. Carla Andriola - Secretária. Jucerja nº 
6271795 em 04/06/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


3R BAHIA S.A. 
CNPJ n° 23.018.639/0001-08 - NIRE 33.3.0031723-6 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024 

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 30 de abril de 2024, às 12:00 horas, 
na sede social da 3R BAHIA S.A., na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 186, salas 1401 e 1501, Botafogo, CEP 22250- 
145 (“Companhia . 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: As formalidades de 
convocação foram dispensadas, nos termos do artigo 124, 8 4º, da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
em vista da presença da única acionista da Companhia, conforme assinaturas 
constantes no livro de registro de presença de acionistas da Companhia. 3. 
PUBLICAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: A publicação das 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 foi devidamente realizada na edição unificada dos dias 
13,14e 15 de abril de 2024, página B4, do Jornal Diário Comercial, em observância 
ao Artigo 133, 83º, da Lei das S.A. Cabe registrar que, em 1º de janeiro de 2024, 
a Companhia incorporou a sociedade 3R Rio Ventura S.A., cujas demonstrações 
financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 
foram também publicadas na edição de unificada dos dias 13, 14 e 15 de abril de 
2024, páginas B24 e B25 do Jornal Diário Comercial. 4. MESA: Presidente: Matheus 
Dias de Siqueira; Secretária: Carla Andriola. 5. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir 
evotararespeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutirevotarorelatóriodaadministraçãoeasdemonstraçõesfinanceiras, 
acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação 
do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
e (iii) autorizar os administradores a praticarem todos os atos necessários para a 
implementação das deliberações acima, caso aprovadas. 6. DELIBERAÇÕES: 
Instalada a assembleia e após o exame e discussão das matérias constantes da 
ordem do dia, a única acionista da Companhia consignou que, em 1º de janeiro de 
2024, foi incorporada pela Companhia a sociedade 3R Rio Ventura S.A., influindo de 
modo relevante na análise das demonstrações financeiras da Companhia. Desta 
forma, foram preparadas pela administração demonstrações financeiras pro forma 
da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 
que inclui os efeitos de tal incorporação. Com base nesses documentos, a única 
acionista da Companhia decidiu, sem quaisquer reservas ou restrições, o quanto 
se segue: 6.1. Aprovar, nos termos do art. 9, “d” do Estatuto Social da Companhia, 
as contas dos administradores, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 6.2. Aprovar, nos termos do 
art. 9, “e” do Estatuto Social da Companhia, a destinação do resultado do exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, apurado nos termos das demonstrações 
financeiras pro forma da Companhia, já com os efeitos da incorporação da 3R Rio 
Ventura S.A. Nesse sentido, foi apurado um lucro líquido de R$ 38.528.137,12 
(trinta e oito milhões, quinhentos e vinte e oito mil, cento e trinta e sete reais e 
doze centavos), após a dedução de R$ 41.722.539,81 (quarenta e um milhões, 
setecentos e vinte e dois mil, quinhentos e trinta e nove reais e oitenta e um 
centavos) do lucro para absorção de prejuízos acumulados. Adiciona-se a tal lucro 
líquido o montante de R$ 12.582.862,92 (doze milhões, quinhentos e oitenta e 
dois mil, oitocentos e sessenta e dois reais e noventa e dois centavos) referentes a 
lucros líquidos apurados no exercício social findo em 31 de dezembro de 2022 que 
ainda não tiveram destinação deliberada, somando, portanto, R$ 51.111.000,04 
(cinquenta e um milhões, cento e onze mil e quatro centavos), que são destinados 
conforme a seguir: (a) R$ 45.000.000,00 (quarenta e cinco milhões de reais) já foram 
objeto de declaração intermediária de dividendos em 28 de dezembro de 2023 
no âmbito da 3R Rio Ventura S.A., nos termos do art. 204 da Lei das Sociedades 
por Ações, com base no balanço patrimonial de data base de 30 de novembro de 
2023; (b) R$ 305.550,00 (trezentos e cinco mil, quinhentos e cinquenta reais) foram 
destinados para reserva legal; e (c) R$ 5.805.450,04 (cinco milhões, oitocentos e 
cinco mil, quatrocentos e cinquenta reais e quatro centavos) foram destinados para 
a reserva de incentivos fiscais. 6.2.1. O valor total dos incentivos fiscais obtidos pela 
3R Rio Ventura S.A. no exercício social de 2023 é de R$ 15.843.135,46 (quinze 
milhões, oitocentos e quarenta e três mil, cento e trinta e cinco reais e quarenta 
e seis centavos). Considerando o valor destinado paras reserva de incentivos 
fiscais acima, remanesce o vator ce R$ 10.037.685,42 (dez milhões, trinta e sete 
mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e quarenta e dois centavos) que será objeto 
de constituição da devida reserva de incentivos fiscais posteriormente, na medida 
em que forem apurados lucros nos períodos subsequentes. 6.3. Autorizar os 
administradores a praticarem todos os atos necessários para implernentacão das 
deliberações acima, caso aprovadas. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a tratar, esta ata foi lavrada, aprovada e assinada por todos os presentes. Ainda, 
a única acionista reconhece, de forma irrevogável e irretratável, a autenticidade, 
validade e a plena eficácia da assinatura digital, para todos os fins de direito. Esta 
ata produz efeitos para todas as partes a partir da data nela indicada, ainda que 
uma ou mais partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior. Ademais, 
ainda que alguma das partes venha a assinar eletronicamente esta ata em local 
diverso, o local de celebração desta é, para todos os fins, a cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, conforme abaixo indicado. Assinaturas: Mesa: Matheus 
Dias de Siqueira (Presidente), Carla Andriola (Secretária). Acionista: 3R Petroleum 
Óleo e Gás S.A. Confere com a original lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 
30 de abril de 2024. Mesa: Matheus Dias de Siqueira - Presidente. Carla Andriola 
- Secretária. Jucerja nº 6271501, em 04/06/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - 
Secretário Geral. 


(Aria do Brasil Consultoria e Desenvolvimento | 


de Softwares Sociedade Unipessoal Ltda. 


Em Liquidação (“AdB” 
CNPJ nº 11.705.244/0001-96 | NIRE nº 33.2.0860071-7 
13º ALTERAÇÃO E DISTRATO 

| Aria Technologies S.A., CNPJ nº 11.514.735/0001-50, única sócia da 
| AdB, aprovou em 12.06. 2024 o Distrato da AdB. O liquidante, Sr. Antoine 
| Paul André Reymondon, RNE V801646-D CGPI/DIREXIDPF e CPF 
|060.860.797-57, fará a guarda de livros e documentos da AdB. E por não 
| haver obrigações pendentes, a AdB foi declarada extinta, ficando a sócia 
| responsável por eventual passivo. A 13° Alteração e Distrato foi arquivado 
[na JUCERJA sob nº 006298252, em 19.06.2024. 
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Celular Seguro recebe 57,8 mil 
alertas de bloqueio em 6 meses 


Após seis meses de funcio- 
namento, o Programa Celular 
Seguro já recebeu 57.790 mil 
alertas de bloqueios de usuá- 
rios que já instalaram o aplica- 
tivo em seus telefones móveis. 
Lançado em dezembro do ano 
passado pelo Ministério da 
Justiça e Segurança Pública 
MJSP), o programa possui 
mais de 2 milhões de usuá- 
rios cadastrados. 

A plataforma funciona 
como uma espécie de botăo 
de emergência que deve ser 
utilizado somente em casos de 
perda, furto ou roubo do celu- 
lar. A ação garante o bloqueio 
ágil do aparelho, da linha tele- 
fônica e de aplicativos bancá- 
rios em poucos cliques. 

O acesso ao Celular Seguro 
é feito por meio do cadastro 
no Gov.br, a plataforma de ser- 
viços do governo federal. Os 
aparelhos podem ser regis- 
trados via site - ou aplica- 
tivo, disponíveis na Play Store 
Android) e na App Store (iOS). 
As empresas que já aderiram 
à iniciativa estão descritas nos 
termos de uso. 

Não há limite para o cadas- 
tro de números, mas eles pre- 
cisam estar vinculados ao CPF 
do titular da linha para que o cedimento e o tempo de blo- 
bloqueio seja efetivado. Quem queio de cada empresa tam- 
estiver cadastrado no Celular bém estão disponíveis nos ter- 
Seguro pode indicar pessoas mos de uso do programa. 
da sua confiança, que estarão A ferramenta Celular 
autorizadas a efetuar os blo- Seguro não oferece a possi- 
queios, caso o titular tenha o bilidade de fazer o desblo- 

q 


celular roubado, furtado ou ueio. Caso o usuário emita 
extraviado. um alerta de perda, furto ou 
Também é possível que a roubo, mas recupere o tele- 
própria vítima bloqueie o apa- fone em seguida, terá que soli- 
relho acessando o site por citar os acessos entrando em 
meio de um computador. Após contato coma operadora e os 
o envio do alerta, as institui- bancos. Cada empresa segue 
ções financeiras e empresas um rito diferente para a recu- 
de telefonia que aderiram ao peraçăo dos aparelhos e das 
projeto farão o bloqueio do contas em aplicativos. 

chip e dos aplicativos. O pro- De acordo com o MJSP, para 


VAST INFRAESTRUTURA S.A. 
CNPJ Nº 21.778.678/0001-70 - NIRE 33.3.0031499-7 
Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de Abril de 2024 

1. Hora, Data e Local: As 10 horas do dia 30 de abril de 2024. Reunião 
realizada de forma presencial, na sede social da Vast Infraestrutura S.A. 
(“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Lauro Muller, 116, salas 2203, 2204 e 2205, Botafogo, CEP 22.290-160. 2. 
Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de convocação 
prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), dada a presença da 
totalidade dos acionistas da Companhia. Presentes ainda, para os fins do 
disposto na Lei das S.A., em seu artigo 134, 81º, os Srs. Victor Jorge Sna- 
baitis Bomfim e Nicholas Burridge, Diretor Presidente e Diretor Financeiro 
da Companhia, respectivamente, e a Sra. Juliana Ribeiro de Oliveira, inscri- 
ta no CRC/RJ sob o nº 095335/0- o, representante dos auditores indepen- 
dentes. 3. Publicações: As demonstrações financeiras individuais e conso- 
lidadas da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, acompanhadas do parecer dos auditores independen- 
tes, foram publicadas no Diário Comercial, na edição do dia 15 de março de 
2024, nas páginas B5 e B6. Dispensada a publicação dos avisos de que 
trata o artigo 133, caput, da Lei das S.A., tendo em vista o disposto no pará- 
grafo 5º do mesmo artigo. 4. Mesa: O Sr. Nicholas Burridge, Diretor Finan- 
ceiro da Companhia, assumiu a presidência da reunião e convidou a Sra. 
Bianca Duarte para secretariá-la. 5. Ordem do Dia: (a) tomar as contas dos 
Administradores e examinar, discutir e votar o relatório da administração e 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercí- 
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhados do pare- 
cer dos auditores independentes; (b) deliberar sobre a destinação do resul- 
tado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (c) ratificar 
o montante global da remuneração dos administradores referente ao exercí- 
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023; e (d) fixar o montante 
global da remuneração dos administradores para o exercício social a se 
encerrar em 31 de dezembro de 2024. 6. Deliberações: Dando início aos 
trabalhos, os acionistas examinaram os itens constantes da ordem do dia e, 
por unanimidade, deliberaram, sem ressalvas, por: 6.1. Aprovar as contas 
dos Administradores, as demonstrações financeiras individuais e consolida- 
das relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
acompanhadas do relatório da administração, respectivas notas explicativas 
e parecer dos auditores independentes. 6.2. Aprovar a proposta para a des- 
tinação do resultado face à apuração do lucro líquido no exercício social 
findo em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 114.543.073,55, a 
ser destinado conforme abaixo: (i) o montante de R$ 5.727.153,68 será des- 
tinado à reserva legal, em conformidade com o artigo 24 do Estatuto Social 
da Companhia; (ii) o montante de R$ 27.203.979,97 será destinado ao pa- 
gamento do dividendo obrigatório, que será distribuído pro rata entre os 
acionistas da Companhia; e (iii) o montante de 81.611.939,90 será destina- 
do à reserva especial, em conformidade com o artigo 24 do Estatuto Social 
da Companhia, ficando consignado que o pagamento do dividendo obriga- 
tório poderá ser realizado até o dia 30 de setembro de 2024. 6.3. Ratificar 
que o montante global da remuneração dos Administradores da Companhia 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023 foi de 
R$ 15.896.295,18 (quinze milhões, oitocentos e noventa e seis mil, duzen- 
tos e noventa e cinco reais e dezoito centavos), representando uma redução 
de R$ 303.704,82 (trezentos e três mil, setecentos e quatro reais e oitenta e 
dois centavos) em comparação ao montante global aprovado na Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia realizada em 28 de abril de 
2028. 6.4. Fixar o montante global da remuneração dos Administradores da 
Companhia para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 
2024 no valor total de até R$ 17.050.000,00 (dezessete milhões e cinquenta 
mil reais). Por fim, a Companhia informa aos acionistas, em conformidade 
com o artigo 289, 83º da Lei das S.A., que as publicações ordenadas pela 
Lei passarão a ser realizadas no Diário Comercial. 7. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa deu por encerrada a 
presente Assembleia Geral Ordinária, da qual a Secretária lavrou a presen- 
te Ata, na forma sumária, que, lida e aceita em todos os seus termos, foi 
assinada por todos os acionistas presentes. Rio de Janeiro 30 de abril de 
2024 Mesa: Nicholas Burridge - Presidente da Mesa; Bianca Duarte - Se- 
cretária. Acionistas presentes: Prumo Logística S.A. - Eugenio Leite de 
Figueiredo Diretor; Prumo Logística S.A. - Eduardo Quartarone Diretor; 
Açu Petróleo Investimentos S.A. - Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor 
Presidente; Açu Petróleo Investimentos S.A. - Eduardo Quartarone - Dire- 
tor; Heliporto do Açu S.A. - Eugenio Leite de Figueiredo - Diretor; Helipor- 
to do Açu S.A. - Eduardo Quartarone - Diretor. 


TRANSPORTES ESTRELA AZUL S.A. 
CNPJ/MF nº 33.659.756/0001-04 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO. Ficam os Acionistas da empresa Transporte 
Estrela Azul S A, convocados a comparecer a Assembléia Geral Ordinária, a 
realizar-se na sede da empresa, na Rua Luiz Barbosa, 55 — Vila Izabel — Rio 
de Janeiro, no dia 01/07/2024, às 09:00 horas, em primeira convocação e 
às 09:30 horas em segunda e última convocação, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: 1. Tomar as contas dos administradores, exami- 
nar, discutir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
2019,2020,2021,2022 E 2023; 2. Alteração do Estatuto Social; 3. Eleição da 
Diretoria; 4. Assuntos Gerais. Rio de Janeiro, 18 de junho de 2024. 
Luis Claudio Martins - Diretor Presidente 


Divulgação 


A plataforma é uma espécie de botão de emergência que deve ser utilizado somente em casos de perda, furto ou roubo do celular. 


o segundo semestre, há a pre- 
visão de lançamento de novas 
funcionalidades para ampliar 
a segurança dos usuários do 
programa. Uma delas é a possi- 
bilidade de, ao acionar o alerta, 
a vítima bloquear chip e aplica- 
tivos financeiros, mas manter o 
aparelho funcionando. Nesse 
caso, se um novo chip for ins- 
talado, uma mensagem apare- 
cerá natela orientando o novo 
comprador do telefone a ir a 
uma delegacia e apresentar a 
nota fiscal de compra. 

Também será incorporada 
à ferramenta a lista de Identi- 
ficação Internacional de Equi- 


pamento Móvel (IMEI), a iden- 
tidade de cada aparelho celu- 
ar, para consulta de quem for 
comprar um aparelho usado. 
Com isso, será possível con- 
ferir se o aparelho desejado 
tem alguma restrição ou regis- 
tro de roubo ou furto. 
A plataforma foi desenhada 
pelo MJSP em parceria com a 
Federação Brasileira de Ban- 
cos (Febraban) e a Agência 
acional de Telecomunicações 
Anatel). O objetivo é reduzir 
a “atratividade” da prática de 
roubos e furtos e desestimu- 
ara receptação de aparelhos 
roubados. 


VAST TERMINAIS E DUTOS S.A. 
CNPJ nº 49.780.006/0001-18 - NIRE 33.3.0034774-7 
Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 31 de Maio de 2024 
1. Hora, Data e Local: As 10 horas do dia 31 de maio de 2024. Reunião 
realizada de forma presencial, na sede social da Vast Terminais e Dutos 
S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Lauro Muller, nº 116, sala 2605, Edifício Rio Sul Center, Botafogo, CEP 
22.290-160. 2. Convocação e Presença: Dispensadas as formalidades de 
convocação prévia, nos termos do artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A”), tendo em 
vista a presença do acionista detentor da totalidade do capital social da 
Companhia. Presentes ainda, para os fins do disposto na Lei das S.A., em 
seu artigo 134, 81º, os Srs. Victor Jorge Snabaitis Bomfim (Diretor Presiden- 
te da Companhia) e Nicholas John Burridge (Diretor Financeiro da Compa- 
nhia). 3. Publicações: A Companhia é dispensada de publicar as demons- 
trações financeiras em jornal de grande circulação, tendo publicado as 
demonstrações financeiras no Sistema Público de Escrituração Digital 
(SPED), nos termos do artigo 294 da Lei das S.A. A publicação foi realizada 
antes da data desta Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, nos ter- 
mos 84º do artigo 133 da Lei das S.A. 4. Mesa: O Sr. Victor Jorge Snabaitis 
Bomfim assumiu a presidência da reunião e convidou o Sr. Diego Antunes 
para secretariá-la. 5. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, tomadas as contas 
da Administração; e (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercí- 
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (i) deliberar sobre a alteração do Artigo 19 Estatuto Social da 
Companhia. 6. Deliberações: Dando início aos trabalhos, os acionistas 
examinaram os itens constantes da ordem do dia e, por unanimidade, deli- 
beraram, sem ressalvas, por: Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1. Aprovar 
as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023 e respectivas Notas Explicativas. 6.2. Aprovar a pro- 
posta para a destinação do resultado face à apuração do lucro líquido no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, no montante de R$ 
3.516.007,60 (três milhões, quinhentos e dezesseis mil, sete Reais e ses- 
senta centavos), a ser destinado conforme abaixo: (i) o montante de R$ 
175.800,38 (cento e setenta e cinco mil e oitocentos Reais e trinta e oito 
centavos) será destinado à reserva legal, em conformidade com o artigo 19 
do Estatuto Social da Companhia; e (ii) o montante de R$ 3.340.207,22 
(três milhões, trezentos e quarenta mil, duzentos e sete Reais e vinte e dois 
centavos) será retido em sua totalidade, nos termos do artigo 202, Parágra- 
fo 3º, inciso II, da Lei das S.A. e destinado à reserva de lucros acumulados 
da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: 6.3. Aprovar a altera- 
ção do Artigo 19 do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com 
a seguinte redação: “Artigo 19 - A Diretoria apresentará à Assembleia Ge- 
ral para aprovação da proposta sobre a destinação do lucro líquido do exer- 
cício que remanescer após as seguintes deduções ou acréscimos, nessa 
ordem: a) 5% (cinco por cento) para a formação de Reserva Legal, que não 
excederá 20% (vinte por cento) do capital social. A constituição da Reserva 
Legal poderá ser dispensada no exercício em que o saldo dela, acrescido 
do montante de reservas de capital, exceder 30% (trinta por cento) do capi- 
tal social; b) 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado na forma 
do artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações será destinado para o paga- 
mento do dividendo obrigatório, que será distribuído pro rata entre os acio- 
nistas da Companhia; e c) o saldo remanescente terá a destinação determi- 
nada pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - A destinação a que se 
refere o item “c” do caput poderá ser feita à reserva de lucros acumulados 
que terá por fim assegurar (i) o crescimento e expansão da Companhia e (ii) 
o pagamento de dividendos a acionistas, e não excederá o montante igual 
a 100% (cem por cento) do valor do capital social da Companhia, nos ter- 
mos do art. 199 da Lei das Sociedades por Ações. Parágrafo Segundo - As 
demonstrações financeiras indicarão a destinação da totalidade do lucro lí- 
quido ajustado nos termos do item “a” do caput assumindo a sua aprovação 
pela Assembleia Geral Ordinária.” Por fim, a Companhia registra que não é 
necessário realizar a aprovação da remuneração anual global da adminis- 
tração, nos termos do art. 7º do Estatuto Social da Companhia, tendo em 
vista a renúncia da remuneração pela totalidade dos administradores. 7. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa 
deu por encerrada a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, 
da qual a Secretária lavrou a presente Ata, na forma sumária, que, lida e 
aceita em todos os seus termos, foi assinada pelo acionista presente. Rio de 
Janeiro 31 de maio de 2024 Mesa: Victor Jorge Snabaitis Bomfim - Presi- 
dente da Mesa; Diego Antunes - Secretário. Acionista presente: Vast In- 
fraestrutura S.A. - Victor Jorge Snabaitis Bomfim - Diretor Presidente; Vast 
Infraestrutura S.A. - Nicholas John Burridge - Diretor Financeiro e de Rela- 
ão com Investidores. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
No uso de suas atribuições o Presidente do Conselho Deliberativo da Asso- 
ciação Atlética Volantes de Mesquita, convoca os membros para sessão 
extraordinária a realizar-se no dia 04/07/2024, na sede do clube no horário 
de 10:00 hs em primeira convocação e em segunda convocação, as 10:30 
hs para deliberarem sobre o artigo 43 - 65 do estatuto do clube e da Nova 


Lei Geral do Esporte. 
21 de Junho de 2024 
Carlos Alberto Stanesco Batuli 
Presidente do Conselho Deliberativo 


Para verificar as assinaturas vá ao site https://www .portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 554D-792A-F9CC-A725. 
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ATIVO -PASSIVO CIRCULANTE 


Segundo Caderno - Publicidade Legal 


Edição Nacional 
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EO 


VERT COMPANHIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS 


CNPJ nº 43.737.117/0001-65 - NIRE nº 35300580150 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 20 DE JUNHO DE 2024 


Data, Hora, Local: 20.06.2024, às 10hs, na sede social, na Rua Cardeal Arcoverde, nº 
2.365, 11º andar, Pinheiros, São Paulo/SP. Presença: Totalidade dos acionistas da Com- 
panhia. Mesa: Carlos Pereira Martins - Presidente, Yuri de Paula Marques - Secretário. Or- 


ATIVO CIRCULANTE 
Disponibilidades 
Caixa 


6.814.121,28 
5.909,39 
1.222,16 
4.687,23 
257.166,87 
257.166,87 
6.431.307,75 
6.431.307,75 
119.737,27 
2.637,10 
5.395,46 
111.704,71 
24.382.320,13 
24.176.007,10 
24.176.007,10 
206.313,03 
207.041,08 
157.372,60 
77.147,20 
23.184,56 

(258.432,41) 


Fornecedores 
Fornecedores 
Obrigações Trabalhistas 
Salários e Ordenados a Pagar 
Obrigações Fiscais 
Impostos e Contribuições a Recolher 
Obrigações Sociais 
INSS a Recolher 
FGTS a Recolher 
Outras Obrigações 
Outras Contas a Pagar 
TRIBUTOS PARCELADOS 
TRIBUTOS PARCELADOS 
PASSIVO NÃO-CIRCULANTE 
Títulos a Pagar a Longo Prazo 
Títulos a Pagar a Longo Prazo 
Tributos parcelados (LP) 
Tributos parcelados (LP) 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social 
Capital Integralizado 
Reservas de Capital 
Reservas de Capital 
(-) Prejuízos Acumulados 
(-) Prejuízos Acumulados 
(-) Prejuízo do Período 


2.497,16 
2.497,16 
18.680,54 
18.680,54 
47.305,37 
47.305,37 
202.815,42 
198.431,85 
4.383,57 
8.322,49 
8.322,49 
165.786,61 
165.786,61 
17.494.070,56 
17.466.328,06 
17.466.328,06 
27.742,50 
27.742,50 
13.256.963,26 
24.000.000,00 
24.000.000,00 
7.350.549,42 
7.350.549,42 
(18.093.586,16) 
(16.203.444,37) 
(1.890.141,79) 


Bancos 
Estoques 
Mercadorias, Produtos e Insumos 
Outros Créditos 
Outros Créditos 
Adiantamentos 
Adiantamentos a funcionários 
Adiantamento para despesas 
Adiantamento a fornecedores 
ATIVO NÃO-CIRCULANTE 
Ativo Realizável a Longo Prazo 
Outros créditos (LP) 
Imobilizado 
Máquinas, Equipamentos e Ferramentas 
Móveis e Utensílios 
Veículos 


Benfeitorias em imóveis de terceiros 
(-) Depreciações Acumuladas 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - 2023 


31/12/2023 
0,00 
0,00 
0,00 


ANÁLISE ECONÔMICO-FINANCEIRA - 2023 
ÍNDICES DE ESTRUTURA DE CAPITAL 

3 - Solvência Geral 

3.1 Ativo 


3.2 Passivo Circulante + Passivo Não- 
Circulante (Obrigações a LP) 


(+) RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
(-) DEDUÇÕES DA RECEITA OPERACIONAL BRUTA 
(=) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
(-) CUSTO DOS PRODUTOS OU MERCADORIAS 
VENDIDAS E SERVIÇOS 
(=) LUCRO OPERACIONAL BRUTO 
(-) DESPESA OPERACIONAL 
Despesas Administrativas 
Despesas financeiras 
(=) PREJUÍZO OPERACIONAL LÍQUIDO 
(+-) OUTRAS RECEITAS E OUTRAS DESPESAS 
Outras Receitas 
(=) PREJUÍZO ANTES DAS PROVISÕES PARA CSLL E IR 
(-) PROVISÕES PARA CSLL E IR 
(=) PREJUÍZO ANTES DAS PARTICIPAÇÕES 
(-) PARTICIPAÇÕES 0,00 
(=) PREJUÍZO LÍQUIDO DO PERÍODO (1.890.141,79) 


Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, apresentando 
um total de R$ 31.196.441,41 (trinta e um milhões, cento e noventa e seis 
mil, quatrocentos e quarenta e um reais , quarenta e um centavos), estando 
de acordo com os documentos entregues à contabilidade pela empresa/ 
entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade 
dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica 
restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que operou com elementos, 
dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade. 

BRASILIA-DF, 31 de Dezembro de 2028. 


31.196.441,41 
DD -1,74 
17.989.478,15 


0,00 
0,00 
(1.902.358,08) 
(1.899.938,49) 
(2.419,59) 
(1.902.358,08) 
12.216,29 
12.216,29 
(1.890.141,79) 
0,00 
(1.890.141,79) 


Interpretação: Quanto maior, melhor. O investimento total equivale a 173,90 
% do capital de terceiros. 

ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

16 - Liquidez Geral 

16.1 Ativo Circulante + Ativo Realizável a LP 


16.2 Passivo Circulante + Passivo Não-Circulante 
(Obrigações a LP) 


30.990.128,38 
= 1,73 


17.939.478,15 


Interpretação: Quanto maior, melhor. A empresa possui R$ 1,73 de ativo 
circulante e ativo realizável a longo prazo para cada R$ 1,00 de dívida total. 
17 - Liquidez Corrente 


17.1 Ativo Circulante 
17.2 Passivo Circulante 


6.814.121,28 _ 


= 15,30 
445.407,59 


Interpretação: Quanto maior, melhor. A empresa possui R$ 14,72 de ativo circulante 
para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo, sem comprometer os estoques. 
Interpretação: Quanto maior, melhor. A empresa possui R$ 15,30 de ativo circulante 
para cada R$ 1,00 de dívida de curto prazo. 


DIRETORIA: ALEXANDRE GEORGES PANTAZIS - Diretor 
CONTADOR: LUIZ ALFREDO SANTOS SILVA - CRC 011535/0-0 


= [Systems Soluções de Infraestrutura S.A. 
CNPJ/MF nº 40.166.794/0001-82 - NIRE 35.300.602.676 

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 05 de Junho de 2024 
1. Data e Local: Em 05 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede da I-Systems Soluções de Infraestrutura S.A. (“Companhia ou Emissora”), na Avenida Doutor Chucri Zaidan, nº 296, 
15º andar, Condomínio Torre Z, bairro Vila Cordeiro, CEP 04583-110, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, tendo sido permitida a participação por videoconferência. 
2. Presença: Todos os membros do Conselho de Administração da Sociedade. 3. Mesa: William Saad - Presidente; José Augusto de Leça Pereira - Secretário. 4. Convocação e 
Publicações: Dispensada a convocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 11 do Estatuto Social da 
Companhia. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (I) Emissão de Debêntures: a realização da 1º (primeira) emissão, pela Companhia, de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), objeto de oferta pública de distribuição, nos termos da Lei 
nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), e da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho 
de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente); (II) Outorga de Garantia Real: a autorização para a outorga, pela Companhia, de garantia vinculada 
à Emissão, e o seu compartilhamento com as CCBs (conforme definido abaixo); (III) Celebração de Instrumentos da Oferta e Contratação de Prestadores de Serviço: a autorização 
para a Companhia (i) celebrar todos os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta; (ii) contratar o Coordenador 
Líder (conforme abaixo definido) os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo agente fiduciário, na qualidade de representante da comunhão dos interesses 
dos titulares de Debêntures (“Debenturistas”), bem como agente de oneração, banco liquidante, escriturador e assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar 
os respectivos contratos; e (IV) Ratificação: a ratificação de todos os atos já praticados relacionados às deliberações acima. Deliberação: Analisadas e discutidas as matérias 
constantes da ordem do dia, os Conselheiros, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou restrições, aprovaram: I. Emissão de Debêntures: A realização da Emissão e da Oferta, 
com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio do “Instrumento Particular de Escritura da 1º (Primeira) Emissão de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Unica, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da 
I-Systems Soluções de Infraestrutura S.A.” (“Escritura de Emissão”): (i) Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, e serão registradas perante 
a CVM sob o rito de registro automático de distribuição, com a intermediação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador 
Líder”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 
1º (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Unica, da I-Systems Soluções de Infraestrutura S.A.”, celebrado entre 
a Emissora e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”), tendo como público-alvo exclusivamente Investidores Profissionais, conforme definido no artigo 11 da Resolução da 
CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” e “Investidores Profissionais”, respectivamente), sob o regime de garantia firme de colocação para a 
totalidade das Debêntures, a ser prestada pelo Coordenador Líder, conforme detalhado no âmbito do Contrato de Distribuição. (ii) Registro da Oferta na CVM e Rito de Registro e 
Distribuição. A distribuição pública das Debêntures será realizada por meio da Oferta, a qual será registrada na CVM sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos dos 
artigos 25, parágrafo 2º, e 26, inciso X, ambos da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis. A Oferta não está sujeita à análise prévia da CVM 
e seu registro será obtido de forma automática por se tratar de oferta pública de distribuição de valores mobiliários representativos de títulos de dívida de emissor não registrado 
na CVM, destinada exclusivamente a Investidores Profissionais, sendo certo que, nos termos do artigo 27 da Resolução CVM 160, para requerimento e concessão do registro 
automático da Oferta, os seguintes documentos e condições são exigidos: (a) pagamento da taxa de fiscalização da CVM; e (b) formulário eletrônico de requerimento da Oferta 
preenchido por meio de sistema de registro disponível na CVM na rede mundial de computadores. (iii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas 
e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição (cada uma, uma “Data de Integralização”), pelo seu Valor Nominal Unitário (conforme abaixo definido) 
na 12 (primeira) Data de Integralização e, caso ocorra a subscrição e integralização de Debêntures em data diversa e posterior à 1º (primeira) Data de Integralização, as Debêntures 
serão subscritas e integralizadas pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido), calculada pro rata temporis a partir da Data de Início da 
Rentabilidade (conforme abaixo definido) (inclusive) até a data de sua efetiva integralização (exclusive) (“Preço de Subscrição”). (iv) Depósito para Distribuição Primária, Negociação 
Secundária, Custódia Eletrônica e Restrições à Negociação das Debêntures no Mercado Secundário. As Debêntures serão depositadas para: (i) distribuição no mercado primário por meio 
do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos (“MDA”), administrado e operacionalizado pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”), sendo a distribuição das Debêntures 
iquidada financeiramente por meio da B3; (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários (“CETIP21"), administrado e operacionalizado 
pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento das Debêntures liquidados financeiramente por meio da B3; e (iii) custódia eletrônica na B3. Não obstante o descrito 
acima, nos termos do artigo 86, inciso V, da Resolução CVM 160, as Debêntures somente poderão ser negociadas nos mercados regulamentados de valores mobiliários entre 
Investidores Profissionais, observado que as Debêntures poderão ser negociadas nos mercados de balcão organizado e não organizado, mas não em bolsa, sem que a Emissora possua 
o registro de que trata o artigo 21 da Lei de Valores Mobiliários, conforme previsão do artigo 88, caput, da Resolução CVM 160, e desde que cumprido o disposto no artigo 89 da 
Resolução CVM 160. (v) Destinação dos Recursos. A totalidade dos recursos líquidos obtidos pela Companhia por meio da colocação das Debêntures, serão utilizados para reforço de 
caixa da Companhia. (vi) Número da Emissão. A Emissão representa a 1° (primeira) emissão de debêntures da Companhia. (vii) Valor Total da Emissão. o valor total da Emissão será 
de R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Valor Total da Emissão”). (viii) Séries. A Emissão será realizada em uma 
única série. (ix) Quantidade de Debêntures Emitidas. Serão emitidas 160.000 (cento e sessenta mil) Debêntures. (x) Valor Nominal Unitário. o valor nominal unitário das Debêntures 
será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (xi) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da 
Companhia. (xii) Espécie. As Debêntures são da espécie com garantia real, nos termos da Escritura de Emissão. (xiii) Garantias. Em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento 
da totalidade, (i) das obrigações pecuniárias, principais, acessórias e moratórias, presentes e/ou futuras, no seu vencimento original ou antecipado, inclusive decorrentes de 
atualização monetária, juros, multas e penalidades relativas à Escritura de Emissão devidos pela Emissora; e (ii) de todos os custos e despesas incorridos e a serem incorridos em 
relação à emissão da Escritura de Emissão, inclusive, mas não exclusivamente para fins de cobrança, excussão de garantias e salvaguarda dos direitos dos Debenturistas, representados 
pelo Agente Fiduciário, incluindo, mas não se limitando, a penas convencionais, honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou extrajudiciais (“Obrigações Garantidas”), será 
constituída em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, observado o Compartilhamento de Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido), nos termos da 
Escritura de Emissão, garantia real de cessão fiduciária, nos termos do artigo 41 da Lei nº 11.076, parágrafo 3º do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme 
alterada (“Lei nº 4.728"), dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, e dos artigos 1.361 a 1.368 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), bem 
como dos demais normativos aplicáveis, mediante cessão e transferência fiduciária, em caráter irrevogável e irretratável, da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse 
indireta (permanecendo a Emissora com a posse direta) dos seguintes direitos e créditos de sua titularidade (em conjunto, “Direitos Creditórios Cedidos Fiduciariamente”), quais 
sejam, (i) a totalidade dos direitos creditórios contra o Itaú Unibanco S.A. (abaixo qualificado), na função de banco custodiante (“Banco Custodiante”), com relação à titularidade 
das Contas Vinculadas (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária), nos termos do “Contrato de Custódia de Recursos Financeiros”, celebrado entre o Itaú Unibanco S.A., 
como cessionária, o Banco Custodiante e a Emissora (“Contrato de Conta Vinculada”), a ser aditado para fins do Compartilhamento de Cessão Fiduciária, bem como (ii) os recursos, 
investimentos e aplicações financeiras, presentes e futuros, existentes nas Contas Vinculadas cujas movimentações serão feitas exclusivamente pelo Banco Custodiante, mediante 
instruções do Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, na qual a Emissora fará com que sejam pagos todos os recursos decorrentes de determinados 
direitos creditórios principais e acessórios detidos atualmente pela Emissora (“Créditos Bancários” e “Cessão Fiduciária” respectivamente), de acordo com os termos e condições do 
“Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, celebrado entre a Emissora, o Itaú Unibanco S.A., que será aditado, por meio do 
“Terceiro Aditamento ao Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Emissora, o Itaú Unibanco S.A. e o 
Agente Fiduciário, para fins da formalização do Compartilhamento de Cessão Fiduciária (“Contrato de Cessão Fiduciária”). (xiv) Compartilhamento de Cessão Fiduciária. A Cessão 
Fiduciária será compartilhada, sem ordem de preferência de recebimento no caso de excussão, e proporcionalmente aos respectivos saldos devedores, entre (i) a presente Emissão; 
(ii) a cédula de crédito bancário emitida pela Emissora, em favor do Itaú Unibanco S.A. sociedade com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro 
Faria Lima, 3500, 1º, 2º e 3º andares parte; 4º e 5º andares, Itaim Bibi, CEP 04538-132, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 60.701.190/4816-09 (“Itaú Unibanco”), no montante total 
de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), emitida em 03 de outubro de 2022, nos termos da “Cédula de Crédito Bancário nº 100122100000100” (“CCB 1º); (iii) a cédula 
de crédito bancário, em favor do Itaú Unibanco, perfazendo o montante total de R$80.000.000,00 (oitenta milhões de reais), emitida em 31 de janeiro de 2023, nos termos da 
“Cédula de Crédito Bancário nº 100123010010400” (“CCB 2"); e (iv) a cédula de crédito bancário, em favor do Itaú Unibanco, perfazendo o montante total de R$120.000.000,00 
(cento e vinte milhões de reais), emitida em 28 de março de 2023, nos termos da “Cédula de Crédito Bancário nº 100123030015500” (“CCB 3” e, em conjunto com a CCB 1 e a CCB 
2, “CCBs”), conforme “Contrato de Compartilhamento de Garantias e Outras Avenças”, celebrado entre o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, o Itaú 
Unibanco, na qualidade de credor das CCBs, e a Emissora (“Contrato de Compartilhamento” e “Compartilhamento de Cessão Fiduciária”, respectivamente). Quaisquer outras garantias 
reais a serem prestadas pela Emissora sobre bens e/ou ativos de sua propriedade aos Debenturistas, no âmbito da Emissão, ou ao Itaú Unibanco, no âmbito das CCBs, deverão ser 
compartilhadas proporcionalmente, sem ordem de preferência de recebimento. (xv) Garantia Fidejussória. As Debêntures não contarão com qualquer garantia fidejussória. (xvi) Data 
de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”). (xvii) Data de Início da 
Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a 1º (primeira) Data de Integralização (“Data de Início da Rentabilidade”). (xviii) Prazo e 
Data de Vencimento. Observado o disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 08 (oito) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se na data 
prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”), ressalvas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures resultante: (a) do vencimento antecipado, em razão da 
ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme definido abaixo); ou (b) de Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme definido abaixo); ou (c) de uma 
Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), que resulte no resgate da totalidade das Debêntures, conforme aplicável. Na Data de Vencimento, a Emissora se obriga a 
procederá liquidação das Debêntures. As Debêntures serão liquidadas pelo seu Valor Nominal Unitário, ou Saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data de Início da Rentabilidade ou a última Data de Pagamento da Remuneração, conforme aplicável. Para fins da Escritura de 
Emissão, “Saldo do Valor Nominal Unitário” significa o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures remanescente após cada Data de Amortização. (xix) Atualização Monetária 
das Debêntures). O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atualizado monetariamente. (xx) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o Saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI 
- Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (conforme definido na Escritura 
de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3 (“Taxa DI”) acrescida de spread de 2,10% (dois inteiros e dez centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Uteis, calculada de forma exponencial e cumulativa, pro rata temporis, por Dias Uteis decorridos, desde a Data de Início da Rentabilidade ou desde a Data de Pagamento 
da Remuneração das Debêntures (conforme abaixo definido) imediatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até a próxima Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, 
exclusive, de acordo com a fórmula descrita na Escritura de Emissão (“Remuneração”). (xxi) Pagamento da Remuneração das Debêntures. A Remuneração será paga semestralmente, 
a partir da Data de Emissão, nas datas previstas na Escritura de Emissão, conforme cronograma constante da Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada 
da totalidade das Debêntures resultante: (a) do vencimento antecipado das Debêntures em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado; ou (b) de Resgate 
Antecipado Facultativo Total; ou (c) de uma Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido abaixo), que resulte no resgate da totalidade das Debêntures, conforme aplicável; 
(“Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures”). (xxii) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures. o Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será pago semestralmente, nas datas previstas na Escritura de Emissão (cada uma dessas datas, uma “Data de Amortização das Debêntures”), ressalvadas as hipóteses de liquidação 
antecipada da totalidade das Debêntures resultante: (a) do vencimento antecipado, em razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado das Debêntures; ou (b) de 
Resgate Antecipado Facultativo Total; ou (c) de uma Oferta de Resgate Antecipado, que resulte no resgate da totalidade das Debêntures, conforme aplicável, conforme cronograma 
descrito na tabela constante da Escritura de Emissão. (xxiii) Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada. (xxiv) Amortização Extraordinária 
Facultativa. A Companhia poderá, observados os termos e condições estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de 
Emissão, ou seja a partir da data prevista na Escritura de Emissão, independentemente da vontade dos Debenturistas, com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação 
de anúncio nos termos da Escritura de Emissão ou de comunicação individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador 
(conforme definido na Escritura de Emissão), ao Banco Liquidante (conforme definido na Escritura de Emissão) e à B3, de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Úteis da data do evento, realizar 
a amortização extraordinária facultativa do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, (“Amortizacão Extraordinária Facultativa”), 
limitada a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures mediante o pagamento (a) da parcela do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem amortizadas, conforme o caso, acrescido (b) da Remuneração, calculada pro rata temporis, 
desde a Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa, (c) de eventuais 
Encargos Moratórios, incluindo quaisquer encargos e valores devidos e não pagos, e (d) de prêmio de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo 
remanescente das Debêntures e incidente sobre os itens (a) e (b) acima (“Valor da Amortização Extraordinária Facultativa Parcial”). O Valor da Amortização Extraordinária Facultativa 
Parcial será calculado conforme fórmula constante da Escritura de Emissão. (xxv) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Emissora poderá, observados os termos e condições 
estabelecidos a seguir, a seu exclusivo critério, a partir do 24º (vigésimo quarto) mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir da data prevista na Escritura de Emissão, 
independentemente da vontade dos Debenturistas, com aviso prévio aos Debenturistas (por meio de publicação de anúncio nos termos da Escritura de Emissão ou de comunicação 
individual a todos os Debenturistas, com cópia ao Agente Fiduciário), ao Agente Fiduciário, ao Escriturador, ao Banco Liquidante e à B3, de, no mínimo, 5 (cinco) Dias Uteis da data 
do evento, realizar o resgate antecipado facultativo da totalidade das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante o pagamento (a) do Valor Nominal Unitário 
das Debêntures ou do Saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem resgatadas, conforme o caso, acrescido (b) da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde a Data 
de Pagamento da Remuneração das Debêntures imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, (c) de eventuais Encargos 
Moratórios, incluindo quaisquer encargos e valores devidos e não pagos, e (d) de prêmio de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao ano, multiplicado pelo prazo remanescente 
das Debêntures e incidente sobre os itens (a) e (b) acima (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total”). O Valor do Resgate Antecipado Facultativo Total será calculado conforme 
fórmula constante da Escritura de Emissão. (xxvi) Oferta de Resgate Antecipado. A Companhia poderá realizar, a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, oferta de resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por 
eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão. 
(xxvii) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em Circulação (conforme definido na Escritura de Emissão), observado o disposto no artigo 
55, parágrafo 3º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), Lei das Sociedades por Ações e na Resolução da CVM nº 77, de 
29 de março de 2022, desde que observe as eventuais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do 
relatório da administração e das demonstrações financeiras consolidadas da Emissora. As Debêntures adquiridas pela Emissora de acordo com esta Cláusula poderão, a critério da 
Emissora, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Emissora, ou ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Emissora para permanência em tesouraria, 
nos termos desta Cláusula, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Debêntures. (xxviii) Local de Pagamento. Os pagamentos a que 
fizerem jus as Debêntures serão efetuados pela Emissora no respectivo vencimento, utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos operacionais adotados pela B3, para as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador, para as Debêntures que eventualmente não estejam custodiadas eletronicamente 
na B3. (xxix) Vencimento Antecipado. As Debêntures terão seu vencimento antecipado declarado nos termos e hipóteses previstos na Escritura de Emissão. (xxx) Desmembramento. 
Não será admitido desmembramento, nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. (xxxi) Demais características. As demais características das Debêntures 
se encontrarão descritas na Escritura de Emissão a ser celebrada. II. Outorgas da Garantia Real: A outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, conforme definido no item (xiii) 
acima e o seu compartilhamento com as CCBs, podendo, para tanto, celebrar e/ou firmar quaisquer contratos, escrituras, instrumentos ou documentos, bem como aditamentos ou 
substituições aos mesmos. III. Celebração de Instrumentos da Oferta e Contratação de Prestadores de Serviço: A autorização para a Companhia (i) celebrar todos os documentos e 
seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, a Escritura de Emissão, o Contrato de 
Distribuição, o Contrato de Compartilhamento, Contrato de Cessão Fiduciária e o aditamento ao Contrato de Conta Vinculada (conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária); 
(ii) contratar o Coordenador Líder e os demais prestadores de serviços para a Emissão e a Oferta, incluindo Agente Fiduciário, bem como agente de oneração, banco liquidante, 
escriturador, banco custodiante e assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos. IV. Ratificação: A ratificação de todos os atos já 
praticados relacionados às deliberações acima. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, a Reunião do Conselho de Administração foi interrompida 
pelo tempo necessário à lavratura dessa ata, que, lida e achada em ordem, foi aprovada e assinada por todos os presentes. Local e data: São Paulo, 05 de junho de 2024. Mesa: 
William Saad, Presidente; e José Augusto de Leça Pereira, Secretário. Conselheiros presentes: William Saad, David Andrew Ordman, Fares Amin Nassar, Bruno Mutznbecher Gentil e 
Mario Girasole. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada no livro próprio. São Paulo, 05 de junho de 2024. José Augusto de Leça Pereira - Secretário. JUCESP nº 
219.704/24-7 em 19/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


dem do Dia: Deliberar sobre (i) nos termos do artigo 59 da Lei das S/A e, em observân- 
cia ao disposto na Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 2.686, de 26.01.2000, 
conforme alterada ("Resolução CMN 2.686"), a emissão e as características da 6º emis- 
são de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, em 2 sé- 
ries, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, da Companhia (“ Emis- 
são” e “Debêntures”, respectivamente), nos termos da Resolução da Comissão de Valo- 
res Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada (" Oferta” e “Resolu- 
ção CVM 160”, respectivamente), em conformidade com os termos a serem estabelecidos 
no “Instrumento Particular de Escritura da 6º Emissão de Debêntures Simples, Não Con- 
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 Séries, para Distribuição Pública, sob o 
Rito de Registro Automático, da VERT Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, 
Lastreados em Direitos Creditórios Cedidos pelo Banco Pine S/A” (“Escritura de Emis- 
são”), a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Va- 
lores Mobiliários S.A., sociedade anônima, com domicílio na cidade de São Paulo/SP, na 
Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 04534-004, CNPJ nº 
36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário ("Agente Fiduciário"); (ii) a aqui- 
sição pela Companhia de direitos creditórios de titularidade do Banco Pine S/A, institui- 
ção financeira com sede na cidade de São Paulo/SP, na Avenida Presidente Juscelino Ku- 
bitschek, nº 1830 - Salas 54 e 64 - 5º e 6º andares, Bloco 4, Edifício São Luiz, Vila Nova 
Conceição, CEP 04543-900, CNPJ nº 62.144.175/0001-20 ("Cedente”), decorrentes de 
Certificados de Cédulas de Crédito Bancário emitidos pela Cedente, nos termos do artigo 
43 da Lei nº 10.931, de 2.08.2004, conforme alterada, representativos de Cédulas de Cré- 
dito Bancário emitidas por pessoas físicas em benefício do Originador (conforme definido 
na Escritura de Emissão) e, posteriormente, cedidas à Cedente ("Direitos Creditórios”), 


te a vigência da Escritura de Emissão, deverá ser igual a 20% ("Razão Mínima de Subor- 
dinação”); (y) Participação Sobre a Receita dos Direitos Creditórios: Observados os ter- 
mos da Escritura de Emissão, especialmente quanto à Ordem de Alocação de Recursos, os 
Debenturistas da Segunda Série receberão, se aplicável, participação calculada com base 
na receita dos Direitos Creditórios. O prêmio da Segunda Série será equivalente ao valor 
das Disponibilidades (conforme definido na Escritura de Emissão) acrescido do Valor Pre- 
sente Líquido de Direitos Creditórios (conforme definido na Escritura de Emissão), des- 
contando (i) o saldo do Valor Nominal Unitário acrescido de Remuneração da Primeira Sé- 
rie, (ii) o saldo do Valor Nominal Unitário da Segunda Série, (iii) eventuais Encargos Mo- 
ratórios, caso aplicável, e (iv) as exigibilidades e provisões da Emissão, sendo que o paga- 
mento desse prêmio deverá obedecer a Ordem de Alocação de Recursos (“Participação 
Sobre a Receita dos Direitos Creditórios"). A Participação Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios, se aplicável, será pago, em cada Data de Pagamento, aos Debenturistas da 
Segunda Série na proporção das Debêntures da Segunda Série por eles detidas, ou nos 
termos da hipótese de Amortização Extraordinária Obrigatória da Segunda Série, e leva- 
rá em consideração o valor do prêmio apurado com data base do último Dia Útil do mês 
calendário anterior ao mês do pagamento. (z) Resgate Antecipado Facultativo: não será 
admitida a realização de resgate antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures; 
(aa) Amortização Extraordinária Obrigatórias das Debêntures da Primeira Série - Subordi- 
nação: a Companhia deverá, sempre que for apurado em uma Data de Verificação (con- 
forme definido na Escritura de Emissão), que a Razão Mínima de Subordinação não foi 
atendida, ou seja, for menor que 20% e desde que existam recursos disponíveis, realizar 
a amortização extraordinária das Debêntures da Primeira Série com limite de até 98% do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou saldo do Valor Nominal Uni- 
tário das Debêntures da Primeira Série, limitadas ao montante suficiente para reestabele- 
cer a Razão Mínima de Subordinação ("Amortização Extraordinária Obrigatória das De- 
bêntures da Primeira Série - Subordinação”"). A Amortização Extraordinária Obrigatória 


nos termos do “Instrumento Particular de Promessa de Cessão de Direitos Creditórios sem 
Coobrigação e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Cedente e a Companhia, com a 
interveniência da BYX Capital Ltda. ("Contrato de Promessa de Cessão”); (iii) a autoriza- 
ção para a prática, pelos diretores e/ou demais representantes legais da Companhia, de 
todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação e realiza- 
ção da Emissão e da Oferta e dos demais instrumentos referentes à Emissão e à Oferta, 
bem como à formalização de todas as deliberações tomadas na presente Assembleia Ge- 
ral; e (iv) ratificar todos os atos já praticados pelos diretores e/ou demais representantes 
legais da Companhia relacionados às deliberações acima. Deliberações Aprovadas: 
(i) A Emissão das Debêntures, nos termos do artigo 59 da Lei das S/A, cujas principais ca- 
racterísitcas e condições, a seguir descritas, serão estabelecidas na Escritura de Emissão: 
(a) Número da Emissão: a Emissão representa a 6º emissão de Debêntures da Companhia; 
(b) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de R$ 510.000.000,00, na Data 
de Emissão (conforme abaixo definida), sendo R$ 408.000.000,00 para as Debêntures da 
Primeira Série (conforme abaixo definido) e R$ 102.000.000,00 para as Debêntures da 
Segunda Série (conforme abaixo definido) (“Valor Total da Emissão"); (c) Quantidade: se- 
rão emitidas 510.000 Debêntures no âmbito da Emissão, sendo (i) 408.000 Debêntures 
integrantes da primeira série (“Primeira Série” e "Debêntures da Primeira Série”) e (ii) 
102.000 Debêntures integrantes da segunda série ("Segunda Série” e “Debêntures da Se- 
gunda Série” e, em conjunto com a Primeira Série, ” Séries”); (d) Número de Série: a Emis- 
são será realizada em 2 séries; (e) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário das 
Debêntures será de R$ 1.000,00 na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”); (f) Re- 
gime de Colocação e Procedimento de Distribuição: as Debêntures serão objeto de distri- 
buição pública, sob o rito de registro automático, nos termos da Resolução CVM 160 e 
das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, (9) Plano de Distribuição: as 
Debêntures serão objeto de distribuição pública exclusivamente para Investidores Profis- 
sionais (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Lei nº 6.385, de 
7.12.1976, conforme alterada, da Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis, com a intermediação de sociedade integrante do sistema de 
distribuição de valores mobiliários, na qualidade de coordenador líder (“Coordenador Lí- 
der”), sob o regime misto de colocação, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colo- 
cação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Automático, de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em 2 Séries, da 6º Emissão da VERT 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros”, a ser celebrado entre a Companhia, 
a Cedente e o Coordenador Líder ("Contrato de Distribuição”). A Oferta será conduzida 
pelo Coordenador Líder, conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 
49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição"); (h) Es- 
pécie: as Debêntures serão da espécie quirografária, de acordo com os termos do artigo 
58, caput, da Lei das S/A; (i) Pagamento Condicionado: nos termos do artigo 5º da Reso- 
lução CMN 2.686, os pagamentos devidos pela Companhia referentes à Amortização Pro- 
gramada das Debêntures (conforme definido na Escritura de Emissão), à Amortização Ex- 
traordinária Obrigatória (conforme abaixo definido), ao Resgate Antecipado Obrigatório 
(conforme abaixo definido), à Remuneração (conforme abaixo definido) e à Participação 
Sobre a Receita dos Direitos Creditórios (conforme abaixo definido), com relação às De- 
bêntures, e demais valores devidos pela Companhia aos titulares das Debêntures ("De- 
benturistas”), estão condicionados ao efetivo pagamento, em montante suficiente, dos 
Direitos Creditórios ("Pagamento Condicionado”); (j) Agente de Liquidação e Escritura- 
dor: o agente de liquidação e o escriturador das Debêntures será a Oliveira Trust Distribui- 
dora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade anônima, com domicílio na cidade de 
São Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, nº 1.052, 13º andar, sala 132, CEP 04534-004, 
CNPJ nº 36.113.876/0004-34; (k) Destinação de Recursos: os recursos obtidos pela Com- 
panhia por meio da Emissão serão destinados prioritariamente à aquisição dos Direitos 
Creditórios, em observância ao disposto na Resolução CMN 2.686. Complementarmente, 
os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados a outros propósitos relaciona- 
dos com a Emissão, conforme a Ordem de Alocação de Recursos (conforme definido na 
Escritura de Emissão); (l) Data de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, a data de 
emissão das Debêntures será 20.06.2024 ("Data de Emissão"); (m) Conversibilidade; as 
Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; 
(n) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures: as Debêntures serão emi- 
tidas sob forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou certificados, e, para 
todos os fins e efeitos de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo ex- 
trato das Debêntures emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debên- 
tures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. — Brasil, Bolsa, Balcão — Bal- 
cão B3 (“B3”), conforme o caso, será reconhecido como comprovante de titularidade das 
Debêntures o extrato expedido pela B3, em nome de cada Debenturista; (o) Prazo e Data 
de Vencimento: as Debêntures terão o prazo de vigência de 4.129 dias contados a partir 
da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 10.10.2035 (“Data de Vencimento”); (p) 
Preço e Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integrali- 
zadas à vista, na data de subscrição observado os procedimentos do Escriturador e/ou os 
procedimentos da B3, conforme o caso. As Debêntures da: (i) Primeira Série serão subscri- 
tas e integralizadas em moeda corrente nacional, à vista, no ato da subscrição, pelo seu 
Valor Nominal Unitário na data da primeira integralização das Debêntures da Primeira 
Série ("Data da 1º Integralização da Primeira Série”), e nas demais datas de integraliza- 
ções pelo seu Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série, calculado pro rata temporis a partir da 
Data da 1º Integralização da Primeira Série (inclusive) ou da Data de Pagamento da Re- 
muneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a respectiva data de 
integralização ("Preço de Integralização das Debêntures da Primeira Série”), nos mon- 
tantes e em uma ou mais datas indicadas em sua ordem de investimento (cada uma, uma 
“Data de Integralização das Debêntures da Primeira Série”); e (ii) Segunda Série serão in- 
tegralizadas em moeda corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário na data da pri- 
meira integralização das Debêntures da Segunda Série ("Data da 1º Integralização da Se- 
gunda Série” e, em conjunto com Data da 1º Integralização da Primeira Série, “Data da 1º 
Integralização”), e nas demais datas de integralização pelo seu Valor Nominal Unitário ou 
saldo do Valor Nominal Unitário, calculado pro rata temporis a partir da Data da 1º Inte- 
gralização da Segunda Série (inclusive) até a respectiva data de integralização (exclusive) 
("Preço de Integralização das Debêntures da Segunda Série”), nos montantes e em uma 
ou mais datas indicadas em sua ordem de investimento (cada uma, uma “Data de Inte- 
gralização das Debêntures da Segunda Série”). Será admitida a colocação das Debêntu- 
res com ágio ou deságio e, caso ocorra, o ágio ou deságio será aplicado de forma iguali- 
tária dentre os investidores que subscreverem e integralizarem em uma mesma data; (q) 
Data de Início da Rentabilidade: para todos os fins e efeitos legais, a data de início da ren- 
tabilidade das Debêntures será a Data da 1º Integralização da respectiva Série ("Data de 
Início da Rentabilidade”); (r) Repactuação: as Debêntures não serão objeto de repactua- 
ção programada; (s) Atualização Monetária das Debêntures: o Valor Nominal Unitário das 
Debêntures não será atualizado monetariamente; (t) Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série: sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures da Primeira Série incidirão, a partir da Data de Início da Rentabilidade, juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% das taxas médias diá- 
rias do DI — Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma 
percentual ao ano, base 252 Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 
(“Taxa DI"), acrescida de spread (sobretaxa) de 1,90% ao ano, base em 252 Dias Úteis 
("Remuneração” ou “Remuneração das Debêntures da Primeira Série”). A Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série será calculada de forma exponencial e cumulativa, pro 
rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou so- 
bre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, desde a Data da 
1º Integralização das Debêntures da Primeira ou a Data de Pagamento das Debêntures da 
Primeira Série imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data do seu efe- 
tivo pagamento (exclusive), calculada de acordo com a fórmula a ser estabelecida na Es- 
critura de Emissão; (u) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: as Debêntures da 
Segunda Série não farão jus à remuneração; (v) Pagamento da Remuneração: observados 
o Pagamento Condicionado e a Ordem de Alocação dos Recursos, a Remuneração das De- 
bêntures da Primeira Série será paga pela Companhia em cada Data de Pagamento, con- 
forme descritas no Anexo | da Escritura de Emissão; (w) Amortização Programada das De- 
bêntures: a amortização do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitá- 
rio das Debêntures, conforme o caso, será realizada na Data de Vencimento, conforme 
descrito no Anexo | da Escritura de Emissão; (x) Subordinação das Debêntures da Segun- 
da Série: as Debêntures da Segunda Série serão subordinadas às Debêntures da Primeira 
Série no pagamento de todos os valores relativos às Debêntures da Primeira Série, obser- 
vados os termos da Escritura de Emissão, em conformidade com a Ordem de Alocação de 
Recursos, e observada a hipótese de Amortização Extraordinária Obrigatória. A razão de 
subordinação considerando pro forma a integralização a ser realizada em tal data, duran- 
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CNPJ: 06.950.310/0001-53 
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Pa emprestimo asi Folha dé Pagamento de Empregados 1.059.561 89 (-) Despesas Financeiras 587.428,65 
Estoques 4.779.319,31 Pensão Alimentícia a Pagar 651,21 (—) Despesas Gerais 4.157.676,73 
Estoques Gerais 4.779.319,31 Provisões de Férias e Encargos 1.374.141,84 ARE 
Despesa Exercício Seguinte 286468 Encargos Sociais a Pagar 205.146,39 (-) Despesas Tributárias 255.951,44 
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Imobilizado 8.309.939,47  Exigível a Longo Prazo 248.044,96 do Período 11.974.239,92 
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COMPANHIA NÍQUEL SANTA FÉ 


CNPJ/MF: 09.433.698/0001-03 - NIRE: 35300350863 

Edital de Primeira Convocação de Assembleia Geral Extraordinária. Nesta data, a MINERADORA 
INVI LTDA., sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.255.397/0001-01, com sede na 
Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Amazonas, nº 2904, loja 513, Prado, 
CEP 30411-186, acionista da COMPANHIA NIQUEL SANTA FE, sociedade por ações de capital 
fechado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.433.698/0001-03, com sede na Cidade e Estado de São 
Paulo, na Praça da República, nº 386, 4º andar, conjunto 43 (parte), CEP 01045-906 (“Companhia”), 
neste ato representada por seu Diretor, Sr. MARIO DANILO PÃES, convida os senhores acionistas da 
Companhia, nos termos do artigo 123, “c? da Lei nº 6.404/76 (“LSA), para se reunirem em Assembleia 
Geral Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 2 de julho de 2024, às 10:00 
((AGE”, na sede da Companhia ou por meio de videoconferência, via software digital Microsoft Teams 
(assembleia digital), conforme autorizado pelo artigo 124, $2-A da LSA, para deliberação da seguinte 
matéria constante da Ordem do Dia: (i) Aprovação da destituição e eleição de membros do Conselho 
de Administração da Companhia e sua nova composição. Informações Gerais: A AGE instalar-se-á, 
em primeira convocação, com a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1⁄4 (um quarto) 
do capital social com direito de voto e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme 
dispõe o artigo 125 da LSA. Os acionistas, seus representantes legais ou procuradores, poderão 
participar da AGE por meio de videoconferência ou presencialmente, munidos de documento de 
identidade com foto e comprovação dos poderes de representação, consoante artigo 126 da LSA. 
Com relação à participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação para 
participação na AGE deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, 
da LSA. Os acionistas pessoas jurídicas podem ser representadas por meio de seus representantes 
legais ou procuradores devidamente constituídos, de acordo com os seus atos constitutivos, não 
precisando, nesse caso, o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. 
São Paulo, 24 de junho de 2024. MINERADORA INVI LTDA. p.p. Mário Danilo Paes. 


das Debêntures da Primeira Série — Subordinação será realizada nos termos da Escritura 
de Emissão; (bb) Amortização Extraordinária Obrigatórias das Debêntures da Segunda Sé- 
rie - Subordinação: observados os termos da Escritura de Emissão, especialmente quanto 
à Ordem de Alocação de Recursos, sempre que for apurado, em uma Data de Verificação, 
que a Razão de Subordinação for igual ou superior a 25% ("Excesso de Subordinação”), 
a Companhia deverá, desde que existam recursos disponíveis, realizar a amortização ex- 
traordinária das Debêntures da Segunda Série com limite de até 98% do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên- 
tures da Segunda Série, e/ou o pagamento de Participação Sobre a Receita dos Direitos 
Creditórios limitada ao montante necessário para atendimento da Razão Mínima de Su- 
bordinação, ou seja, 20% ("Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da 
Segunda Série — Subordinação”). A Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntu- 
res da Segunda Série — Subordinação será realizada nos termos da Escritura de Emissão; 
(cc) Amortização Extraordinária Obrigatórias das Debêntures da Primeira Série — Cash 
Sweep: observada a Ordem de Alocação de Recursos, a Razão Mínima de Subordinação e 
o Excesso de Subordinação, caso haja recursos disponíveis nos Investimentos Permitidos 
e na Conta Exclusiva (conforme definido na Escritura de Emissão), a Companhia deverá 
realizar a amortização extraordinária das Debêntures da Primeira Série com limite de até 
98% do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série ou saldo do Valor No- 
minal Unitário das Debêntures da Primeira Série ("Amortização Extraordinária Obrigató- 
ria das Debêntures da Primeira Série — Cash Sweep” e, em conjunto com a Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série — Subordinação, “Amortiza- 
ção Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série”). A Amortização Ex- 
traordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série — Cash Sweep será realizada 
nos termos da Escritura de Emissão; (dd) Amortização Extraordinária Obrigatórias das De- 
bêntures da Segunda Série — Cash Sweep: observada a Ordem de Alocação de Recursos, 
a Razão Mínima de Subordinação e o Excesso de Subordinação, caso haja recursos dispo- 
níveis nos Investimentos Permitidos e na Conta Exclusiva (conforme definido na Escritura 
de Emissão), a Companhia deverá realizar a amortização extraordinária das Debêntures 
da Segunda Série com limite de até 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Uni- 
tário das Debêntures da Segunda Série ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntu- 
res da Segunda Série ("Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Segun- 
da Série — Cash Sweep" e, em conjunto com a Amortização Extraordinária Obrigatória das 
Debêntures da Segunda Série — Subordinação, "Amortização Extraordinária Obrigatória 
das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Amortização Extraordinária das 
Debêntures da Primeira Série, “Amortização Extraordinária Obrigatória”). A Amortização 
Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Segunda Série — Cash Sweep será realiza- 
da nos termos da Escritura de Emissão; (ee) Resgate Antecipado Obrigatório das Debên- 
tures da Primeira Série: observada a Ordem de Alocação de Recursos e desde que haja re- 
cursos disponíveis nos Investimentos Permitidos e na Conta Exclusiva e não seja possível 
realizar a Amortização Extraordinária Obrigatória das Debêntures da Primeira Série — 
Cash Sweep devido ao limite de amortização previsto, a Companhia deverá realizar o res- 
gate antecipado total das Debêntures da Primeira Série ("Resgate Antecipado Obrigató- 
rio das Debêntures da Primeira Série”). Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório 
das Debêntures da Primeira Série, o valor devido pela Companhia será equivalente ao (a) 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira 
Série, conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido (b) da Remuneração e demais en- 
cargos devidos e não pagos até a data do resgate antecipado facultativo total, calculado 
pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento ime- 
diatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Obriga- 
tório das Debêntures da Primeira Série, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sal- 
do do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, conforme o caso. O Res- 
gate Antecipado Obrigatório das Debêntures da Primeira Série será realizado nos termos 
da Escritura de Emissão; (ff) Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da Segunda 
Série: observada a Ordem de Alocação de Recursos e desde que haja recursos disponíveis 
nos Investimentos Permitidos e na Conta Exclusiva, após o Resgate Antecipado Obrigató- 
rio das Debêntures da Primeira com o consequente resgate e cancelamento de todas as 
Debêntures da Primeira Série, a Companhia deverá realizar o resgate antecipado total das 
Debêntures da Segunda Série ("Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da Se- 
gunda Série” e, em conjunto com o Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures da 
Primeira Série, “Resgate Antecipado Obrigatório”). Por ocasião do Resgate Antecipado 
Obrigatório das Debêntures da Segunda Série, o valor devido pela Companhia será equi- 
valente ao (a) Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
da Segunda Série, conforme o caso, a serem resgatadas, acrescido (b) da Participação So- 
bre a Receita dos Direitos Creditórios e demais encargos devidos e não pagos até a data 
do resgate antecipado facultativo total; (gg) Amortização Pro Rata: regime de amortiza- 
ção das Debêntures que seguirá a Amortização Programada das Debêntures e a Amorti- 
zação Extraordinária Obrigatória, sendo realizada de modo pari passu entre as Séries, ob- 
servada a Razão de Subordinação e a Razão Mínima de Subordinação. Tal regime perma- 
necerá em curso até que ocorra a declaração de vencimento antecipado das Debêntures 
e/ou o não restabelecimento da Razão Mínima de Subordinação, nos termos da Escritura 
de Emissão; (hh) Amortização Sequencial: regime de amortização das Debêntures que 
passará automaticamente da Amortização Pro Rata para a Amortização Sequencial, na 
ocorrência de declaração de vencimento antecipado das Debêntures e/ou o não restabe- 
lecimento da Razão Mínima de Subordinação nos termos da Escritura de Emissão; (ii) 
Aquisição Facultativa: é vedada a aquisição facultativa das Debêntures pela Companhia; 
(jj) Vencimento Antecipado: o vencimento antecipado de todas as obrigações decorrentes 
das Debêntures poderá ser caracterizado na ocorrência de qualquer dos eventos de ven- 
cimento antecipado previstos na Escritura de Emissão; (kk) Depósito para Distribuição, 
Negociação e Custódia Eletrônica: as Debêntures para: (i) distribuição pública no merca- 
do primário por meio do MDA, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio 
da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21, ambos administra- 
dos e operacionalizados pela B3, sendo as negociações e os eventos de pagamento liqui- 
dados financeiramente e a custódia eletrônica das Debêntures realizada por meio da B3; 
(Il) Prorrogação dos Prazos: considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao paga- 
mento de qualquer obrigação pecuniária prevista na Escritura de Emissão, até o Dia Útil 
imediatamente subsequente, se o respectivo vencimento coincidir com dia em que não 
haja expediente comercial ou bancário na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, sem 
nenhum acréscimo aos valores a serem pagos, ressalvados os casos cujos pagamentos 
devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que a referida prorrogação de prazo 
somente ocorrerá caso a data de pagamento coincida com feriado declarado nacional, sá- 
bado ou domingo. Para fins da Escritura de Emissão, será considerado “Dia Útil”, inclusi- 
ve para fins de cálculo, qualquer dia exceto feriados declarados nacionais, sábados ou do- 
mingos; (mm) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, desde que observado 
o Pagamento Condicionado, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer quan- 
tia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso ficarão sujeitos a (i) juros de mora cal- 
culados desde a data do inadimplemento, inclusive, até a data do efetivo pagamento, ex- 
clusive, pela taxa de 1% ao mês sobre o montante devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, e (ii) multa moratória convencional 
não compensatória de 2% sobre o valor devido e não pago. Fica estabelecido que a Com- 
panhia não poderá ser responsabilizada por falhas, erros ou culpa de terceiros envolvidos 
em atividades operacionais de liquidação e pagamento das Debêntures ("Encargos Mo- 
ratórios”); e (nn) Demais Características; as demais características das Debêntures encon- 
trar-se-ão descritas na Escritura de Emissão. (ii) A aquisição pela Companhia dos Direitos 
Creditórios, nos termos a serem estabelecidos no Contrato de Promessa de Cessão; (iii) 
A prática, pelos diretores e/ou demais representantes legais da Companhia, de todos e 
quaisquer atos necessários e/ou convenientes à efetiva implementação e realização da 
Emissão e da Oferta acima deliberada, para, inclusive, mas não somente: (a) celebrar to- 
dos os contratos e documentos no âmbito da Emissão e Oferta e de seus eventuais adita- 
mentos, incluindo, mas não se limitando a Escritura de Emissão, o Contrato de Promessa 
de Cessão e o Contrato de Distribuição; (b) negociar todos os termos e condições que ve- 
nham a ser aplicáveis à Emissão, inclusive contratação de assessor jurídico e eventuais 
outros prestadores de serviço; e (c) praticas todos os atos necessários para efetivar as de- 
liberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos da Emissão e 
assinar os documentos necessários à efetivação da Emissão, inclusive, dentre outros, a 
publicação e o registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos compe- 
tentes e a tomada das medidas necessárias perante quaisquer órgãos ou autarquias jun- 
to aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a implementação da 
Emissão; e (iv) A ratificação de todos os atos já praticados pelos diretores e/ou demais 
representantes legais da Companhia relacionados às deliberações acima. Encerramen- 
to; Nada mais. São Paulo, 20.06.2024. Mesa: Carlos Pereira Martins - Presidente, Yuri de 
Paula Marques - Secretário. Acionistas: Vert Participações Ltda. 
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Governo de São Paulo antecipa R$ 412 mi 
para reforçar aporte em atenção básica 


O Governo de SP avança 
no compromisso de fortale- 
cer a promoção, a proteção 
e a prevenção em saúde no 
estado. Na sexta-feira (21),0 
governador Tarcísio de Frei- 
tas assinou a autorização 
para o repasse antecipado de 
R$ 412 milhões do programa 
IGM SUS Paulista - Incentivo 
a Gestão Municipal. Os valo- 
res que seriam efetuados em 
agosto e novembro deste ano 
chegam aos 645 municípios 
paulistas em parcela única 
para reforçar o investimento 
na atenção básica. 

“Estamos celebrando mais 
uma liberação de recursos. 
Um dinheiro que vai para a 
atenção básica através do 
IGM SUS Paulista. Esse ano 
está sendo um ano de muita 
pressão, tivemos a da den- 
gue, que pressionou lá atrás 
e a gente antecipou recur- 
sos. E agora estamos anteci- 
pando da tabela fixa R$ 412 


dor. “E observe, o dinheiro já 
está na conta. E nós vamos 
manter os demais investi- 
mentos em outras áreas, e 
vamos seguir trabalhando em 
cooperação com os municí- 
pios”, acrescentou Tarcísio. 

A cerimônia que autorizou 
o repasse ocorreu no Palá- 
cio dos Bandeirantes e reu- 
niu os secretários Eleuses 
Paiva (Saúde), Arthur Lima 
Casa Civil) e Gilberto Kas- 
sab (Governo e Relações Ins- 
titucionais), além do presi- 
dente da Assembleia Legisla- 
tiva do Estado de São Paulo, 
André do Prado, parlamen- 
tares estaduais, municipais, 
prefeitos, diretores e gesto- 
res municipais da área de 
saúde, entre outras autori- 
dades. 

Em fevereiro deste ano, O 
governo de São Paulo já havia 
antecipado R$ 205 milhões 
do IGM SUS Paulista, previsto 
originalmente para maio, 


cidades paulistas no combate 
às arboviroses urbanas, espe- 
cialmente a dengue. 
“Vivemos no país e no 
mundo um grande desafio 
econômico, e é justamente 
devido à preocupação do 
governo Tarcísio de manter 
a sustentabilidade nos muni- 
cípios, principalmente no que 
tange à atenção em saúde, 
que nós estamos anunciando 
mais esse importante recurso 
para investimento na atenção 
básica ”, reforçou o secretá- 
rio da Saúde Eleuses Paiva. 
O IGM SUS Paulista é um 
programa de incentivo criado 
pela gestão Tarcísio de Frei- 
tas para elevar os repasses 
estaduais aos municípios 
para serviços públicos de 
saúde com o compromisso 
de as prefeituras cumpri- 
rem indicadores assistenciais 
importantes, como cobertura 
vacinal, prevenção da mor- 
talidade infantil, controle de 


-natal, controle de hiperten- 
são e diabetes, além de con- 
trole de arboviroses urbanas. 

impulsionado pelo projeto 
de regionalização da Saúde 
no Estado, o IGM SUS Pau- 
lista também eleva os repas- 
ses estaduais para a saúde 
dos municípios paulistas em 
relação aos anos anteriores, 
passando de R$ 4 per capita 
para valores que vão de R$ 15 
a R$ 40, e otimiza a atenção 
básica ao dar maior suporte 
financeiro para as regiões se 
estruturarem e organizarem 
suas demandas. 

A oferta de recursos aos 
municípios foi definida con- 
forme critérios de vulnera- 
bilidade social, população e 
cobertura de estratégia de 
saúde da família. O programa 
também amplia a transpa- 
rência na aplicação de recur- 
sos, já que se baseia em cri- 
térios específicos e mensu- 
ráveis para a transferência 


milhões”, afirmou o governa- para apoiar o trabalho das 
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Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária 
O presente edital objetiva rerratificar o documento publicado via SPED nos dias 13 e 14 de junho de 2024 para 
convocação de Assembleia Geral Extraordinária, redesignada para o dia 01 de julho de 2024. Dessa forma, ficam 
convocados os senhores(as) acionistas desta Companhia a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser 
realizada no dia 01 de julho de 2024, às 10:00 horas, em primeira convocação, ou na falta do quórum necessário, em 
segunda convocação, na sede da empresa situada na Av. Álvaro Guimarães, 2502, Bloco B, Sala 02, Vila Euro - 
São Bernardo do Campo - SP, para deliberarem sobre as seguintes matérias: Ordem do dia: I. Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 1 - A reforma do Estatuto, com a inclusão de atividades no objeto social atinentes à pesquisa e 
desenvolvimento realizados no âmbito das ciências da vida, relacionadas ao olfato, e a preparação de documentos e 

serviços especializados de apoio administrativo. 
São Bernardo do Campo, 19 de junho de 2024 
Peter Michael Gottschalk - Diretor 


SUL AMÉRICA ODONTOLÓGICO S.A. cneume r 


11.973.134/0001-05 - NIRE 3530041908-1. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA REALIZADA 
EM 30 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 11h, por meio de 
videoconferência. Presença: Unica acionista representando a totalidade do capital social, 
administradores da Companhia e o representante da empresa Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. Publicações: O Relatório da Administração, as demonstrações financeiras e o Parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício encerrado em 31.12.2023, foram publicados em 
28.03.2024 no Diário Comercial - págs. B155 a B156 e no site do jornal Diário Comercial - págs. 165 
a 167. Convocação: Dispensada na forma do art. 124, 84º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel 
Reis Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia: |. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023; Il. Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31.12.2023; Ill. Reeleger os membros da Diretoria; IV. Consignar o quadro de responsáveis pelas 
Funções Regulatórias; e V. Fixar a remuneração dos Diretores. Deliberações: Matérias aprovadas 
pela única acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. |. Tomadas as contas dos 
administradores e aprovados, sem quaisquer emendas ou ressalvas, o Relatório da Administração e 
as demonstrações financeiras, bem como examinado o Parecer dos Auditores Independentes, todos 
relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2028. Il. Aprovada a proposta da Diretoria no sentido 
de que o lucro líquido apurado no exercício social findo em 31.12.2023, no montante de 
R$20.108.305,43 (vinte milhões, cento e oito mil, trezentos e cinco reais e quarenta e três centavos), 
seja destinado da seguinte forma: (i) R$1.005.415,27 (um milhão, cinco mil, quatrocentos e quinze 
reais e vinte e sete centavos) para constituição da Reserva Legal; (ii) R$14.327.167,62 (catorze 
milhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e sessenta e sete reais e sessenta e dois centavos) para 
constituição de Reserva Estatutária para Expansão de Negócios; e (iii) R$4.775.722,54 (quatro 
milhões, setecentos e setenta e cinco mil, setecentos e vinte e dois reais e cinquenta e quatro 
centavos) para distribuição de dividendo obrigatório correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) 
do lucro líquido anual ajustado, que será pago aos acionistas à razão de R$0,04540499813145110 
por ação a partir da presente data. Ill. Reeleitos os seguintes membros da Diretoria da Companhia, 
para cumprirem mandato que terminará em data coincidente com a da Assembleia Geral Ordinária a 
realizar-se em 2025: (i) Diretora Presidente: Raquel Reis Correa, brasileira, divorciada, atuária, 
identidade nº 25.942.822-X (SSP/SP), CPF nº 318.816.878-05, residente e domiciliada em São 
Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; (ii) Diretor Vice- 
Presidente: Leonardo Fraga Pacheco, brasileiro, casado, bacharel em ciência da computação, 
identidade nº 330493565 (SSP/SP), CPF nº 060.624.676-25, residente e domiciliado em São Paulo/ 
SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; ) Diretores sem 
designação especial: Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho, brasileira, casada, atuária, identidade nº 
09.642.669-7 (Detran-RJ), CPF nº 069.165.877-33, residente e domiciliada no Rio de Janeiro/RJ, com 
endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42, 6º pavimento, Centro; Gustavo Kohn Giometti, 
brasileiro, casado, engenheiro, identidade nº 25.062.056-X (SSP/SP), CPF nº 269.466.578-02, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, 
Cerqueira César; Heitor Augusto Pereira Barbosa, brasileiro, casado, securitário, identidade nº 
24.465.067-6 (SSP/SP), CPF nº 271.881.928-63, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Jefferson Klock, brasileiro, 
solteiro, administrador de empresas, identidade nº 4464195 (SSP-RJ), CPF nº 051.515.149-84, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, 
Cerqueira César; Jonas Berbert Pulcheri, brasileiro, casado, advogado, identidade nº 116602897 
(SSP-RJ), CPF nº 086.702.467-40, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço 
profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Juliano Kiguchi Tomazela, brasileiro, 
casado, atuário, identidade nº 26.725.202 (SSP-SP), CPF nº 262.610.628-38, residente e domiciliado 
em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Otávio de 
Garcia Lazcano, brasileiro, casado, economista, identidade nº 07354194-8 (IFP/RJ), CPF nº 
002.035.707-90, residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua 
Voluntários da Pátria, nº 138, sobreloja, Botafogo; Rafael Pinto Fróes, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, identidade nº 11.131.013-2 (DETRAN/RJ), CPF nº 085.916.687-28, 
residente e domiciliado no São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, 
Cerqueira César; Raquel Dourado Imbassahy Conrad, brasileira, casada, médica, identidade nº 
03.900.002-80 (SSP/BA), CPF nº 794.912.435-00, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com 
endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Simone Cesena Duarte, 
brasileira, casada, administradora de empresas, identidade nº 30863448-2 (SSP/SP), CPF nº 
277.079.078-17, residente e domiciliada em Cotia/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 
2.101, Cerqueira César; Solange Zaquem Thompson Motta, brasileira, casada, administradora, 
identidade nº 04598909-2 (IFP-RJ), CPF nº 649.615.597-68, residente e domiciliada no Rio de 
Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 - 6º pavimento, Centro; Tereza Villas 
Boas Veloso, brasileira, casada, médica, identidade nº 0171942701 (SSP/BA), CPF nº 328.909.585- 
15, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 
2.101, Cerqueira César e Thiago de Carvalho Gomes, brasileiro, convivente em união estável, 
engenheiro, identidade nº 20.505.343-2 (Detran-RJ), CPF nº 131.392.007-06, residente e domiciliado 
no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 - 6º pavimento, Centro. Os 
membros da Diretoria ora reeleitos declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício 
dos respectivos cargos e preencher as condições estabelecidas na RN ANS nº 520/22, tendo 
apresentado as declarações pertinentes, as quais foram devidamente arquivadas na sede da 
Companhia. IV. Consignado o atual quadro de responsáveis pelas funções perante a Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS: Raquel Reis Correa: representante legal junto à ANS; 
Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho: responsável pelo disposto na Lei nº 9.613/98; Tereza Villas 
Boas Veloso: responsável titular pela troca de informação em saúde suplementar (Resolução 
Normativa ANS nº 497/2022); Alexandre Bortoletto Gabrielli: responsável pela área técnica de 
saúde - segmento odontológico (Resolução Normativa ANS nº 255/2011). V. Não foi fixado o montante 
anual global para remuneração dos Diretores para o presente mandato tendo em vista que os mesmos 
são remunerados por outras sociedades que fazem parte do conglomerado SulAmérica. Documentos 
arquivados: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação da 
acionista. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente esclareceu que, para as 
deliberações tomadas, o Conselho Fiscal não foi ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os 
trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1° do art. 130 da Lei 6.404/76, 
que foi assinada pela Mesa e pela acionista. São Paulo, 30 de abril de 2024. Assinaturas: Raquel 
Reis Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. 
Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia 
Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 224.074/24-6 em 17/06/2024. Secretária 
Geral - Maria Cristina Frei. 


EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Conforme disposto na Cláusula 19 do Estatuto Social da Associação Amigos das Comunidades de 
Camburi e Camburizinho, associação civil de direito privado, registrada no CNPJ/MF sob o nº 
43.716.853/0001-37, com sede na Rua Reginaldo Flávio Correia, nº 293, Bairro de Camburi, 
CEP 11.619-395, Município de São Sebastião, Estado de São Paulo (“Associação”), ficam convocados os 
Associados para a Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Associação a realizar-se, no dia 
5 de julho de 2024, às 09:00hs em primeira convocação, ou às 09:30hs em segunda convocação, conforme 
disposto no Parágrafo Secto da Cláusula 19 do Estatuto Social da Associação, de forma remota por meio 
eletrônico — por meio de videoconferência via ferramenta TEAMS via o endereço de conexão seguinte: 
https://teams.microsoft.com//meetup-join/19%3ameeting NTgzZWNKkYjEtNzlhY SOON2RiLTgyYWEtNzhjZ- 
TA4ZTU4Yzc2%40thread.v2/0?context=%7b%22Tid%w22%3a%2247875c4a-2710-4877-alfd- 
-8161941815ec%22%2c%W220id%22%3a %221442818d-4e8f-4fa9-8f9d-fece74ec6c8b%22%7d, 
para apreciarem e deliberarem acerca da seguinte ORDEM DO DIA: (A) Em sede de Assembleia Geral 
Ordinária: ITEM 1) Apreciar e deliberar sobre o relatório anual e contas da Diretoria, balanço consolidado e 
demonstrações de resultados e destinações relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2028, 
bem como qualquer relatório ou declaração que acompanhem tais documentos e, ainda, o orçamento e o 
valor das contribuições ordinárias e extraordinárias relativas ao exercício fiscal de 2024; ITEM 2) Aceitar o 
termo de renúncia apresentado pelo Sr. José Henrique Sapag Arvelos ao cargo de membro do Conselho 
Fiscal; e ITEM 3) Eleger os membros da Diretoria, do Conselho Consultivo e do Conselho Fiscal para o pe- 
ríodo compreendido entre Julho de 2024 e Julho 2027. (B) Em sede de Assembleia Geral Extraordinária: 
ITEM 1) Alterar o endereço da sede da Associação para o CIT — Centro de Informações Turísticas de 
Camburi, sito na Avenida Antonio Jose Marques, S/N, Praia de Camburi, CEP 11.619-392, Município de São 
Sebastião, Estado de São Paulo; ITEM 2) Atualizar o Estatuto Social, em face das alterações assembleares 
a serem aprovadas; ITEM 3) Deliberar sobre quaisquer outros assuntos de interesse comum da Associação 
ou dos Associados. Os Associados deverão comparecer à Assembleia ora convocada, ou fazer-se represen- 
tar através de procuração específica para esta finalidade, cuja cópia deverá ser enviada para o email 
gestaorenovacamburi O gmail.com até as 18hs do dia 4 de julho de 2024. 
São Paulo, 21 de junho de 2024. 
Sami Arap Sobrinho - Diretor Presidente. 


câncer de colo de útero, pré- de verba a cada município. 


SUL AMÉRICA SEGURADORA DE SAÚDE S.A. 


CNPJ/ME nº 47.184.510/0001-20 NIRE 35300187024. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 9h, por 
meio de videoconferência. Presença: Unica acionista representando a totalidade do capital social. 
Publicações: O relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos auditores 
independentes, relativos ao exercício encerrado em 31.12.2028, foram publicados em 28.03.2024 no 
Diário Comercial - págs. B157 a B158 e no site do jornal Diário Comercial - págs. 174 a 176. Convoca- 
ção: Dispensada na forma do artigo 124, 84º, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis Correa; 
Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia: |. Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31.12.2023; Il. Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31.12.2023; Ill. Re- 
eleger os membros da Diretoria; IV. Consignar o quadro de responsáveis pelas funções regulatórias; 
e V. Fixar a remuneração da Diretoria. Deliberações: Aprovadas pela única acionista da Companhia, 
sem quaisquer emendas ou ressalvas: |. Tomadas as contas dos administradores e aprovados, sem 
ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações financeiras, bem como examinado o 
parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023. Il. Apro- 
vada a proposta da Diretoria no sentido de que o lucro líquido apurado no exercício social findo em 
31.12.2028, no montante de R$238.119.887,10 (duzentos e trinta e oito milhões, cento e dezenove mil, 
oitocentos e oitenta e sete reais e dez centavos), seja destinado da seguinte forma: (i) compensar 
integralmente o saldo da conta de Prejuízos Acumulados no valor de R$123.749.167,48 (cento e vinte 
e três milhões, setecentos e quarenta e nove mil, cento e sessenta e sete reais e quarenta e oito cen- 
tavos); (ii) R$5.718.535,98 (cinco milhões, setecentos e dezoito mil, quinhentos e trinta e cinco reais 
e noventa e oito centavos) para constituição da Reserva Legal; (iii) R$81.489.137,73 (oitenta e um 
milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, cento e trinta e sete reais e setenta e três centavos) para 
constituição de Reserva Estatutária para Expansão de Negócios; e (iv) R$27.163.045,91 (vinte e sete 
milhões, cento e sessenta e três mil, quarenta e cinco reais e noventa e um centavos) para distribui- 
ção de dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% do lucro líquido anual ajustado que será 
pago aos acionistas à razão de R$2,557516330349240 por ação a partir da presente data. Ill. Reelei- 
tos para compor a Diretoria, com o mandato que terminará em data coincidente com a da Assembleia 
Geral Ordinária a realizar-se em 2025: (i) como Diretora Presidente: Raquel Reis Correa, brasileira, 
divorciada, atuária, identidade nº 25.942.822-X (SSP-SP), CPF nº 318.816.878-05, residente e domi- 
ciliada em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; e 
(ii) como Diretores sem designação especial: Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho, brasileira, casa- 
da, atuária, identidade nº 09.642.669-7 (Detran-RJ), CPF nº 069.165.877-33, residente e domiciliada 
no Rio de Janeiro, RJ, com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 — 6º pavimento, Centro; 
Gustavo Kohn Giometti, brasileiro, casado, engenheiro, identidade nº 25.062.056-X (SSP/SP), CPF 
nº 269.466.578-02, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda 
Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Heitor Augusto Pereira Barbosa, brasileiro, casado, securitário, 
identidade nº 24.465.067-6 (SSP/SP), CPF nº 271.881.928-683, residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Jefferson Klock, brasi- 
leiro, solteiro, administrador de empresas, identidade nº 4464195 (SSP-SC), CPF nº 051.515.249-84, 
residente e domiciliado no Rio de Janeiro, RJ, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 
2.101, Cerqueira César; Jonas Berbert Pulcheri, brasileiro, casado, advogado, identidade nº 127.180 
(OAB-RJ), CPF nº 086.702.467-40, residente e domiciliado em São Paulo, SP, com endereço profis- 
sional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Juliano Kiguchi Tomazela, brasileiro, casado, 
atuário, identidade nº 2226603471 (DETRAN-SP), CPF nº 262.610.628-38, residente e domiciliado 
em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Otá- 
vio de Garcia Lazcano, brasileiro, casado, economista, identidade nº 07354194-8 (IFP-RJ), CPF nº 
002.035.707-90, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, RJ, com endereço profissional na Rua Vo- 
luntários da Pátria, nº 138, sobreloja, Botafogo; Rafael Pinto Fróes, brasileiro, casado, administrador, 
identidade nº 111310132 (Detran-RJ), CPF nº 085.916.687-23, residente e domiciliado em São Paulo, 
SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Tereza Villas Boas 
Veloso, brasileira, casada, médica, identidade nº 0171942701 (SSP/BA), CPF nº 328.909.585-15, 
residente e domiciliada em São Paulo, SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, 
Cerqueira César e Thiago de Carvalho Gomes, brasileiro, em união estável, engenheiro, identidade 
nº 20.505.343-2 (Detran-RJ), CPF nº 131.392.007-06, residente e domiciliado no Rio de Janeiro, RJ, 
com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 — 6º pavimento, Centro. Os membros da Diretoria 
ora reeleitos declararam estar desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos 
e preencher as condições estabelecidas na RN ANS nº 520/2022, tendo apresentado as respectivas 
declarações, as quais foram devidamente arquivadas na sede da Companhia. IV. Consignado o atual 
quadro de responsáveis pelas funções regulatórias perante a Agência Nacional de Saúde Suplemen- 
tar — ANS: Raquel Reis Correa: representante legal junto à ANS; Glaucia Maria Ribeiro de Carva- 
lho: responsável pelo disposto na Lei nº 9.613/98; e Tereza Villas Boas Veloso: responsável pela 
área técnica de saúde e responsável titular pela troca de informações em saúde suplementar (Reso- 
lução Normativa ANS nº 497/2022). V. Não foi fixado o montante anual global para remuneração dos 
administradores para o presente mandato, tendo em vista que os mesmos são remunerados por outras 
sociedades que fazem parte do conglomerado SulAmérica. Documentos arquivados: Foram arquiva- 
dos na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação dos acionistas. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas, o Conselho 
Fiscal não foi ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os trabalhos lavrando-se a presente 
ata no livro próprio, nos termos do 81º do art. 130 da Lei 6.404/76, que foi assinada pela Mesa e pelas 
acionistas. São Paulo, 30 de abril de 2024. Assinaturas: Raquel Reis Correa, Presidente da Assem- 
bleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de 
Seguro Saúde, representada por sua procuradora Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP 
nº 223.907/24-8 em 17/06/2024. Secretária Geral Maria Cristina Frei. 


CÍRCULO MILITAR DE SÃO PAULO (CMSP) 
CÍRCULO INFORMA: 


ADIAMENTO 


ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 


A Diretoria do Círculo Militar de São Paulo informa que a Assembleia 
Geral Extraordinária, prevista para o dia 27 de junho, será adiada. 
Tal medida tem por finalidade analisar mais detalhes do Estatuto e oferecer 
mais tempo para amplo conhecimento dos associados. 

Agradecemos a compreensão 


Thalassius A033.21 Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 42.152.864/0001-79 - NIRE 353005697-33 
Edital de 1º Convocação de Assembleia Geral de Debenturistas da 1º Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos da Thalassius A033.21 Participações S.A. 
Ficam convocados os debenturistas da 1º emissão de debêntures simples, em série única ("Debenturistas”, “Emissão” 
e “Debêntures”, respectivamente), da Thalassius A033.21 Participações S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 
8.2.2 e 8.2.3 do “Instrumento Particular de Escritura da 1º Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos de Distribui- 
ção, da Thalassius A033.21 Participações S.A..” (“Escritura”), a se reunirem em 24.07.2024, às 15hs, em 1º convoca- 
ção, de modo exclusivamente digital, através da plataforma Microsoft Teams, a ser enviado link para conexão gerado 
pela Planner Corretora de Valores S.A. ("Agente Fiduciário”), até 1 hora antes da reunião, a fim de, em sede de assem- 
bleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), examinarem e discutirem sobre as seguintes matérias da ordem do dia: 
(i) aprovar ou não a suspensão do Vencimento Antecipado Automático das Debêntures, nos termos da cláusula 5.1.1 
(a) da Escritura, devido ao inadimplemento do pagamento dos Juros Remuneratórios devidos em 16/05/2024 (" Par- 
cela Inadimplida”), conforme previsto na cláusula 4.9.1 da Escritura, condicionada a integral quitação integral da Par- 
cela Inadimplida; (ii) caso haja deliberação pela suspensão do Vencimento Antecipado Automático das Debêntures, 
nos termos do item (i) acima, aprovar ou não o parcelamento da Parcela Inadimplida, dispensando-se os encargos 
moratórios previstos na cláusula 4.13.1 da Escritura, conforme proposta de pagamento em 4 parcelas, nos termos do 
e-mail enviado pela Emissora ao Agente Fiduciário em 06/06/2024 (sendo o primeiro pagamento devido no ato da re- 
pactuação e os demais devidos em 30, 60 e 90 dias após a primeira parcela); (iii) deliberar pela regularização e/ou al- 
teração de quaisquer das Garantias Reais da Emissão, incluindo, mas não se limitando à (a) celebração do Contrato 
de Cessão Fiduciária da Opção de Compra de Ações do Banco C6 S.A.; (b) apresentação dos contratos sociais da WL 
Casaqui Serviços Administrativos Ltda., da Lewe Intermediação de Negócios Eireli e da Seglewe Corretora de Seguros 
Ltda. ("Grupo Lewe”) com averbação do gravame constituído por meio do Instrumento Particular de Alienação Fidu- 
ciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças; (c) formalização de eventuais reorganizações societárias do Grupo 
Lewe conduzidas sem a aprovação dos Debenturistas e que possam impactar seus direitos ou ocasionar qualquer 
efeito adverso nas garantias outorgadas aos Debenturistas; (iv) deliberar pela alteração da cláusula 8.2.3 da Escritu- 
ra, para fins de adequação do prazo mínimo legal de convocação de Assembleia Geral de Debenturistas, passando de 
30 dias para 8 dias, em primeira convocação, e de 8 dias para 5 dias, em 2° convocação, conforme previsão do Art. 
124, 8 1º, inciso |, da Lei nº 6.404/76; (v) debate de determinados assuntos de interesse da comunhão dos Debentu- 
ristas a serem abordados no âmbito da Assembleia pelo advisor contratado por determinados credores da Emissão, 
para atuar em nome destes junto à Emissora e ao Agente Fiduciário; (vi) Autorização à Emissora e ao Agente Fiduciá- 
rio para a prática de todos e quaisquer atos necessários e convenientes à formalização, implementação e/ou aperfei- 
çoamento das deliberações das matérias indicada nesta Assembleia. Informações Gerais: À participação e a votação 
na Assembleia serão realizadas à distância, por videoconferência via plataforma Microsoft Teams, coordenada pelo 
Agente Fiduciário, cujo link de acesso será disponibilizado oportunamente, seguindo as disposições estabelecidas na 
Resolução CVM nº 81, de 29.03.2022 (“Resolução CVM 81”), conforme em vigor. Os Debenturistas poderão optar por 
exercer o seu direito de voto, sem necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente Instru- 
ção de Voto à distância à Emissora, para o Agente Fiduciário, no e-mail agentefiduciarioOplanner.com.br, preferen- 
cialmente, em até 2 Dias Úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia. A instrução de voto 
deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelos Debenturistas ou por seu representante legal, de forma fi- 
sica ou eletrônica, com ou sem certificado digital no padrão ICP-Brasil; (ii) ser enviada com a antecedência acima 
mencionada, e (iii) no caso de o Debenturista ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de pro- 
curação e/ou Contrato ou Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. Adicionalmente, os Debenturistas que 
pretenderem participar da Assembleia deverão realizar o depósito dos seguintes documentos até 2 dias antes da rea- 
lização: (i) quando pessoa física, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e/ou 
documentos que comprovem a representação do Debenturista; e (iii) quando for representado por procurador, procu- 
ração com poderes específicos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais. Com o objeti- 
vo de dar celeridade ao processo e facilitar os trabalhos da Assembleia, o instrumento de mandato pode, a critério do 
Debenturista, ser encaminhado para o correio eletrônico do Agente Fiduciário: agentefiduciarioQplanner.com.br. Os 
termos utilizados neste Edital de Convocação, iniciados em letras maiúsculas, que não estiverem aqui definidos têm 
o mesmo significado que lhes foi atribuído na Escritura e nos demais documentos da Emissão. 
São Paulo, 24.06.2024. Planner Corretora de Valores S.A. 


Marcelo S. Camargo - Governo do Estado de SP 
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O governador do estado de São Paulo, Tarcísio de Freitas, durante assinatura 


SUL AMÉRICA SERVIÇOS DE SAÚDE S.A. cume 


nº 02.866.602/0001-51 - NIRE 3530015810-5. ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA 
REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024. Data, Hora e Local: No dia 30 de abril de 2024, às 10h, por 
meio de videoconferência. Presença: Unica acionista representando a totalidade do capital social, 
administradores da Companhia e o representante da empresa Ernst & Young Auditores Independentes 
S.S. Publicações: O relatório da administração, as demonstrações financeiras e o parecer dos 
auditores independentes, relativos ao exercício encerrado em 31.12.2023, foram publicados em 
28.03.2024 no Diário Comercial - págs. B159 e B160 e no site do Diário Comercial - págs. 180 a 182. 
Convocação: Dispensada na forma do art. 124 84º da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Raquel Reis 
Correa; Secretária: Sofia Lemos Antunes Maciel. Ordem do Dia: |. Tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social 
encerrado em 31.12.2028; Il. Aprovar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 
31.12.2028; Ill. Reeleição dos membros da Diretoria; IV. Consignar o quadro de responsáveis pelas 
Funções Regulatórias; e V. Fixar a remuneração dos Diretores. Deliberações: Aprovadas pela única 
acionista da Companhia, sem quaisquer emendas ou ressalvas. |. Tomadas as contas dos 
administradores e aprovados, sem ressalvas, o relatório da administração e as demonstrações 
financeiras, bem como examinado o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023. Il. Aprovada a proposta da Diretoria no sentido de que o lucro líquido 
apurado no exercício social findo em 31.12.2023, no montante de R$32.513.270,23 (trinta e dois 
milhões, quinhentos e treze mil, duzentos e setenta reais e vinte e três centavos), seja destinado da 
seguinte forma: (i) R$1.625.663,51 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, seiscentos e sessenta 
e três reais e cinquenta e um centavos) para constituição da Reserva Legal; e (ii) R$30.887.606,72 
(trinta milhões, oitocentos e oitenta e sete mil, seiscentos e seis reais e setenta e dois centavos) para 
distribuição de dividendos, sendo R$7.721.901,68 (sete milhões, setecentos e vinte e um mil, 
novecentos e um reais e sessenta e oito centavos) correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido anual ajustado, para distribuição de dividendo mínimo obrigatório e R$23.165.705,04 
(vinte e três milhões, cento e sessenta e cinco mil, setecentos e cinco reais e quatro centavos) para 
distribuição de dividendo complementar, que serão pagos aos acionistas à razão de 
R$0,0009028391654893350 por ação a partir da presente data. III. Reeleitos os seguintes membros 
da Diretoria da Companhia, para cumprirem mandato que terminará em data coincidente com a da 
Assembleia Geral Ordinária a realizar-se em 2025: (Diretora Presidente: Raquel Reis Correa, 
brasileira, divorciada, atuária, identidade nº 25.942.822-X (SSP/SP), CPF nº 318.816.878-05, 
residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, 
Cerqueira César; (ii) Diretor Vice-Presidente: Leonardo Fraga Pacheco, brasileiro, casado, 
bacharel em ciência da computação, identidade nº 330493565 (SSP/SP), CPF nº 060.624.676-25, 
residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, 
Cerqueira César; (iii) Diretores sem designação especial: Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho, 
brasileira, casada, atuária, identidade nº 09.642.669-7 (Detran-RJ), CPF nº 069.165.877-33, residente 
e domiciliada no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42, 6º 
pavimento, Centro; Gustavo Kohn Giometti, brasileiro, casado, engenheiro, identidade nº 
25.062.056-X (SSP/SP), CPF nº 269.466.578-02, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
endereço profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César; Heitor Augusto Pereira 
Barbosa, brasileiro, casado, securitário, identidade nº 24.465.067-6 (SSP/SP), CPF nº 271.881.928- 
63, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, nº 
2.101, Cerqueira César; Jefferson Klock, brasileiro, solteiro, administrador de empresas, identidade 
nº 4464195 (SSP-RJ), CPF nº 051.515.149-84, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com 
endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Jonas Berbert Pulcheri, 
brasileiro, casado, advogado, identidade nº 116602897 (SSP-RJ), CPF nº 086.702.467-40, residente 
e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira 
César; Juliano Kiguchi Tomazela, brasileiro, casado, atuário, identidade nº 26.725.202 (SSP-SP), 
CPF nº 262.610.628-38, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço profissional na 
Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Otávio de Garcia Lazcano, brasileiro, casado, economista, 
identidade nº 07354194-8 (IFP/RJ), CPF nº 002.035.707-90, residente e domiciliado no Rio de 
Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua Voluntários da Pátria, nº 138, sobreloja, Botafogo; 
Rafael Pinto Fróes, brasileiro, casado, administrador de empresas, identidade nº 11.131.013-2 
(DETRAN/RJ), CPF nº 085.916.687-23, residente e domiciliado no São Paulo/SP, com endereço 
profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Raquel Dourado Imbassahy Conrad, 
brasileira, casada, médica, identidade nº 03.900.002-80 (SSP/BA), CPF nº 794.912.435-00, residente 
e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira 
César; Simone Cesena Duarte, brasileira, casada, administradora de empresas, identidade nº 
30863448-2 (SSP/SP), CPF nº 277079.078-17, residente e domiciliada em Cotia/SP, com endereço 
profissional na Alameda Santos, 2.101, Cerqueira César; Solange Zaquem Thompson Motta, 
brasileira, casada, administradora, identidade nº 04598909-2 (IFP-RJ), CPF nº 649.615.597-68, 
residente e domiciliada no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua do Passeio, nº 42 - 6º 
pavimento, Centro; Tereza Villas Boas Veloso, brasileira, casada, médica, identidade nº 0171942701 
(SSP/BA), CPF nº 328.909.585-15, residente e domiciliada em São Paulo/SP, com endereço 
profissional na Alameda Santos, nº 2.101, Cerqueira César e Thiago de Carvalho Gomes, brasileiro, 
convivente em união estável, engenheiro, identidade nº 20.505.343-2 (Detran-RJ), CPF nº 
131.392.007-06, residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, com endereço profissional na Rua do 
Passeio, nº 42 - 6º pavimento, Centro. Os membros da Diretoria ora reeleitos declararam estar 
desimpedidos na forma da lei para o exercício dos respectivos cargos e preencher as condições 
estabelecidas na RN ANS nº 520/22, tendo apresentado as declarações pertinentes, as quais foram 
devidamente arquivadas na sede da Companhia. IV. Consignar o atual quadro de responsáveis pelas 
funções perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS: Raquel Reis Correa: 
representante legal junto à ANS; Glaucia Maria Ribeiro de Carvalho: responsável pelo disposto na 
Lei 9.613/98; Raquel Dourado Imbassahy Conrad: responsável pela área técnica de saúde; Tereza 
Villas Boas Veloso: responsável titular pela troca de informações em saúde suplementar (Resolução 
Normativa ANS nº 497/2022); e, Jullie Giacomini da Cruz Pereira: responsável pela área técnica de 
saúde - segmento odontológico (Resolução Normativa ANS nº 255/2011). V. Não foi fixado o montante 
anual global para remuneração dos diretores para o presente mandato tendo em vista que os mesmos 
são remunerados por outras sociedades que fazem parte do conglomerado SulAmérica. Documentos 
arquivados: Foram arquivados na sede da Companhia os documentos submetidos à apreciação da 
acionista. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a Presidente esclareceu que, para as 
deliberações tomadas, o Conselho Fiscal não foi ouvido por não se encontrar instalado e encerrou os 
trabalhos lavrando-se a presente ata no livro próprio, nos termos do §1° do art. 130 da Lei 6.404/76, 
que foi assinada pela Mesa e pela acionista. São Paulo, 30 de abril de 2024. Assinaturas: 
Raquel Reis Correa, Presidente da Assembleia; Sofia Lemos Antunes Maciel, Secretária da 
Assembleia. Acionista: Sul América Companhia de Seguro Saúde, representada por sua procuradora 
Sofia Lemos Antunes Maciel, advogada. JUCESP nº 224.230/24-4 em 17/06/2024. Secretária 
Geral - Maria Cristina Frei. 
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Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 20 de Junho de 2024 

1. Data, Hora e Local: Aos 20 (vinte) dias do mês de junho de 2024, às 15h, na sede da J&F Participações S.A. 
(“Companhia”), localizada na Avenida Marginal Direita do Tietê, nº 500, Bloco I-A, 1º andar, Sala 17, Bairro Vila 
Jaguara, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05.118-100. 2. Convocação e Presença: Presentes os 
acionistas detentores das ações representativas da totalidade do capital social da Companhia, sendo assim, dispensada 
a convocação nos termos do que dispõe o artigo 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada. 3. Mesa: Presidente: Joesley Mendonça Batista; Secretária: Thamirez Cupola Ganino. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar sobre (I) a autorização do compartilhamento da garantia de cessão fiduciária sobre (I.a) 50% (cinquenta 
por cento) dos dividendos de titularidade da Companhia, decorrentes das ações de emissão da PicPay Serviços S.A. 
(“PicPay”), e que venham a ser declarados, pagos ou distribuídos, bem como todos e quaisquer outros direitos a 
pagamentos que possam ser considerados frutos, rendimentos, remunerações, bonificações, direitos, ou reembolsos de 
capital relacionados a tais ações, e demais valores distribuídos pelo PicPay, incluindo, sem limitação, reduções de 
capital, amortizações ou resgates de ações, que deverão ser depositados na Conta Vinculada J&F Participações 
(conforme definida no Contrato de Cessão Fiduciária) (“Dividendos PicPay”); (I.b) todos e quaisquer direitos, 
privilégios, preferências e prerrogativas relacionados aos Dividendos PicPay, bem como toda e qualquer receita, multa 
de mora, penalidade e/ou indenização devidas à Companhia no âmbito do Contrato de Cessão Fiduciária (conforme 
definido abaixo) com relação a tais Dividendos PicPay; (I.c) todos e quaisquer direitos depositados (ou a serem 
recebidos ou depositados), seja a que título for, na Conta Vinculada J&F Participações, independentemente de onde se 
encontrarem, inclusive em trânsito ou em fase de compensação bancária, todos os depósitos e recursos nela mantidos 
ou a serem mantidos a qualquer tempo, bem como de todos e quaisquer rendimentos realizados com os recursos 
recebidos ou depositados na Conta Vinculada J&F Participações, observados e condições previstos no “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” originalmente celebrado em 13 de novembro de 
2020, e, conforme aditado de tempos, tendo como partes atuais a J&F Investimentos S.A. (“J&F Investimentos”), a 
Companhia, Joesley Mendonça Batista, Wesley Mendonça Batista, J&F Investments Luxemburg S.A.R.L., JBS B.V., a JBS 
Participações Societárias S.A. e a Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Contrato de Cessão 
Fiduciária” e a garantia dele objeto, a “Cessão Fiduciária”), entre os titulares (a) das notas promissórias da 1º (primeira) 
emissão para distribuição pública, com esforços restritos, no âmbito da Instrução da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 
2009, conforme alterada, da J&F Investimentos, em 5 (cinco) séries, no valor total de R$ 2.500.000.000,00 (dois 
bilhões e quinhentos milhões de reais) (“12 Emissão” e “Notas Promissórias 1º Emissão”, respectivamente); (b) das 
notas promissórias da 2º (segunda) emissão para distribuição pública, com esforços restritos, no âmbito da Instrução 
da CVM nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada, da J&F Investimentos, em série única, no valor total de 
R$ 734.000.000,00 (setecentos e trinta e quatro milhões de reais) (“22 Emissão” e “Notas Promissórias 2º Emissão”); 
e (c) das notas comerciais escriturais da 4º (quarta) emissão para distribuição pública pelo rito de registro automático, 
no âmbito da Resolução CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada, da J&F Investimentos, em série única, 
no valor total de R$ 402.000.000,00 (quatrocentos e dois milhões de reais) (“43 Emissão Notas Comerciais” e “Notas 
Comerciais Escriturais 4º Emissão”); (II) a autorização para celebração dos aditamentos necessários ao Contrato de 
Cessão Fiduciária para prever o compartilhamento da Cessão Fiduciária pelos titulares das Notas Promissórias 
12 Emissão, das Notas Promissórias 2? Emissão e das Notas Comerciais Escriturais 43 Emissão e para alterar a descrição 
das obrigações garantidas; e (III) a autorização para os representantes legais da Companhia tomarem todas as medidas 
necessárias para implementação dos itens da Ordem do Dia descritos acima, bem como a ratificação de quaisquer atos 
que já tenham sido praticados com relação aos demais itens da Ordem do Dia. 5. Deliberações: Os acionistas da 
Companhia examinaram os itens constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade de votos, sem ressalvas, 
oposição ou protesto: (I) aprovar o compartilhamento da Cessão Fiduciária entre os titulares das Notas Promissórias 
13 Emissão, das Notas Promissórias 22 Emissão e das Notas Comerciais Escriturais 4º Emissão; (II) a celebração dos 
aditamentos necessários ao Contrato de Cessão Fiduciária, para prever o compartilhamento das Cessão Fiduciária entre 
a 1? Emissão, a 2º Emissão e a 4º Emissão Notas Comerciais e para alterar a descrição das obrigações garantidas, bem 
como quaisquer outras alterações que se façam necessárias ou sejam recomendáveis; e (III) pela autorização para que 
os representantes legais da Companhia tomem todas as medidas necessárias para implementação das deliberações 
indicadas, ficando ratificados todos e quaisquer atos que já tenham sido praticados com relação às deliberações acima. 
6. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente ofereceu a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrado os trabalhos e suspensa a Assembleia pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Confere 
com o original lavrado em livro próprio. São Paulo, 20 de junho de 2024. Thamirez Cupola Ganino - Secretária. 
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